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NOTA DE APRESENTAÇÃO

A CULTIVAR é uma publicação de cadernos de análise e prospetiva com a 

responsabilidade editorial do GPP - Gabinete de Planeamento, Políticas e 

Administração Geral. A publicação pretende contribuir de forma continuada, 

para a constituição de um repositório de informação sistematizada relacionada  

com áreas nucleares suscetíveis de apoiar a definição de futuras estratégias 

de desenvolvimento e preparação na definição de instrumentos de política 

pública. 

A CULTIVAR desenvolve-se a partir de três linhas de conteúdos:

• �«Grandes tendências» integra artigos de análise de fundo realizados por 

especialistas, atores relevantes e parceiros sociais, convidados pelo GPP. 

• �«Observatório» pretende ser um espaço para reunir, tratar e disponibilizar 

um acervo de informação e dados estatísticos de reconhecido interesse mas 

que não estão diretamente acessíveis ao grande público.

• �«Assuntos Bilaterais e Multilaterais» destina-se a acolher a divulgação 

de documentos de organizações, nomeadamente os acedidos pelo GPP nos 

vários fora nacionais e internacionais. 

Edições publicadas:

• CULTIVAR N.º 1 – Volatilidade dos mercados agrícolas

• CULTIVAR N.º 2 – Solo

• CULTIVAR N.º 3 – Alimentação sustentável e saudável

• CULTIVAR N.º 4 – Tecnologia

• CULTIVAR N.º 5 – Economia da água

• CULTIVAR N.º 6 – Comércio internacional
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Editorial

EDUARDO DINIZ

Diretor-Geral do GPP

Esta sexta edição da CULTIVAR – Cadernos de Aná-
lise e Prospetiva tem como tema de fundo o “comér-
cio internacional”, sendo nosso propósito promover 
a reflexão a partir da seguinte questão: Que modelo 
de comércio internacional para a agricultura e 
alimentação?

O tema é muito diversificado, admitindo diferen-
tes interpretações e análises refletindo a preocupa-
ção de atores institucionais e da sociedade em geral 
sobre os efeitos da crescente globalização da econo-
mia. O setor agroalimentar é por um lado um percur-
sor das trocas comerciais entre diferentes regiões, 
mas por outro lado, um alvo de políticas regulado-
ras com diferentes níveis de proteção.

A crescente globalização das trocas trouxe consigo 
aspetos positivos relacionados com a generaliza-
ção do crescimento económico e a diversidade e 
disponibilidade de bens de consumo, com particu-
lar incidência em países em desenvolvimento, mas 
em simultâneo tem acarretado algumas dificulda-
des de adaptação em economias (ou setores) tradi-
cionalmente mais protegidas. Estas assimetrias têm 
catalisado situações como a volatilidade (tema da 
primeira edição da Cultivar), gerando por isso des-
confiança ou mesmo insegurança, pelo que se torna 
pertinente refletir sobre o efeito das políticas públi-
cas e do estabelecimento de acordos a um nível 
supranacional.

Assim, existe um campo vasto de abordagens possí-
veis deste tema como a governança internacional, a 
segurança e abastecimento alimentar, o livre comér-
cio e regulação, a sustentabilidade, as cadeias de 
valor internacionais e ainda a experiência individual 
ou setorial ao nível empresarial no esforço de interna-
cionalização das empresas e da economia nacional.

Assim, na primeira secção «Grandes tendências» 
João Pacheco do Farm Europe (think tank multi-
cultural criado com o objetivo de estimular a refle-
xão sobre as economias rurais na União Europeia) 
examina de forma circunstanciada o ponto de par-
tida, a construção e as perspetivas de evolução do 
modelo atual de comércio internacional. Advoga 
que o modelo existente é assente numa liberaliza-
ção progressiva, e que não está esgotado, mas que 
se encontra paralisado pela dificuldade de ultra-
passar interesses divergentes em presença (caso de 
choque entre países desenvolvidos e emergentes) 
pelo que a resposta tem residido, essencialmente, 
em acordos bilaterais ao invés de uma governança 
multilateral.

Com o tema “O superciclo das matérias-primas e a 
vaga de aquisições por investidores externos”, Félix 
Ribeiro, a partir de uma análise retrospetiva desde 
o ano 2000 até aos dias de hoje, período caracte-
rizado por picos de preços das comodities e pela 
crise financeira, foca a sua análise nos desequilí-
brios entre a rede dos países importadores e a dos 
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países exportadores e as estratégias de aquisição de 
terras vs. venda de bens ao exterior. 

Rachel Bickford adida agrícola dos EUA para a Penín-
sula Ibérica, aponta para a importância da relação 
entre comércio agroalimentar e segurança alimen-
tar no quadro das trocas globais. Destaca o papel da 
Estratégia Global de Segurança Alimentar da Admi-
nistração Obama que reflete um trabalho concer-
tado entre serviços e agências federais, parceiros 
privados, academia e sociedade civil com o obje-
tivo de investir na segurança e nutrição no quadro 
de um equilíbrio internacional.

Clara Moura Guedes, administradora de uma em- 
presa na área da pecuária com uma forte aposta 
na internacionalização permite-nos, através de 
“um caso de estudo” ter uma visão das estratégias 
de investimento e gestão de uma empresa nacio-
nal, de um setor produtivo tradicional, na conquista 
de novos mercados. A preparação da estrutura da 
empresa, a inventariação dos fatores condicionan-
tes para a aposta na internacionalização, os desa-
fios operacionais e a capacidade de controlo e con-
tinuidade, são descritos através de um caso real de 
uma empresa que encontra no comércio internacio-
nal uma forma de crescer o seu volume de negócios.

Na secção Observatório incluímos uma análise deta-
lhada, do GPP, sobre os desenvolvimentos da polí-
tica comercial da União Europeia em que são des-
critos os processos negociais em curso quer no que 
se refere aos blocos geográficos, matérias e calen-
dários em presença.

Considerámos útil incluir nesta edição as conclu-
sões do seminário promovido pelo Observatório 
dos Mercados Agrícolas e Importações Agroalimen-
tares, realizado em 26 de setembro deste ano, em 
que foram debatidos por representantes da admi-
nistração, do setor associativo agrícola e de orga-
nizações da sociedade civil, os acordos comerciais 
da UE com o Canadá e com os EUA em que ressalta 
a reserva destas entidades representativas no apro-
fundamento do movimento de globalização.

Nesta secção Observatório, encontram-se análises 
sobre os acordos comerciais e a internacionalização 
na ótica de dois setores relevantes nas exportações 
agroalimentares nacionais. O caso do vinho, em par-
ticular o vinho do Porto e o caso do setor da fruticul-
tura. No primeiro caso, através de um texto do IVDP, 
são abordadas as dinâmicas do comércio do vinho 
do Porto, e também as dificuldades ou desafios da 
proteção das denominações de origem protegida 
(Porto e Douro) no quadro dos acordos de comér-
cio bilaterais. No caso do setor das frutas, a Portu-
galFresh apresenta uma descrição da estratégia de 
expansão que este setor tem vindo a verificar apon-
tando os fatores decisivos como é o caso da concen-
tração da oferta, definição de mercados estratégi-
cos, acompanhamento das tendências de mercado 
e o investimento em promoção e formação.

A par dos assuntos das negociações do comércio 
internacional, incluímos também neste número uma 
análise, da EMEPC, sobre um importante dossier 
negocial na área do mar, a extensão da plataforma 
continental portuguesa. As vastas oportunidades 
associadas a esta possibilidade de prolongamento 
natural do território emerso vêm descritas neste 
texto, que relevam desde já um importante reforço 
do trabalho e conhecimento científico do mar pro-
fundo e dos seus recursos.

Neste número, procedeu-se à atualização com 
base nos dados de 2015, das estatísticas do comér-
cio internacional (que tinham sido publicadas no 
número 3 da Cultivar).

Na última secção apresentamos fichas de leitura 
sobre a Agenda de Desenvolvimento Sustentá-
vel 2030 – a alimentação e a agricultura; sobre as 
estatísticas comerciais da Organização Mundial do 
Comércio para 2016; sobre a Declaração Ministerial 
no âmbito da OCDE para as melhores políticas para 
um sistema alimentar mundial, produtivo, durável 
e resiliente; sobre a revisão intercalar do QFP 2014-
2020; e sobre o acompanhamento e avaliação de 
políticas agrícolas em 2016.
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Que modelo para o comércio internacional?

JOÃO PACHECO

Farm Europe

O comércio internacional de produtos agrícolas e 
alimentares é uma questão chave para a segurança 
do mundo.

A alimentação é uma das necessidades básicas do 
ser humano, e a sua garantia uma questão de sobre-
vivência.

Mas não só da sobrevivência do ser humano. A dis-
ponibilidade de comida, em quantidade, qualidade 
e preço, é fundamental também para a estabili-
dade social e política. Este 
facto foi durante muitos 
anos esquecido, mas even-
tos recentes e que tiveram 
lugar bem perto das frontei-
ras da União Europeia trou-
xeram de volta a importân-
cia da agricultura para o equilíbrio geral do mundo.

A resposta à questão tema deste artigo tem pois 
grande relevância. Mas para que a resposta seja o 
mais clara possível, convém responder à questão se 
o modelo atual é ou não adequado.

O modelo atual de comércio internacional

O modelo atual de comércio internacional foi desen-
volvido desde o final da Segunda Guerra Mundial, 
através de sucessivas etapas.

Não é uma coincidência terem os esforços de expan-
são e regulação do comércio internacional come-
çado logo após o fim desse terrível conflito, com a 
assinatura do GATT (General Agreement on Tariffs 
and Trade) em Genebra em 1947.

A intenção dos 23 países signatários era de criar 
mais um pilar de cooperação internacional, ao lado 
do Banco Mundial e do Fundo Monetário Interna-
cional, instituições filhas da Conferencia de Bret-
ton Woods. O resultado inicial foi mais modesto, 

mas mesmo assim o GATT 
cobriu desde o início um 
quinto do comércio mun-
dial e envolveu concessões 
tarifárias em 45 000 linhas 
(produtos).

Desde o início, o modelo visava o desenvolvimento 
do comércio mundial através da redução da prote-
ção tarifária, e da criação de regras que enquadras-
sem e facilitassem a expansão do comércio.

O GATT evoluiu através de várias “Rondas” de nego-
ciação, até atingir um novo patamar na chamada 
Ronda do Uruguai, concluída em 1994.

Dos 23 países iniciais, o GATT passou a ter 123 países 
e deu origem à  Organização Mundial do Comer-
cio (OMC).

Desde o início, o modelo visava o 
desenvolvimento do comércio mundial 

através da redução da proteção tarifária, 
e da criação de regras que enquadrassem 

e facilitassem a expansão do comércio.
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O âmbito dos acordos de comércio internacional 
alargou-se, e os acordos aprofundaram a redução 
de tarifas e outras medidas 
de efeito semelhante.

A OMC trouxe também um 
novo elemento muito impor-
tante para a aplicação das 
regras do GATT – a criação de um mecanismo de 
resolução de diferendos com efeitos concretos e 
bem reais.

Desde 1947 até 1994 não havia mecanismo de reso-
lução de diferendos. Se por exemplo um pais aumen-
tasse unilateralmente as suas tarifas, os outros paí-
ses afetados não tinham recurso para nenhum 
“tribunal internacional de comércio”. Só lhes res-
tava retaliar, criando restrições as importações do 
país que violara as regras acordadas.

Retaliar e sempre teorica-
mente possível, mas bem 
mais difícil para países mais 
fracos e dependentes que 
para países mais fortes.

A OMC deu um passo de gigante para superar essa 
fraqueza na aplicação das regras do GATT. Qualquer 
país pode trazer um caso de violação das regras 
ao organismo de resolução de diferendos, ter uma 
resolução a seu favor e aplicar se necessário medi-
das compensatórias sem risco de retaliação pelo 
país infrator. Vimos desde 1994 pequenos países da 
América Central ganharem casos contra a UE e con-
tra os EUA, que foram obrigados a rever as suas polí-
ticas. Tal seria improvável, mesmo impensável, nos 
tempos que precederam a criação da OMC.

O modelo que existe hoje e pois um modelo de libe-
ralização progressiva do comercio agrícola e alimen-
tar, com regras cuja aplicação é respeitada.

A descrição do modelo atual não ficaria completa 
sem apresentar dois outros elementos essenciais: as 

disciplinas para os subsídios à agricultura e os acor-
dos bilaterais de comércio.

Um conjunto de regras 
para  os subsídios à agri-
cultura  foi um dos elemen-
tos marcantes do acordo da 
OMC. Até lá os países subsi-

diavam como queriam o setor agrícola, expondo-se 
unicamente a algumas medidas de retaliação no 
caso desses subsídios serem  lesivos dos interesses 
de produtores de outros países (caso das restitui-
ções à exportação).

A partir de 1994 há uma codificação clara dos tipos 
de subsídios, e tetos máximos para os subsídios 
com efeitos de distorção sobre o comércio. Exem-
plos deste tipo de subsídios são todas as políticas 
de sustentação de preços, através da intervenção 
(compra de produtos a preço mais altos que os do 

mercado) ou da compensa-
ção da diferença entre os 
preços de mercado e preços 
estabelecidos pelo Estado 
(caso dos deficiency pay-
ments).

Esta nova disciplina levou a UE a reformar a sua polí-
tica agrícola e é elemento condicionante do dese-
nho de qualquer outra política agrícola.

Os acordos bilaterais de comércio têm duas carac-
terísticas muito importantes. São como a designa-
ção mesmo indica, contratados entre um grupo res-
trito de países e os seus termos só se aplicam aos 
países signatários, ao contrário do GATT/OMC onde 
qualquer concessão tarifária de um país se aplica a 
todos os outros países membros.

Por outro lado estes acordos tem uma incidência 
tarifária muito mais forte que o acordo da OMC, para 
não falar dos seus predecessores do GATT. Enquanto 
o acordo da OMC prevê uma redução tarifaria, mais 
ou menos importante segundo os produtos (linhas 

O âmbito dos acordos de comércio 
internacional alargou-se, e os acordos 
aprofundaram a redução de tarifas e 
outras medidas de efeito semelhante.

O modelo que existe hoje e pois um 
modelo de liberalização progressiva 

do comercio agrícola e alimentar, com 
regras cuja aplicação é respeitada.
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tarifarias) e os países, um acordo bilateral obriga ao 
desmantelamento substancial de toda a proteção 
tarifaria. E substancial quer mesmo dizer substan-
cial, pois para 90% dos produtos o comércio deve 
passar a ser totalmente livre de tarifas aduaneiras.

Os acordos bilaterais têm ainda um efeito colateral, 
pois os países que não fazem parte passam a desfru-
tar de condições relativamente piores no acesso ao 
mercado dos países signatários. É muito diferente 
exportar para um mercado em que todos os fornece-
dores pagam a tarifa prevista na OMC, do que expor-
tar para um mercado em que muitos pagam essa 
tarifa mas alguns não pagam tarifa nenhuma (ou 
tem outras vantagens). A diferença pode ser entre 
exportar e deixar de exportar.

A relevância deste efeito 
colateral não é despiciente, 
pois no caso de grandes 
acordos   bilaterais envol-
vendo as maiores poten-
cias comerciais o seu efeito 
é enorme sobre todos os 
outros países. Tenho em 
mente os casos do TPP (Trans Pacific Partnership) 
entre os EUA e quase todos os países da orla do 
Pacifico, e do TTIP (Transatlantic Trade and Invest-
ment Partnerhip) entre a UE e os EUA.

Nos últimos anos só os acordos bilaterais parecem 
ter tração, pois a ultima “Ronda” de negociações na 
OMC está no mínimo paralisada, e provavelmente 
condenada ao fracasso.

É importante perceber porquê.

A chamada Ronda de Doha da OMC foi lançada com 
o objetivo normal de qualquer grande negociação 
na OMC de reduzir barreiras ao comércio, incluindo 
subsídios à agricultura que provoquem distorções 
comerciais. Como em rondas precedentes, os países 
em vias de desenvolvimento beneficiariam de um 
tratamento mais favorável, quer reduzindo menos 

as tarifas, quer tendo muito menos restrições no uso 
de subsídios à agricultura.

Desde o início a definição de países em desenvolvi-
mento não foi alterada, mantendo os termos muito 
abrangentes herdados da Ronda do Uruguai. Países 
como a China, Brasil, Índia, África do Sul, Argentina, 
fazem parte desse grupo.

O problema que a Ronda de Doha teve de enfrentar 
foi que entretanto o mundo mudou. Entre os paí-
ses em vias de desenvolvimento houve uma evolu-
ção muito rápida, que levou a que os países acima 
citados passassem a ser vistos como países emer-
gentes (os então famosos BRICS sendo os mais em 
destaque).

Esses países  não deixaram 
de ser relativamente mais 
pobres que os países desen-
volvidos, mas desenvolve-
ram muitos setores da eco-
nomia com grande potencial 
exportador. Acresce que dis-
põem da dimensão e de 

meios financeiros que os distinguem de outros paí-
ses em vias de desenvolvimento.

Resumindo, criaram uma capacidade real de con-
corrência com os países desenvolvidos, que se tra-
duziu no grande crescimento que tiveram nos mer-
cados mundiais.

A resultante lógica desta nova realidade mundial 
foi que deixou de ser aceitável para alguns países 
desenvolvidos, com os EUA à cabeça, que os países 
emergentes fossem tratados como todos os outros 
países em vias de desenvolvimento.

No setor agrícola essa nova situação é muito clara. 
Os países emergentes são grandes e competitivos 
produtores de alimentos, e muitos deles têm progra-
mas desenvolvidos de subsídio á agricultura. A agri-
cultura exportadora do Brasil, por exemplo, é bem 

A chamada Ronda de Doha da OMC 
foi lançada com o objetivo normal de 

qualquer grande negociação na OMC de 
reduzir barreiras ao comércio, incluindo 
subsídios a agricultura que provoquem 

distorções comerciais.



cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR    N.º 6    NOVEMBRO 201614

mais desenvolvida que boa 
parte da agricultura euro-
peia.

Criou-se um impasse na 
negociação, pois os países 
emergentes não aceitam ser tratados de forma dife-
rente dos outros países em vias de desenvolvimento.

Este impasse foi criado antes do mais recente cres-
cimento da resistência à globalização e maior aber-
tura comercial, que é patente na UE e nos EUA. Não 
se perspetiva que o impasse seja ultrapassado no 
futuro próximo.

Com a Ronda de Doha para-
lisada ou mesmo compro-
metida, a única via de libera-
lização de trocas comerciais 
é através de acordos bilate-
rais. Daí em parte o lança-
mento do TPP e do TTIP (a 
outra parte tem a ver com 
cálculos geopolíticos que 
não cabem neste artigo).

Perspetivas de evolução do modelo atual 
de comércio internacional

O modelo atual trouxe muitos benefícios para o 
comércio agrícola, que assistiu a uma grande expan-
são.  Entre 1980 e 2014 o comércio mundial de pro-
dutos agrícolas duplicou em termos reais, ultrapas-
sando 1,5 bilhões de euros.

A expansão do comércio 
agrícola trouxe muitas van-
tagens para os consumido-
res, que passaram a dispor 
de alimentos mais bara-
tos, com maior diversidade 
e escolha ao longo do ano, 
ultrapassando a sazonalidade da produção local. 
A produção agrícola também cresceu, e em muitos 

países os rendimentos dos 
agricultores seguiram esta 
tendência positiva.

Mas nem tudo são rosas na 
expansão do comércio agrí-

cola, também há espinhos.

A liberalização gradual do comércio trouxe mais con-
corrência para os produtores, e tornou os mercados 
domésticos mais dependentes das evoluções dos 
mercados mundiais. Quando o preço dos cereais 
baixa no mercado mundial, ele também baixa na 

UE. O mesmo se pode dizer 
doutros produtos.

A situação na UE é a que 
mais nos interessa e por 
isso importa analisar as 
consequências dos acordos 
comerciais em que a UE é 
interveniente.

A UE negociou, ou esta a 
negociar, dezenas de acor-

dos comerciais, mas para o setor agrícola há dois 
que se destacam pelos desafios que criam – o TTIP 
e o Mercosul.

O TTIP e o maior acordo comercial jamais nego-
ciado, entre os dois maiores blocos comerciais do 
mundo. O nível de ambição é grande, pois visa ir 
além da liberalização do comércio de bens e servi-
ços, para estabelecer normas e standards comuns 
(que se tornariam naturalmente normas e standards 

mundiais dada a dimensão 
dos dois mercados).

No setor agrícola deparamo-
-nos com um paradoxo: a UE 
tem uma balança comercial 
excedentária com os EUA 

de cerca de 6 mil milhões de euros por ano; mas 
os EUA gozam dum excedente comercial agrícola 

Com a Ronda de Doha paralisada ou 
mesmo comprometida, a única via de 

liberalização de trocas comerciais é 
através de acordos bilaterais. Daí em 
parte o lançamento do TPP e do TTIP

A expansão do comércio agrícola trouxe 
muitas vantagens para os consumidores, 

que passaram a dispor de alimentos 
mais baratos, com maior diversidade e 

escolha ao longo do ano, ultrapassando 
a sazonalidade da produção local. A 

produção agrícola também cresceu, e 
em muitos países os rendimentos dos 
agricultores seguiram esta tendência 

positiva.

A liberalização gradual do comércio 
trouxe mais concorrência para os 
produtores, e tornou os mercados 
domésticos mais dependentes das 
evoluções dos mercados mundiais. 
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com o resto do mundo de quase 40 mil milhões de 
dólares, enquanto a UE tem somente uma balança 
comercial equilibrada com o resto do mundo.

Os números traduzem clara-
mente uma realidade que é 
bem conhecida: os EUA têm 
uma agricultura geralmente 
mais competitiva que a UE, 
mas enfrentam importantes 
barreiras nas suas exportações para o bloco.

Não quer isso dizer que a UE não se mostre mais 
competitiva em algumas áreas, como a dos produ-
tos transformados, vinho ou azeite. Mas por exem-
plo nas carnes, a diferença é grande a favor dos 
EUA, e essa diferença só não se traduz nos núme-
ros da balança comercial porque a UE tem um mer-
cado altamente protegido por barreiras alfandegá-
ria e sanitárias.

Não é por isso uma surpresa 
que o setor agrícola norte-a-
mericano esteja ao mesmo 
tempo muito interessado 
no TTIP e algo descrente 
da possibilidade de superar 
barreiras sanitárias e outras. 
Um exemplo ilustra esta situação, o da carne de 
bovino onde a utilização de hormonas de cresci-
mento é prática corrente nos EUA e banida na UE.

Noutras áreas a concorrência aumentaria, mas sem 
pôr em causa a viabilidade das fileiras de produ-
ção, como seria o caso dos cereais, leite, frutas e 
legumes.

Mas nas carnes a UE não teria hoje condições para 
enfrentar uma liberalização total do comércio. Exis-
tem no entanto mecanismos que permitem nego-
ciar aberturas mais controladas do mercado, por 
exemplo através de quotas de importação, mas 
não há como negar que numa negociação com 
a amplitude do TTIP mesmo essas quotas teriam 

dimensão para causar um impacto sério nas filei-
ras de produção.

Se olharmos para o acordo 
com o Mercosul veremos 
que mais uma vez as car-
nes seriam a área potencial-
mente mais afetada. O Mer-
cosul conta com campeões 
mundiais de competitivi-

dade na carne bovina, e é também muito competi-
tivo na carne suína e de frango.

O Mercosul já beneficia de uma balança comercial 
positiva no setor agrícola com a UE, de quase 19 mil 
milhões de euros por ano.

A UE poderia expandir as suas exportações de pro-
dutos agrícolas transformados, de vinhos, azeite e 
de produtos lácteos. Mas o Mercosul tem expetati-
vas de incrementar as suas exportações de carnes, 

de açúcar e de etanol.

Se virmos as potenciais 
consequências do TTIP e 
do Mercosul em paralelo, 
temos que a área mais afe-
tada na UE seria a das car-

nes, e em primeiro lugar a carne bovina. A conclu-
são das negociações em curso com o Japão poderia 
aliviar um pouco esse impacto negativo em especial 
na carne de suíno, já que o Japão é grande importa-
dor, mas esse alivio não seria de natureza a alterar 
os desafios levantados ás fileiras produtoras na UE.

Manter ou mudar o modelo atual?

Constatamos pois que o modelo de comércio inter-
nacional evoluiu de grandes negociações entre 
todos os países membros da OMC (as Rondas) para 
negociações bilaterais. Dito isto, o modelo conti-
nua a visar uma liberalização progressiva das trocas 
comerciais, e o estabelecimento de regras comuns 
que facilitem o comércio.

Não é por isso uma surpresa que o setor 
agrícola norte-americano esteja ao 

mesmo tempo muito interessado no TTIP 
e algo descrente da possibilidade de 

superar barreiras sanitárias e outras. 

Se virmos as potenciais consequências 
do TTIP e do Mercosul em paralelo, 

temos que a área mais afetada na UE 
seria a das carnes, e em primeiro lugar a 

carne bovina. 
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A mais recente oposição à 
conclusão de acordos bila-
terais como o TPP ou o TTIP 
releva de vários fatores, entre 
os quais os choques que 
acordos precedentes   pro-
vocaram em certos setores com perdas de ativi-
dade económica e emprego, e o calendário político 
nos EUA e na UE (França  e Alemanha em especial).  
É sempre mais visível a perda de empregos que pode 
ser atribuída à concorrência externa, do que a criação 
de empregos que beneficia do aumento de comér-
cio mesmo que esta seja numericamente superior. 
A situação económica desde 2008 reforça tendên-
cias protecionistas, que estão em claro crescimento.

O modelo atual não está esgotado, mas o ritmo de 
progressão enfrenta maiores resistências. Os bene-
fícios são mais difusos que os desafios, e os poten-
cialmente perdedores mais ativos e vocais que os 
potenciais ganhadores.

Devemos parar? Devemos 
voltar para trás, e apostar 
em economias fechadas?

Os que defendem recuos 
na abertura comercial, e há 
quem dentro da UE defenda maior proteção comer-
cial para o bloco, e mesmo quem defenda maior 
proteção entre países da UE, não explicam como o 
setor agrícola e alimentar europeu se posicionaria 
para participar da expansão da procura de alimen-
tos no mundo (+50% ate 2030 segundo a FAO).

Esse acréscimo da procura virá essencialmente dos 
países em vias de desenvolvimento, e não da UE. 
Condenaríamos o nosso setor alimentar à estag-
nação?

Perderíamos ainda mais quota de mercado mun-
dial? E como faríamos evoluir a produtividade eco-
nómica da nossa agricultura e a sua competitivi-
dade com menos concorrência?

Num plano mais próximo, 
se o acordo TTIP ficar blo-
queado, e o acordo TPP se 
concretizar (um cenário com 
um grau de probabilidade 
relativamente elevado), os 

mercados dos EUA e dos países da orla do Pacífico 
ficarão bem menos acessíveis para a UE que terá de 
pagar taxas aduaneiras mais elevadas.

O Brexit só agravara a nossa situação se recuar-
mos na liberalização do comércio. É bem provável 
que o Reino Unido se abra ao resto do mundo, tor-
nando-se um dos maiores mercados para a UE-27 
(com cerca de 22 mil milhões de euros de balança 
comercial agrícola favorável) bem mais difícil para 
as nossas exportações agroalimentares.

Sem descartar os desafios do modelo atual, como 
ilustrado mais acima com os casos das negociações 

do TTIP e com o Mercosul, a 
melhor resposta não está em 
voltar a modelos protecionis-
tas mas sim em prosseguir a 
reforma da Política Agrícola 
Comum de forma a reforçar 
as áreas mais frágeis.

Uma estratégia que aposte na continuação gradual 
da abertura de mercados, com especial cuidado em 
relação a certos setores sensíveis (p.ex. carnes, açú-
car e etanol com o Mercosul), e que prepare as filei-
ras europeias para uma maior concorrência e as 
defenda de forma eficaz de crises de mercado, per-
mitiria expandir o setor   e torná-lo mais competi-
tivo. Uma política de investimentos em tecnologias 
que aumentem a produtividade, e que contribuam 
para preservar o ambiente, e uma melhor resposta 
aos desafios da globalização que o fechar-se sobre 
si mesmo.

Uma cria riqueza, que se pode distribuir, a outra 
diminui a criação de riqueza.

… o modelo continua a visar uma 
liberalização progressiva das trocas 
comerciais, e o estabelecimento de 

regras comuns que facilitem  
o comércio.

Sem descartar os desafios do modelo 
atual, a melhor resposta não está em 
voltar a modelos protecionistas mas 

sim em prosseguir a reforma da Política 
Agrícola Comum de forma a reforçar as 

áreas mais frágeis.
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O superciclo das matérias-primas e a vaga de 
aquisições por investidores externos 
– um apontamento

JOSÉ FÉLIX RIBEIRO

Economista

1. �Os recursos da agricultura e o superci-
clo das matérias-primas na economia 
mundial – um breve enquadramento 

A economia mundial atravessou de 2002 a 2012 
o que é convencional designar por superciclo das 
matérias-primas – ou seja, um período alargado 
de subida de preços atingindo produtos agríco-
las, minérios e energia. O Gráfico 1 ilustra, com um 

índice composto de matérias-primas esse processo, 
interrompido temporariamente aquando da eclo-
são da crise financeira de 2008 – e em fase de inver-
são de tendência nos anos mais recentes.

Durante esse período uma variedade de matérias-
-primas agrícolas que suportam o setor agroindus-
trial viram os seus preços subir de forma pronun-
ciada de 2000 a 2008, quebrando posteriormente 

Gráfico 1 – Principais Índices dos Preços

Fonte: Index Mundi – Principais Índices de preços1992 (Maio) -2015 (Maio)
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com a crise financeira de 
2008/9, para recuperarem 
nos anos seguintes até ini-
ciarem o declínio de pre-
ços em curso (Gráfico 2).

Por sua vez, na Tabela 1 
estão referenciados fato-
res com origem na pro-
cura e na oferta de pro-
dutos agrícolas que 
poderão ter contribuído, 
na sua interação, para o 
aumento sustentado dos 
preços de matérias-pri-
mas agrícolas de 2000 a 
2008. A estes fatores há 
que acrescentar o contri-
buto dos investidores em 
produtos financeiros deri-
vados que, apoiando-se 
numa tendência de cresci-
mento dos preços explicá-
vel pelas razões aduzidas 
na Tabela 1, a ampliará.

2. �Do superciclo das 
matérias-primas à 
vaga de aquisições 
de terras agrícolas 
por investidores 
estrangeiros

Tendo em conta as previsões de crescimento demo-
gráfico mundial, num contexto de alterações climá-
ticas, o processo de aumento dos preços das maté-
rias-primas agrícolas foi acompanhado por uma 
valorização da detenção de terra agricultável e de 
recursos hídricos por parte de empresas privadas e 
públicas, fundos de investimento, outras entidades 
privadas e Estados, que se lançaram numa vaga de 
aquisições ou arrendamentos de longa duração de 
extensas áreas para cultivo.

Gráfico 2 – Evolução dos preços de alguns produtos agroalimentares

Fonte: IMF, International Financial Statistics 2009
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TABELA I 

Fatores que contribuíram para elevação dos preços dos produtos 
agroalimentares 

1996 1998            2000              2002                   2004             2006          2007           2008

Forte Crescimento da Procura Resultante  de:
Aumento da população  +Crescimento económico rápido +Aumento do consumo per capita de carne 

Abrandamento do crescimento de produção agrícola

Redução nos stocks de matérias primas alimentares

Crescimento sustentado do preço do petróleo

Expansão rápida da produção de 
biocombustíveis

Desvalorização do  Dólar

Reservas cambiais mundiais volumosas

Aumento dos Custos de 
produção agrícolas 

Compras agressivas de 
produtos agrícolas pelos 

importadores

Politicas restritivas de 
exportadores

Fatores  com origem na 
Procura

Fatores com origem na 
Oferta

Legenda

 

Fonte: Adaptado de Trostle, Ronald “Global Agricultural Supply and Demand: Factors 

Contributing to the Recent Increase in Food Commodity Prices” US Department of Agriculture  

 

 

2. Do superciclo das matérias-primas à vaga de aquisições de terras 
agrícolas por investidores estrangeiros 

Tendo em conta as previsões de crescimento demográfico mundial, num contexto de 

alterações climáticas, o processo de aumento dos preços das matérias-primas 

agrícolas foi acompanhado por uma valorização da detenção de terra agricultável e de 

recursos hídricos por parte de empresas privadas e públicas, fundos de investimento, 

outras entidades privadas e Estados, que se lançaram numa vaga de aquisições ou 

arrendamentos de longa duração de extensas áreas para cultivo. 

O Gráfico 3 ilustra o início da vaga de compra de terras agrícolas após o forte 

crescimento dos preços dos produtos agrícola. 

 

 

Tabela 1 – Fatores que contribuíram para elevação dos preços dos produtos 
agroalimentares

Fonte: Adaptado de Trostle, Ronald “Global Agricultural Supply and Demand: Factors Contributing to the Recent Increase in Food Commodity Prices” US Depart-
ment of Agriculture

Gráfico 3 – Crescimento dos preços agrícolas e número 
de notícias na imprensa de grandes aquisições de 

terras agrícolas

Fonte: Rabah Arezki, Klaus Deininger, and Harris Selod – “The Global Land Rush- Foreign investors are buying 
up farmland in developing countries”, IMF 2012
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O Gráfico 3 ilustra o início 
da vaga de compra de ter-
ras agrícolas após o forte 
crescimento dos preços 
dos produtos agrícolas.

A atratividade de um país 
para o investimento na 
agricultura em larga escala 
depende da disponibili-
dade e fácil acessibilidade 
de terra não cultivada com 
um potencial agrícola que 
possa ser aproveitado sem 

impactos ambientais negativos. 
E excluindo áreas já utilizadas 
para agricultura, bem como por 
florestas ou por áreas naturais 
protegidas.

O Mapa 1 identifica as regiões 
do mundo com maior atrativi-
dade para o investimento na 
agricultura tendo em conta um 
conjunto de fatores físicos, eco-
nómicos, ambientais e sociais.

A atratividade de um país para o 
investimento na agricultura em larga 

escala depende da disponibilidade e fácil 
acessibilidade de terra não cultivada com um 
potencial agrícola que possa ser aproveitado 

sem impactos ambientais negativos. 

Mapa 1 – Potencial de atratividade do investimento em terras agrícolas

Fonte: Fischer, Günthe, and Mahendra Shah, 2011, “Farmland Investments and Food Security” (unpublished; Washington: World Bank)

Fonte Seaquist, Johnathan, Johnansson, Emma Li,Thomas, Kimberlei, Derek “Architecture of the Global Land Acquisition System: Applying the Tools of Network Science to Identify Key Vulnerabilities”, Lund University

Mapa 2 – Rede dos principais países importadores (por via de aquisições no exterior) e exportadores  
(por via de venda ao exterior) de terras agrícolas na economia mundial

Western Europe, and Asia (figure 2). The number of exporting
countries total 80, which represents 63% of all countries in the
network, with most of these (56 countries, or 44%) acting purely
as land exporters. The exporting country with the most trading
partners is Ethiopia, which exports land to 21 countries, followed
by Madagascar (18), Philippines (18), Brazil (17), and Mozambi-
que (17). Exporting countries generally consist of less developed
countries and are concentrated in Africa, South America,
Southeast Asia, and Eastern Europe (figure 2). This highlights
the fact that the division between land importing and exporting
nations is an economic one, where land resources are being
transferred from the Global South to the Global North.

A total of 46 nations in the network (37%) are both
importers and exporters of land (particularly those located in
Asia and Eastern Europe), including two of the top five in
terms of total trading partners (Australia and Brazil). For
example, of Australia’s total of 22 trading partners, it exports
land to 13 partners and imports land from nine others. Despite
this, most countries (63%) play only one role (importer or
exporter) in the land trade system.

Most countries participating in global land trade, either as
importers or exporters, are involved with only one or very few
partners, underscoring the dominance of a very small number
of countries in the land trade system (see figure 3, which
contains cumulative frequency distributions showing the
fraction of countries with number of trading partners greater
than or equal to a certain size). A majority of exporting
countries (70%) export land to six or fewer countries, with
only 24 countries exporting land to seven or more partners.
Trading is even more concentrated in importing countries,
where 33% import from only one partner, and only 21
countries import land from seven or more partners.

Note that figure 3 shows that the cumulative frequency
distribution of land trading partners (imports + exports) also
conforms to a power law with exponent (slope in figure 3)
equal to −α + 1, where in this case α= 2.14 and R2 = 0.94
(thick curve—see Newman (2005), for further details on
power laws). The power law relationship implies that the
network is scale-free, meaning that a typical number of
trading partners for a country cannot be defined, and that the
shape of the distribution remains unchanged across all
domains of the distribution.

Though α is within the range of values typical for a great
number of natural and some social systems, α= 3 would be
expected for a network characterized by a pure preferential
attachment process described by the Barabási and Albert

Figure 2.Map of the land trading network. The color of the node shows to what extent a country is an importer (gray) or an exporter of land
(red), and the size of the node represents the number of trading partners. The links represent the flow of land acquired by an importer from an
exporter. Link colors are that of the importing node. Number of countries (nodes) = 126, while number of land trade relationships
(links) = 471 (reflexive links shown, e.g., loop for China having a national partner involved in land trade along with international partners).

Figure 3. Cumulative frequency distributions (rank/frequency plot)
of number of trading partners per country for the 126 countries
participating in international land trades for both land imports and
exports (circles), imports only (triangles), and exports only (squares).
The thick curve is a power law fitted to imports and exports with
slope (exponent) –α+ 1, with α= 2.14 and R2 = 0.94. The thin curve
represents a power law with slope –α+ 1, with α= 3, conforming to
the preferential attachment model of Barabási and Albert (1999).
Construction of the cumulative frequency distributions follow the
method given in appendix A of Newman (2005).

5

Environ. Res. Lett. 9 (2014) 114006 J W Seaquist et al
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3. �A geografia das aquisições de terras 
agrícolas

Um estudo realizado por Johnathan Seaquist, Emma 
Li Johnansson e Kimberlei Thomas1 procurou iden-
tificar e mapear os fluxos de compra de terras, com 
indicação dos Estados a que pertenciam as entida-
des compradoras e vende-
doras. O Mapa 2 e o Gráfico 
3 ilustram os resultados 
obtidos pelos autores.

Da sua análise ressaltam 
as seguintes conclusões:

•	 A importância, do lado 
dos principais compra-
dores de terrenos agrí-
colas, de entidades da 
Ásia e Oceânia - China, 
India, Singapura, Malá-
sia, Austrália, dos Esta-
dos do Golfo Pérsico 
(Arábia Saudita), bem 
como da África do Sul e 
do Brasil;

•	 Também se destacaram 
entidades privadas dos 
EUA, Reino Unido, Ale-
manha e Holanda;

•	 Por sua vez os principais 
destinatários dessas 
aquisições foram Esta-
dos de Africa (Sudão, 
Etiópia, Moçambique, 
Tanzânia e Madagáscar), 
da América Latina (Bra-
sil, Argentina) do Sueste 
Asiático e Oceânia (Fili-

1	 “Seaquist, Johnathan, Johnansson, Emma Li ,Thomas, 
Kimberlei, Lund University Architecture of the Global Land 
Acquisition System: Applying the Tools of Network Science 
to Identify Key Vulnerabilities, Lund University 2015,

pinas, Austrália) e da Eurásia (Rússia, Ucrânia e 
Cazaquistão).

Podemos pois afirmar que nas compras em larga 
escala de terras agrícolas por não nacionais se des-
tacaram duas dinâmicas principais:

• � Por um lado as aquisi-
ções realizadas por impe-
rativos de segurança ali-
mentar por parte de 
Estados que recorrem 
em larga escala à impor-
tação de alimentos para 
satisfazer o seu consumo 
interno, podendo essas 
aquisições ser realiza-
das por diferente tipo de 
entidades públicas e pri-
vadas desses Estados;

… a procura de terras agrícolas por razões de 
segurança alimentar por parte de países da 

Asia e do Golfo Pérsico tem condições internas 
para continuar mas, acentuar-se-á a busca 

de meios para dissuadir atuações dos Estados 
recetores do investimento que possa afrontar 

os interesses dos países investidores.

Já a procura por parte de investidores privados 
de terras agrícolas por razões de diversificação 
de carteiras de ativos financeiros manter-se-á.

Gráfico 3 – Principais países importadores (por via de aquisições no exterior) e 
exportadores (por via venda) de terra agrícolas na economia mundial

Fonte: Seaquist, Johnathan, Johnansson, Emma Li,Thomas, Kimberlei, Derek “Architecture of the Global Land Acquisition System: Applying the Tools of Network 
Science to Identify Key Vulnerabilities”, Lund University 
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•	 Por outro lado aquisições realizadas por entida-
des interessadas em diversificar as suas carteiras 
de ativos financeiros por forma a incluírem ativos 
que possam nomeadamente, funcionar como hed-
ging em caso de tensões inflacionistas.

Sendo de referir que países como o Brasil, Africa do 
Sul, Argentina e Austrália foram simultaneamente 
compradores no exterior e vendedores de terras agrí-
colas (vd Gráfico 3) 

Olhando para o futuro num horizonte 2030, pode afir-
mar-se que a procura de terras agrícolas por razões 
de segurança alimentar por parte de países da Asia e 
do Golfo Pérsico tem condições internas para conti-
nuar mas, acentuar-se-á a busca de meios para dis-
suadir atuações dos Estados recetores do investi-
mento que possa afrontar os interesses dos países 
investidores.

Já a procura por parte de investidores privados de 
terras agrícolas por razões de diversificação de car-
teiras de ativos financeiros manter-se-á tanto mais 
quanto o comportamento dos preços dos produtos 
agrícolas se distinguir de outras commodities (ener-
gia e minérios, por exemplo) na fase descendente do 
superciclo das matérias-primas, nomeadamente pela 
intervenção de fatores naturais independentes da ati-
vidade económica – como por exemplo o impacto 
das alterações climáticas – que poderão gerar altas 
pontuais de preços.
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Modelo de comércio para o desenvolvimento 
sustentável da agricultura e alimentos à escala 
regional e global

RACHEL BICKFORD

Adida da Embaixada dos Estados Unidos da América (EUA) para a Península Ibérica

O modelo de comércio mais apropriado para o 
desenvolvimento sustentável da agricultura e ali-
mentos à escala regional e global é uma ques-
tão fundamental que a comunidade internacional 
terá de resolver através de um trabalho conjunto. 
Tenho viajado de norte a sul, de leste a oeste, do 
vosso belo país e falado com muitos agricultores 
e criadores de gado. Todos 
os dias eu própria beneficio 
dos frutos do solo português 
e admiro verdadeiramente a 
energia e perseverança do 
povo português. Os EUA e 
a União Europeia têm, hoje, 
uma oportunidade única 
de negociar uma abran-
gente Parceria Transatlân-
tica de Comércio e Investimento, que poderá criar 
um padrão único para os dois maiores mercados do 
mundo, tornando assim mais fácil os agricultores 
de países terceiros aceder a estes mercados.

Em 2015, a Organização das Nações Unidas para 
a Agricultura e a Alimentação estimou que have-
ria 795 milhões de pessoas no mundo a passar 
fome ou aproximadamente uma pessoa em cada 

nove. Este número é inaceitável. Ao olharmos para 
o futuro, este desafio torna-se ainda mais duro. A 
população mundial está em ascensão e um forte 
crescimento económico nos países em desenvol-
vimento aumenta as classes médias e, por conse-
guinte, a procura de produtos agrícolas. Teremos de 
aumentar a produção de alimentos em 70 por cento 

para alimentar uma popu-
lação global maior e com 
maior poder de compra, que 
atingirá 9,3 mil milhões até 
2050. Além disso, a agricul-
tura terá um papel na res-
posta à crescente procura 
de energia – que se prevê 
aumente acima de 40% até 
2035. O desafio de alimen-

tar uma população global crescente é real – e o 
sucesso não é garantido.

Para os produtores de todo o mundo este é um 
momento de incerteza e de restrição à medida que 
se confrontam com os efeitos da mudança climá-
tica e enfrentam os limitados recursos de água. 
Sabemos que as antigas abordagens para resolver a 
fome mundial, que incidiam sobre a ajuda alimen-

… as antigas abordagens para resolver a 
fome mundial, que incidiam sobre a ajuda 

alimentar, não são suficientes. Todos 
os agricultores do mundo precisam de 

aumentar tanto a sustentabilidade e como 
a produtividade da agricultura global de 
modo a tornar os produtos disponíveis, 

acessíveis e utilizáveis para todos os povos 
do mundo.
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tar, não são suficientes. Todos os agricultores do 
mundo precisam de aumentar tanto a sustentabi-
lidade como a produtividade da agricultura global, 
de modo a tornar os produtos disponíveis, acessí-
veis e utilizáveis para todos os povos do mundo.

Os agricultores americanos são os mais criativos e 
produtivos do mundo. Cada pedaço de terra que 
trabalhamos tem-se tornado progressivamente 
mais produtivo, especialmente ao longo do último 
século. Os Estados Unidos passaram da agricultura 
de subsistência da década dos anos 20 e 30 para 
hoje se tornarem num dos maiores exportadores 
de alimentos, juntamente com a União Europeia.

Os Estados Unidos pretendem aproveitar os nos-
sos pontos fortes para sermos um líder global na 
redução da fome em todo o mundo. Os agricul-
tores norte-americanos compartilham muitos dos 
mesmos desafios dos seus homólogos de todo o 
mundo.

O papel importantíssimo da agricultura no nosso 
sucesso económico e na 
segurança nacional é um 
vínculo que compartilha-
mos com outras nações em 
todo o mundo, incluindo 
Portugal. Com o desenvolvi-
mento da agricultura como 
um componente central da sua estratégia, o Pre-
sidente Obama já alcançou resultados admiráveis 
na luta contra a pobreza e a fome, provendo ferra-
mentas e tecnologia a milhões de pequenos agri-
cultores e facultando nutrição essencial a milhões 
de crianças. Este trabalho representa, de facto, o 
melhor dos nossos valores – compaixão, inova-
ção, colaboração e progresso em direção a um 
mundo livre de fome e de desigualdade. À medida 
que o nosso mundo e o nosso clima continuam a 
mudar, sabemos que o nosso trabalho deve conti-
nuar. Com a assinatura da Lei Global de Segurança 
Alimentar (GFSA) pelo presidente em julho, pode-
mos ter a certeza de que este importante trabalho 

vai continuar muito para além da duração desta 
Administração. Congratulo-me que os Estados Uni-
dos continuarão, com a promulgação desta legisla-
ção, a desempenhar um papel de liderança na cria-
ção de um mundo mais seguro no que respeita à 
alimentação.

O que é a segurança alimentar?

A segurança alimentar é a capacidade de todas as 
pessoas em todos os momentos poderem aceder 
a alimentação suficiente para levarem uma vida 
ativa e saudável. A fim de garantir a segurança ali-
mentar, devem ser cumpridas três condições: deve 
haver disponibilidade de alimentos; cada pessoa 
deve ter acesso as alimentos; e os alimentos uti-
lizados devem cumprir os requisitos nutricionais.

Segurança Alimentar e Comércio:

A disponibilidade e acessibilidade de alimentos 
suficientes no mundo inteiro requer um sector agrí-
cola produtivo, um sistema de mercado e comércio 

agrícola eficaz, e um forne-
cimento seguro e nutritivo 
de alimentos. Os merca-
dos agrícolas e o comér-
cio fazem parte integral da 
segurança alimentar. Apro-
ximadamente 70 por cento 

da população mundial trabalha direta ou indireta-
mente nas indústrias agrícolas e alimentares e uma 
grande parte desta população é pobre. A redução 
da pobreza e o desenvolvimento sustentável exi-
gem o desenvolvimento do mercado, formação de 
competências e comércio aos níveis locais, nacio-
nais, regionais e internacionais.

Um dos objetivos da política GFSA é de alinhar e 
impulsionar estratégias mais amplas de investi-
mento no comércio, no crescimento económico, 
na ciência e na tecnologia. O comércio é um pilar 
fundamental para a segurança alimentar porque 
amplia o acesso físico aos alimentos e aumenta os 

O papel importantíssimo da agricultura 
no nosso sucesso económico e na 

segurança nacional é um vínculo que 
compartilhamos com outras nações em 

todo o mundo, incluindo Portugal.
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rendimentos amplificando, 
assim, o acesso económico 
aos alimentos.

O comércio internacional, 
em conjunto com um sis-
tema de comércio multilateral baseado em regras 
abertas são fundamentais e imprescindíveis para a 
segurança alimentar em todas as nações. O comér-
cio facilita a circulação de alimentos de países com 
excesso de oferta para os países com excesso de 
procura. Os recursos alimentares locais podem 
alterar de acordo com o 
clima e outros fatores e o 
comércio é uma maneira 
eficiente de nivelar estas 
flutuações da oferta, redu-
zir a volatilidade do mer-
cado e aumentar a dispo-
nibilidade e acessibilidade 
a alimentos, especialmente 
para populações carentes.

O investimento em siste-
mas regulamentares agríco-
las eficazes, transparentes, 
convergentes e baseados na ciência na promo-
ção da saúde humana, vegetal e animal são fun-
damentais para os sistemas sustentáveis de pro-
dução agrícola, o crescimento económico assente 
na agricultura inclusiva e a capacidade de partici-
par no comércio agrícola internacional.

O bom funcionamento dos 
mercados pode reforçar a 
segurança alimentar e gerar 
novas oportunidades eco-
nómicas para os mais desfa-
vorecidos a um custo signifi-
cativamente inferior do que 
perseguir políticas protecionistas como o armaze-
namento e restrições nas exportações. O bom fun-
cionamento dos mercados também proporciona 
aos agricultores a oportunidade de uma maior 

integração em cadeias de 
valor para aumentar a sua 
captura de valor através de 
vários níveis de processa-
mento, o que pode resultar 
no maior impacto na luta
contra a pobreza.

Ao fomentar maior concorrência, o comér-
cio garante maior eficiência na utilização global 
dos recursos naturais, na distribuição de produ-
tos agrícolas, matérias-primas agrícolas e produ-

tos alimentares e oferece 
um incentivo enorme para 
o aumento da produção e 
produtividade agrícola a fim 
de dar resposta às necessi-
dades do mercado global. 
Como resultado, os produ-
tos alimentares tornam-se 
mais económicos e mais 
acessíveis para todos.

As alterações nas políti-
cas governamentais podem 
causar incerteza nos merca-

dos e prejudicar a segurança alimentar. Quando 
cumpridas, os compromissos assumidos no âmbito 
da Organização Mundial do Comércio resultam em 
mais previsibilidade nas políticas governamen-
tais e fornecem informações adicionais de mer-
cado nos dados divulgados pelos governos sobre 

as suas ações. Por estas 
razões, o caminho mais efi-
caz para promover a segu-
rança alimentar mundial é 
através do melhoramento 
no acesso aos mercados e 
da redução das interven-
ções governamentais que 

distorcem o comércio, tais como os programas 
que definem os preços de mercado e as restrições 
de exportação destinadas a proteger os mercados 
domésticos.

O comércio internacional, em conjunto 
com um sistema de comércio multilateral 

baseado em regras abertas são 
fundamentais e imprescindíveis para a 

segurança alimentar em todas as nações.

Ao fomentar maior concorrência, o 
comércio garante maior eficiência na 

utilização global dos recursos naturais, 
na distribuição de produtos agrícolas, 
matérias-primas agrícolas e produtos 

alimentares e oferece um incentivo 
enorme para o aumento da produção 
e produtividade agrícola a fim de dar 
resposta às necessidades do mercado 
global. Como resultado, os produtos 

alimentares tornam-se mais económicos 
e mais acessíveis para todos.

… o caminho mais eficaz para promover 
a segurança alimentar mundial é 

através do melhoramento no acesso aos 
mercados e da redução das intervenções 

governamentais que distorcem o 
comércio …
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Estratégia Global de Segurança Alimentar

A Estratégia Global de Segurança Alimentar da 
Administração Obama reflete um conjunto de com-
petências, recursos e lições específicas adquiridas a 
partir de serviços e agências federais dos EUA que 
contribuem para a segurança alimentar global bem 
como contributos de parceiros do sector privado, 
instituições académicas e da sociedade civil. Traça 
um rumo para o Governo dos EUA para contribuir 
para a concretização da segurança alimentar glo-
bal em colaboração com parceiros a nível mundial.

Neste momento, o mundo está mais perto do que 
nunca de terminar globalmente com a fome, desnu-
trição e extrema pobreza mas permanecem ainda 
muitos desafios e oportunidades, incluindo a urba-
nização, a desigualdade de género, a instabilidade 
e o conflito, os efeitos das mudanças climáticas 
e a degradação ambiental. Apesar do nosso pro-
gresso coletivo relativamente à segurança alimen-
tar e nutrição a nível global nos últimos anos, esti-
ma-se que 702 milhões de pessoas ainda vivam em 
extrema pobreza, enquanto cerca de 800 milhões 
sofrem de subnutrição crónica e 159 milhões de 
crianças abaixo dos cinco anos sofram de raqui-
tismo. A segurança alimentar não é apenas uma 
questão económica e humanitária; é igualmente 
uma questão de segurança já que concentrações 
de pobreza e fome crescentes deixam os países e 
as comunidades vulneráveis ao aumento da insta-
bilidade, do conflito e da violência.

O governo dos EUA, em parceria com outros gover-
nos, com a sociedade civil, instituições multilaterais 
de desenvolvimento, instituições de pesquisa, uni-
versidades e o sector privado utilizarão a experiên-
cia adquirida até à data para enfrentar esses desa-
fios, aproveitar as oportunidades e desenvolver a 
segurança alimentar e a melhoria da nutrição con-
centrando os seus esforços em torno de três objeti-
vos inter-relacionados e interdependentes:

•	 O crescimento económico baseado na agricultura 
inclusiva e sustentável dado que o crescimento 

no sector agrícola tem demonstrado ser, em algu-
mas áreas, mais eficaz do que o crescimento nou-
tros sectores no que diz respeito a ajudar homens 
e mulheres a sair da extrema pobreza e da fome. 
Isto resulta do aumento da disponibilidade de ali-
mentos, da criação de rendimentos a partir da 
produção, da criação de emprego e de oportuni-
dades de empreendedorismo através de cadeias 
de valor e estimulando o crescimento nas econo-
mias rurais e urbanas.

•	 A capacidade de resistência reforçada entre pes-
soas e sistemas à medida que impactos e pres-
sões cada vez mais frequentes e intensos amea-
çam a capacidade de homens, mulheres e famílias 
saírem da pobreza de um modo sustentável.

•	 Uma população bem nutrida, especialmente 
entre mulheres e crianças já que a desnutrição, 
particularmente durante os 1.000 dias que decor-
rem entre a gestação e o segundo ano de vida de 
uma criança se traduz em níveis mais baixos de 
rendimento escolar, produtividade, rendimentos 
ao longo da vida e taxas de crescimento econó-
mico. Através desta abordagem, vamos reforçar 
os recursos de todos os participantes do sistema 
de alimentação e agricultura, prestando espe-
cial atenção a mulheres, às pessoas em situação 
de pobreza extrema, aos pequenos produtores, 
jovens, comunidades marginalizadas e pequenas 
e médias empresas.

Vários elementos-chave da nossa abordagem refor-
çam a nossa capacidade de alcançar estes objeti-
vos. O primeiro é concentrando os nossos investi-
mentos em países e áreas geográficas onde temos 
o maior potencial para melhorar de forma susten-
tável a segurança alimentar e a nutrição e focando 
estrategicamente os nossos recursos nas aborda-
gens e ações onde existem provas da redução em 
grande escala da pobreza extrema, da fome e da 
desnutrição.

O segundo é a implementação de uma aborda-
gem abrangente, multifacetada e “pangovernamen-



27Modelo de comércio para o desenvolvimento sustentável da agricultura e alimentos à escala regional e global

tal” baseada em experiências adquiridas e provas 
disponíveis até à data que refletem as tendências 
emergentes.

A terceira é a liderança do país, reconhecendo que 
os países em desenvolvimento, acima de quaisquer 
outros, devem responsabilizar-se e ter competência 
para conduzir e guiar estes esforços a fim de impul-
sionar o progresso.

A quarta é o desenvolvi-
mento de parcerias com 
uma ampla gama de agen-
tes e grupos de desenvolvi-
mento, o que irá melhorar 
o alcance, a eficácia, a eficiência e a sustentabili-
dade dos nossos esforços. Isto inclui o uso de ajuda 
externa de forma estratégica para catalisar a mobili-
zação de recursos domésticos e o desenvolvimento 
comercial e económico impulsionado pelo sector 
privado.

O quinto é potenciar o poder da ciência, da tecno-
logia e da inovação para melhorar drasticamente 
as práticas do sistema alimentar e de agricultura, 
bem como aumentar a capacidade local para abor-
dar estas questões.

Finalmente, vamos concentrar-nos sobre a susten-
tabilidade dos nossos programas à medida que tra-
balhamos na criação de condições para que a nossa 
ajuda não seja mais necessária, incluindo: reduzir 
a suscetibilidade a crises alimentares recorrentes 
e a grandes despesas internacionais em assistên-
cia humanitária; e assegurando um sistema alimen-

tar e de agricultura sustentável com financiamento 
adequado e apropriado disponível para os agentes-
-chave.

A nossa visão baseia-se num mundo livre de fome, 
de subnutrição e de pobreza extrema, onde as eco-
nomias locais prósperas geram rendimentos para 
todas as pessoas; onde as pessoas têm dietas equi-
libradas e nutritivas e as crianças crescem saudá-
veis e atingem o seu máximo potencial e onde famí-

lias e comunidades fortes 
enfrentem menos e meno-
res impactos, têm menor 
vulnerabilidade aos impac-
tos que possam enfrentar e 

contribuem para acelerar um crescimento econó-
mico inclusivo e sustentável.

Esta estratégia baseia-se na base sólida dos EUA 
em investimentos na segurança alimentar e de 
nutrição mundial e visa quebrar silos, integrando 
a programação em todos os sectores e agências 
para o máximo impacto e gestão eficaz dos dóla-
res dos contribuintes norte-americanos. Com a 
implementação desta estratégia “pangovernamen-
tal” ao longo dos próximos cinco anos acreditamos 
que, juntamente com os nossos muitos parceiros 
em todo o mundo, poderemos alcançar esta visão 
ainda durante as nossas vidas.

Estamos prontos para trabalhar em conjunto com 
Portugal a fim de alcançar a segurança alimentar 
global e estamos abertos a oportunidades para tro-
car ideias e colaboração. Se não trabalharmos jun-
tos para acabar com a fome no mundo quem o fará?

A nossa visão baseia-se num mundo livre 
de fome, de subnutrição e de pobreza 

extrema





29

Que modelo de comércio internacional  
para a agricultura e alimentação? 
Ou como encontrar o Oceano Azul nos sectores mais tradicionais da economia

CLARA MOURA GUEDES

Administradora

A produção agrícola e agroalimentar em Portu-
gal, tradicionalmente deficitária face as necessida-
des de consumo da população nacional e, até não 
há muito tempo, bastante negligenciada, sofreu, 
na ultima década, por força das circunstancias de 
maiores restrições económicas, quebra de consumo 
nacional e pressão sobre as importações, um inusi-
tado foco por parte das entidades governamentais 
por um lado e também um interesse reforçado dos 
operadores privados.

Pese embora este “acender 
de holofotes”, nem sempre 
a produção e comercializa-
ção se orientaram no sen-
tido das necessidades dos 
mercados interno e externos e dos consumidores 
que determinam a aceitação ou não de produtos.

No entanto foi visível o enorme esforço realizado 
por todas as partes, no sentido de tornar a pro-
dução agrícola e agroindustrial mais competitivas 
nos mercados globais, como aspeto fundamental, 
o enorme esforço e estratégia concertada de opera-
dores e sector publico na facilitação internacional, 
na abertura de mercados e viabilização de negócios 

que antes estariam fora dos sonhos mais delirantes 
de um qualquer produtor nacional destes sectores.

Esta dinâmica, absolutamente fundamental para o 
sucesso dos operadores e do país, deve ser prosse-
guida de forma consistente e concertada para que 
os esforços deem resultados práticos. Assim, sendo 
fundamental e determinante conhecer os merca-
dos, avaliar o verdadeiro potencial que represen-
tam, orientar estratégia e investimentos para as 
necessidades dos clientes, é, não menos impor-

tante, assegurar as condi-
ções legais de cooperação 
internacional, a facilitação 
entre governos, legisladores 
e autoridades técnicas para 

que os negócios possam ser concretizados, nos 
domínios em que são relevantes para os operado-
res e não noutros.

O alcançar de um nível de competitividade inter-
nacional em mercados exigentes obriga as empre-
sas a aumentarem o seu grau de profissionalismo e 
rigor. Não é compatível com amadorismos, formas 
menos lineares de contornar situações ou desco-
nhecimento das realidades locais.

… é, não menos importante, assegurar 
as condições legais de cooperação 

internacional …
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Exige massa crítica e dimensão, altos níveis de efi-
ciência e produtividade, mas também abertura a 
diversidade, capacidade de absorver e se adaptar 
a culturas radicalmente diferentes e conhecimento 
do mundo. 

Operamos num mercado global, onde a circula-
ção de informação é o aspeto mais determinante, 
pelo que, não é realista con-
siderar que “o segredo é a 
alma do negócio”, conceito 
tão português e tradicional. 
O “small is beautiful” pode 
funcionar em nichos e sec-
tores muito específicos, mas 
há que assumir que há um 
limiar abaixo do qual será 
muito difícil, por razoes operacionais, logísticas, 
etc., assumir-se como um operador relevante nos 
mercados de destino.

Os mercados relacionados com os produtos agro-
pecuários, em particular, são um exemplo interes-
sante de um percurso que tem vindo a ser feito, mais 
nuns sectores do que noutros, mas que demons-
tra o potencial da produção de origem portuguesa, 
a necessidade de encontrar novos territórios de 
negócio, o especto critico da essencial coordena-
ção com a administração publica e os serviços ofi-
ciais, a postura de outras economias concorrentes 
e a necessidade fundamental de uma nova aborda-
gem à gestão estratégica nos sectores mais tradicio-
nais da economia.

Nos últimos tempos temos 
assistido, de forma recor-
rente, a crises graves em 
vários sectores no âmbito da agricultura, pecuá-
ria e áreas afins, resultantes de uma multiplici-
dade de fatores, como a extinção de algumas bar-
reiras ainda existentes na Europa, a globalização 
cada vez mais intensa da produção e da mobili-
dade, o impacto da degradação macroeconómica 
em alguns mercados, até recentemente fortes con-

sumidores ou, ainda, a pressão sobre a produção 
no processo de chegar ao consumidor dificultando 
ou mesmo impedindo a viabilidade comercial de 
muitos operadores.

Aqui, como em muitas outras situações, importa 
encontrar o “oceano azul” de Kim e Mauborgne1. 
Sair da guerra assassina por uma fatia de um mer-

cado em retração, onde, no 
final, todos perdem, para 
encontrar ou criar territó-
rios de menor tensão com-
petitiva e onde é possível 
acrescentar valor, inovação, 
eficiência. Em vez de nos 
focarmos em como bater a 
concorrência, antes encon-

trar novos domínios que permitam torná-la irrele-
vante e onde haja espaço e oportunidade para cres-
cer através da criação de valor.

Que modelo de internacionalização?

Assistimos nos últimos dez a quinze anos, a uma 
pressão grande sobre as empresas, que as obrigou, 
de certa forma, a virarem-se para o exterior. Tradi-
cionalmente, sobretudo pelas barreiras de língua e 
cultura, foram privilegiados os mercados da Angola, 
Brasil e as comunidades de língua portuguesa. Fre-
quentemente replicou-se o modelo comercial e de 
marketing nacional e tentou-se a sorte nessas para-
gens.

Pelas razoes que conhece-
mos, atualmente poucos 
são os casos de sucesso, 
nos moldes descritos.

Num mercado global e de forma a poder competir 
internacionalmente com sucesso, é essencial pre-
parar a empresa, as pessoas, os produtos, os pro-

1	  *Blue Ocean Strategy by W. Chan Kim and Renee Mau-
borgne (INSEAD), Harvard Business Review Press

O “small is beautiful” pode funcionar 
em nichos e sectores muito específicos, 
mas há que assumir que há um limiar 
abaixo do qual será muito difícil, por 
razoes operacionais, logísticas, etc., 

assumir-se como um operador relevante 
nos mercados de destino.

Antes de mais é necessário construir um 
negócio de sucesso de âmbito nacional
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cedimentos para uma realidade diferente e em per-
manente mutação.

Antes de mais é necessário construir um negócio de 
sucesso de âmbito nacional:

•	 Analisar a procura e determinar as lacunas exis-
tentes e as oportunidades potenciais;

•	 Criar uma estrutura humana dinâmica e qualifi-
cada que permita responder a um nível de exi-
gência elevado e em simultâneo imprimir dina-
mismo e pro atividade ao negócio;

•	 Investir num sistema produtivo atualizado, rigo-
roso e eficiente que seja capaz de alcançar um 
output objetivamente competitivo;

•	 Não negligenciar a importância da massa critica 
e da dimensão;

•	 Desenvolver uma cultura de gestão profissional, 
transparente e norteada por fortes princípios éti-
cos, que permitam suportar uma evolução sus-
tentável no longo prazo.

Só tendo uma base sólida, eficiente e preparada 
será recomendável pensar em expandir para outros 
mercados, assumindo um nível de risco relativa-
mente controlado.

Como encontrar Oceanos Azuis

A busca do oceano azul é talvez o maior desafio 
que se coloca a uma empresa ou até a um sector 
que pretende desenvolver-se de uma forma posi-
tiva e sustentada.

Reunidas as condições para começar a definir uma 
estratégia de internacionalização, o primeiro desa-
fio é encontrar mercados com potencial relevante, 
“fit” com os produtos da empresa, viáveis do ponto 
de vista operacional e legal e onde seja possível 
criar valor.

Esta etapa exige uma mudança significa de para-
digma: abandonar ideias pré-concebidas, facilida-
des aparentes, proximidade “de per se”.

É necessário “sair da caixa”, pesquisar, analisar, 
estudar e aprofundar, ultrapassar barreiras cultu-
rais e físicas e procurar, sobretudo, onde poucos se 
aventuram.

Deve ser tomado o tempo suficiente para adqui-
rir um conhecimento e uma sensibilidade ao mer-
cado e à cultura, às formas de relacionamento, ao 
funcionamento legal. Qualquer precipitação, nesta 
fase, poderá ter um custo muito elevado.

As decisões devem ser solidamente sustentadas 
por uma exaustiva análise quantitativa das várias 
vertentes da operação. O conhecimento real e “in 
loco” do mercado é, igualmente, fundamental para 
adquirir sensibilidade que permita avaliar da viabili-
dade do desenvolvimento do negócio. Este período 
de aproximação, conhecimento, avaliação, se feito 
de forma sistemática e com rigor, pode evitar mui-
tos contratempos e outros impactos potencial-
mente negativos para a empresa.

Considerações de ordem politica, de segurança, 
organização e regulação financeira, sistema fiscal 
e forma de funcionamento da justiça são também 
parte fundamental desta análise prévia e detalhada.

Toda a pesquisa deve ser enquadrada no contexto 
do mercado global e das suas interações. Atual-
mente é totalmente irrealista considerar que os 
mercados operam de forma estanque ou relativa-
mente autónoma. As inter-relações, aos mais varia-
dos níveis, condicionam fortemente as metodolo-
gias e abordagens e os resultados das iniciativas.

Minimizar o embate e capitalizar na dife-
rença

Atualmente as maiores oportunidades, nomeada-
mente para os produtos agrícolas e agroindustriais 
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encontram-se, fundamentalmente, nos mercados 
não tradicionais ou pouco convencionais.

Após esse levantamento, assumindo que se iden-
tificou um território propício para a boa aceitação 
dos produtos/serviços e com um forte potencial de 
desenvolvimento, é necessário passar á fase “do 
confronto com a realidade”.

Aqui, a empresa necessita de 
apresentar uma forte solidez 
financeira, capacidade de 
investimento e de assunção 
de risco controlado e deve 
ter-se, obrigatoriamente, 
munido dos recursos huma-
nos especializados necessá-
rios, para empreender a pró-
xima jornada.

Nos sectores mais tradicionais será um desafio rele-
vante. Por vezes com equipas já muito estabeleci-
das e envelhecidas, sem as qualificações necessá-
rias, será fundamental uma renovação prévia que 
permita criar condições para estabelecer os neces-
sários relacionamentos e compreender as novas 
realidades.

Para além dos níveis de efi-
ciência já referidos e que 
devem, previamente, ser 
o garante de que a oferta 
é competitiva, o nível de 
avanço tecnológico é deter-
minante para responder com celeridade á disper-
são geográfica e ter a capacidade de controlo, em 
tempo real, de todos os parâmetros do negócio.

É fundamental que exista uma cultura de empresa 
aberta e flexível, capaz de compaginar com realida-
des culturais, por vez opostas e até conflituantes. A 
recetividade e a capacidade de adaptação são cru-
ciais para que seja possível delinear os futuros con-
tornos do negócio.

O desafio operacional

Criadas as condições, conseguindo apresentar uma 
oferta diferenciadora que vá ao encontro das neces-
sidades do mercado em causa e garantindo uma 
relação qualidade/preço adequada, é necessário 
passar á fase de implementação/operacionalização

A presença física no Mer-
cado é aqui, determinante. 
Seja um acompanhamento 
muito próximo envolvendo 
deslocações frequentes ou 
a criação de uma pequena 
estrutura de apoio local.

É totalmente irrealista consi-
derar que, á distancia, é pos-

sível gerir um negócio de exportação e introdução 
de produtos num mercado diferente.

As questões operacionais são sempre mais comple-
xas do que previamente antecipado, os imprevistos 
resultantes muitas vezes das diferenças culturais e 
de abordagem são a norma e não a exceção.

Por outro lado, a deteção de 
oportunidades, desconhe-
cidas e diferentes da prá-
tica habitual apenas é pos-
sível se houver uma grande 
proximidade e o desenvol-
vimento de um network de 
contactos eficaz.

Mais uma vez a preparação e a existência de recursos 
humanos qualificados para enfrentar estes desafios 
são um requisito prévio para concretizar a ambição 
de alargamento do âmbito geográfico dos negócios.

A capacidade de controlo e follow-up

A existência de recursos tecnológicos e humanos 
que permitam quantificar e controlar todos os parâ-

É fundamental que exista uma cultura 
de empresa aberta e flexível, capaz de 
compaginar com realidades culturais, 

por vez opostas e até conflituantes. 
A recetividade e a capacidade de 

adaptação são cruciais para que seja 
possível delinear os futuros contornos do 

negócio.

… a deteção de oportunidades, 
desconhecidas e diferentes da 

prática habitual apenas é possível se 
houver uma grande proximidade e o 
desenvolvimento de um network de 

contactos eficaz.
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metros com rigor e em tempo 
real, assegurarão uma avalia-
ção permanente da imple-
mentação do plano defi-
nido e a deteção imediata 
de potenciais desvios, por 
forma a ajustar a estratégia e 
as politicas.

São do domínio público inúmeras iniciativas de 
internacionalização mal sucedidas em virtude da 
inexistência de um controlo local rigoroso. Frequen-
temente, quando a empresa se apercebe dos pro-
blemas é já, demasiado tarde.

A conceção prévia deste sistema, o estabelecimento 
de procedimentos formais e rigorosos e sobretudo a 
sua implementação célere, são determinantes para 
garantir que qualquer desvio ou evolução anómala 
será detetado antes que seja 
irreversível ou irrecuperável.

Por outro lado, a flexibili-
dade para incorporar as alte-
rações de contexto e a capa-
cidade de reagir com rapidez, 
sem demasiados “layers” hie-
rárquicos que imobilizem a 
empresa, são aspetos, também determinantes, para 
conseguir avançar.

Sobretudo em países menos organizados ou pelo 
menos organizados de forma diferente do con-
texto em que habitualmente nos movimentamos, a 
necessidade de adaptação e a capacidade de acei-
tar e interiorizar comportamentos e formas de fazer 
negócio, diametralmente opostas à nossa prática 
habitual são uma constante e, verdadeiramente, um 
fator crítico de sucesso.

A relevância

É essencial que nos destaquemos. Ter visibilidade é 
uma condição necessária.

O negócio, a capacidade 
de produção, deve ter uma 
dimensão mínima que asse-
gure visibilidade, influencia, 
capacidade de resposta para 
a procura que se desenvolva.

Outro clássico que, repetida-
mente, se verifica em sectores mais tradicionais da 
economia, é uma grande vontade e pro atividade 
para internacionalizar ou pelo menos vender para 
o exterior, sem que essa dinâmica seja acompa-
nhada por uma sustentada capacidade de satisfa-
zer a oferta previsível.

Para que seja possível “abrir portas” quer ao nível da 
distribuição, quer nas essenciais parcerias bilaterais 
entre estados, que viabilizem as trocas comerciais, 
quer mesmo para conseguir “tempo de antena” junto 

dos principais stakeholders, é 
necessário ser relevante.

Para isso obviamente os 
aspetos referidos de diferen-
ciação, profissionalismo da 
gestão, recursos humanos 
qualificados, capacidade tec-
nológica, estrutura produtiva 

competitiva são essenciais, mas a dimensão não é 
um aspeto negligenciável. 

Somo um pequeno país. Geralmente pretendemos 
vender para mercados de maior dimensão. Assegu-
rar a anteriori a capacidade de poder reagir, com 
prontidão, a um sucesso da operação internacional 
é um aspeto que deve ser acautelado.

Casa Agrícola Monte do Pasto, SA- Um 
exemplo prático de um turnaround 
baseado numa estratégia de internacio-
nalização

A Casa Agrícola Monte do Pasto é for-
mada por um grupo de empresas 

… a necessidade de adaptação e a 
capacidade de aceitar e interiorizar 
comportamentos e formas de fazer 
negócio, diametralmente opostas 
à nossa prática habitual são uma 

constante e, verdadeiramente, um fator 
crítico de sucesso.

… os aspetos referidos de 
diferenciação, profissionalismo da 

gestão, recursos humanos qualificados, 
capacidade tecnológica, estrutura 

produtiva competitiva são essenciais, 
mas a dimensão não é um aspeto 

negligenciável. 
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que operam no sector agropecuário, com mais de 
30 anos no sector (anteriormente SAPJU). Após a 
sua fundação, de origem familiar, foi um exemplo 
de sucesso durante mais de uma década, mas nos 
últimos 10 anos percorreu um caminho complicado 
e tortuoso que a levou a uma complexa situação 
financeira.

Em 2014 e após exaustiva análise por parte de acio-
nistas e principais credores, concluiu-se que haveria 
potencial na empresa e no mercado que justificava 
um forte investimento de recuperação e relan-
çamento. De acordo com um business plan acor-
dado nesse momento, definiu-se uma estratégia 
fortemente orientada para a internacionalização, 
mas precedida por uma profunda reestruturação e 
dotação de capacidades para criar a competitivi-
dade necessária.

A empresa, situada no Alentejo, nos concelhos de 
Cuba e Alvito, atua em 3 áreas distintas de negócio, 
na área dos bovinos:

•	 Engorda intensiva

•	 Recria

•	 Produção de rações

Iniciou-se então um processo de profunda reestru-
turação e modernização, numa primeira fase, na 
área produtiva, dotando a empresa, com o apoio 
de consultores especializados em operações de 
grande dimensão noutros continentes, do “state of 
the art” neste domínio.

Desde o início que alguns conceitos foram conside-
rados fundamentais:

•	 Dimensão

•	 Homogeneidade

•	 Qualidade genética

•	 Eficiência produtiva

•	 Elevada exigência sanitária

•	 Bem-estar animal

O projeto de investimento e relançamento desen-
volveu-se com grande sucesso, sendo atualmente 
a maior empresa de produção de bovinos em Por-
tugal e uma das maiores na Península Ibérica, res-
ponsável por aproximadamente 10% da produção 
nacional, com níveis de performance extrema-
mente elevados face ao benchmarking do sector, a 
nível mundial.

Em paralelo e conforme descrito anteriormente, a 
questão dos recursos humanos, da sua formação 
e qualificação foi uma prioridade estratégica. A 
opção da empresa passa pela formação de jovens, 
de excelentes qualificações académicas e com per-
fil para integrar um projeto de grande dinamismo.

Foi necessário dotar a empresa de capacidades tec-
nológicas que lhe permitissem funcionar ao nível 
das explorações pecuárias mais avançadas do 
mundo e também providenciar suporte á tomada 
de decisão quotidiana a par com uma gestão efi-
ciente e profissional.

Por forma a criar relações estáveis e sustentáveis, 
foi feito um trabalho exaustivo junto de criado-
res da região, no sentido de estabelecer parcerias, 
num regime de colaboração mais extensa e pro-
funda, que meros fornecedores. Este projeto tem 
tido grande sucesso e tem sido possível construir 
relações fortes, vantajosas para ambas as partes.

Para o novo projeto Monte do Pasto, a reputação 
é um ativo fundamental, pelo que se tem vindo a 
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desenvolver uma filosofia de gestão muito baseada 
na transparência, no compromisso e na sustentabi-
lidade, valores muitas vezes não tão relevantes nes-
tes sectores.

A dimensão atual da empresa provocou um grande 
dinamismo na região, nomeadamente na produção 
de cereais e outras matérias-primas, fornecimento 
de serviços, etc.

Reunidas as condições iniciou-se um processo 
comercial de vendas para o exterior, que neste 
momento ultrapassam os 90% da produção total 
da empresa, fundamentalmente para o Norte de 
Africa e Medio Oriente.

Este processo tem passado por uma obrigató-
ria colaboração estreita com as entidades oficiais, 
nomeadamente veterinárias, no sentido de viabili-
zar a abertura de novos mercados e, ao longo dos 

processos, solucionar os imponderáveis que sem-
pre surgem em operações desta complexidade.

Ainda no início do percurso, dois anos volvidos 
sobre o renascimento da empresa, temos vivido 
todas as “dores”, mas também os desafios e as 
oportunidades de um negócio internacional, que 
referimos acima.

Podemos, no entanto, atestar que o sector agrope-
cuário bovino em Portugal se encontra de excelente 
saúde, fundamentalmente devido a este movi-
mento de viragem para o exterior, com valorização 
da qualidade e efeitos benéficos para toda a cadeia 
de valor.

Internacionalizar num sector tradicional é possível 
e é desejável.

Não é o “El Dorado”.

Não é a salvação de empresas falidas.

Tem obrigatoriamente que ser feito de forma estru-
turada, com forte preparação prévia e capacidade 
de investimento.

Citando Darwin e a sua teoria da evolução, “não são 
os mais fortes que sobrevivem, mas os que melhor 
se adaptam”!
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A Política Comercial Comum da UE 
– A Organização Mundial do Comércio e os Acordos 
Regionais de Comércio

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)

Enquadramento

Esta nota de análise pretende retratar a dinâmica da 
política comercial comum da União Europeia para 
dar resposta aos desafios crescentes colocados pelo 
comércio internacional, posicionando-se estrategi-
camente face aos seus parceiros comerciais.

O conceito de comércio tem vindo a mudar e a 
abarcar dimensões, que extravasam o comércio de 
bens, tais como o comércio de serviços, o inves-
timento, a propriedade intelectual e as regras de 
concorrência. Para as suas atividades comerciais, as 
empresas dependem de uma abertura ao comércio 
de serviços, de uma proteção do investimento, de 
uma proteção eficaz das Indicações Geográficas e 
de um quadro de regras que lhes garanta as neces-
sárias condições de um comércio justo e legal.

É esta a realidade negocial que se pretende retratar.

Resumo

•	 As barreiras ao comércio, sobretudo não pautais, 
têm vindo a proliferar nos vários domínios e a 

assumir-se com grande complexidade, criando 
dificuldades crescentes no acesso aos merca-
dos terceiros e conferindo a máxima prioridade 
à necessidade de correlação entre uma liberali-
zação acrescida dos mercados e a sua elimina-
ção/resolução;

•	 Para prosseguir o objetivo primordial de aber-
tura de mercados, a União Europeia recorre no 
essencial, a duas vias que correspondem aos 
principais instrumentos políticos disponíveis: o 
multilateralismo, intervindo nas negociações da 
Agenda de Doha para o Desenvolvimento (DDA – 
Doha Development Agenda) da Organização Mun-
dial do Comércio e o regionalismo, negociando 
bilateralmente com uma parte significativa de 
blocos regionais e países à escala mundial.

•	 A Estratégia de Acesso aos Mercados ao serviço 
de objetivos de internacionalização do sector 
agroalimentar e florestal é, neste quadro, uma 
ferramenta, que serve objetivos de melhoria do 
acesso aos mercados, com particular destaque 
para uma eliminação/resolução das barreiras ao 
comércio;
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No final da nota constam, no plano bilateral das 
Negociações da UE com países terceiros, os Acor-
dos de Comércio Livre em negociação, aqueles 
já concluídos e os Acordos dos países da Política 
Europeia de Vizinhança (PEV).

1. �A agricultura na Organização Mundial 
do Comércio

A agricultura dispõe na Organização Mundial do 
Comércio (OMC) de dois acordos específicos, por 
força da aplicação, a partir de 1 de janeiro de 1995 
do Acordo que institui a OMC, assinado em Marra-
quexe em Abril de 1994.

•	 Acordo sobre Agricultura (AA) – Os países mem-
bros cumpriram compromissos de reforma das 
suas políticas agrícolas durante um período de 
transição de 6 anos para os países desenvolvi-
dos (1995-2000) e de 10 anos para os países em 
desenvolvimento (1995-2004), a que continuam 
vinculados. Estes compromissos incidiram em 
três grandes pilares de negociação do AA: Acesso 
ao mercado, Apoio interno e Subsídios à exporta-
ção. Desde então a Política Agrícola Comum está 
condicionada aos compromissos a que se vin-
culou;

•	 Acordo sobre a Aplicação de Medidas Sani-
tárias e Fitossanitárias (SPS) – Pretende que 
os objetivos do Acordo sobre agricultura não 
sejam fragilizados por medidas de caráter pro-
tecionista no domínio da saúde humana, ani-
mal e das plantas. Estabelece, assim, as regras 
elementares para o cumprimento dos standards 
em saúde humana, animal e das plantas, deter-
minando que os países possam definir os seus 
próprios limiares de proteção, baseados na ava-
liação científica e numa gestão do risco no caso 
de incertezas científicas, impedindo uma sua uti-
lização arbitrária ou injustificada, tendo como o 
objetivo uma harmonização de tais medidas.

Têm também incidência no sector agrícola, dois 
outros Acordos da OMC que transversalizam a pro-

dução e comércio de bens: o Acordo sobre os 
Aspetos dos Direitos de Propriedade Intelectual 
relacionados com o Comércio (ADPIC/TRIPS) no 
referente à proteção das Indicações Geográficas (IG) 
e o Acordo sobre Obstáculos Técnicos ao Comér-
cio (OTC/TBT), que visa garantir que a aplicação 
de normas, regulamentos técnicos e procedimen-
tos de avaliação da conformidade, não reveste a 
forma de obstáculos desnecessários ao comércio.

As negociações da Agenda de Doha para o Desen-
volvimento decorrem há 16 anos, num período em 
que o paradigma do comércio internacional se tem 
alterado substancialmente. São sérias as dificulda-
des para estabelecer as condições que permitam 
discutir e chegar a acordo sobre os temas em nego-
ciação, tais como: Agricultura, Acesso aos mercados 
para os produtos não agrícolas, Serviços, Regras, 
Desenvolvimento, Indicações Geográficas.

Recorda-se que é seu objetivo a obtenção de uma 
solução de compromisso final a adotar na base do 
princípio “single undertaking”, apelando ao para-
lelismo da negociação nos três setores principais, 
acesso ao mercado para produtos agrícolas, acesso 
ao mercado para produtos não agrícolas/produtos 
industriais (NAMA – Non Agricultural Market Access) 
e comércio de serviços, não esquecendo a dimensão 
do desenvolvimento subjacente a todos os temas.

DDA – Progressos da negociação agricul-
tura nos três grandes pilares de negociação 
do AA: apoio interno, acesso ao mercado e 

subsídios à exportação

No domínio do apoio interno as discussões 
avançam, mas sem grandes progressos a regis-
tar e no acesso aos mercados, as dificuldades 
de convergência de posições são muito acen-
tuadas, apelando a soluções pragmáticas para 
a sua superação. Em estreita associação com o 
acesso ao mercado é, também, visada a garan-
tia de um resultado equilibrado no domínio da 
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proteção das Indicações Geográficas (sistema 
multilateral de notificação e registo no setor 
dos vinhos e “extensão”).

A 10ª Conferência Ministerial da OMC, que teve 
lugar em Nairobi, de 15 a 19 dezembro 2015, 
deliberou sobre a eliminação dos subsídios à 
exportação, e introduziu, pela primeira vez, dis-
ciplinas nas outras formas de apoio à exporta-
ção, designadamente para os créditos e para a 
ajuda alimentar internacional.

Resumo dos principais resultados da Deci-
são da Conferência Ministerial de Nairobi 

em matéria de subsídios à exportação

Países Desenvolvidos – Eliminação imediata à 
data de adoção da Decisão.

É concedida uma derrogação a esta regra geral, 
para os subsídios à exportação dos países 
desenvolvidos nos produtos processados, pro-
dutos láteos e da carne de suíno, a eliminar num 
calendário de três anos, até ao fim de 2020 (com 
uma disposição de standstill para as quantida-
des envolvidas no período base 2003-2005).

Países Membros Em Desenvolvimento – Elimi-
nação até ao fim de 2018.

Estes países beneficiam de uma derrogação a 
esta regra geral, dispondo de um período mais 
dilatado, até final de 2022, para a concessão 
de subsídios à exportação em produtos para 
os quais tenham notificado este tipo de apoios 
num dos três anos prévios à adoção da Decisão.

A globalização, a criação de cadeias globais de 
valor, a emergência de novas potências econó-
micas, a desaceleração económica mundial mais 
recente que afeta, também, algumas das econo-
mias emergentes, faz apelo a novas abordagens 
para a conclusão das negociações da DDA, prag-
máticas e inovadoras.

Desde o GATT, que há uma coexistência das duas 
formas de integração, regional e sistema multilate-
ral, com base nos fundamentos do artigo XXIV do 
GATT que consigna uma série de exceções ao prin-
cípio da Nação Mais Favorecida (segundo o qual 
uma vantagem concedida a um membro deve ser 
extensível a todos), consentindo numa discrimina-
ção positiva entre membros por via do estabeleci-
mento de Uniões Aduaneiras e Acordos Regionais 
de Comércio (ARC).

A ausência de dinâmica das negociações multilate-
rais DDA da OMC tem favorecido uma grande pro-
liferação da negociação de Acordos Regionais de 
Comércio (ARC) que, de forma assimétrica, extra-
vasam e/ou aprofundam o quadro atual de regras 
da OMC. Os ARC concluídos (sejam eles acordos 
preferenciais ou acordos de comércio livre), numa 
dinâmica crescente, assumem um papel supletivo 
naquilo que são as suas interações com o sistema 
de regras do comércio internacional supervisionado 
pela Organização Mundial do Comércio (OMC).

O compromisso a favor do multilateralismo tem 
sido assumido de forma constante pela UE, man-
tendo como opção prioritária a intenção de alcan-
çar compromissos no âmbito da OMC e do sistema 
multilateral de comércio.

2. �Os Acordos Regionais de Comércio e as 
Negociações Bilaterais da UE 

Em complemento e para promover aproximação 
às regras e práticas europeias e uma liberalização 
mais ampla e rápida das trocas comerciais, a UE 
tem vindo a definir um programa de negociações 
bilaterais, com uma parte significativa dos blocos 
regionais e países no mundo.

Os fundamentos da política comercial da UE, as 
suas prioridades, os seus objetivos e a sua metodo-
logia têm sido objeto, nas últimas décadas, de um 
documento enquadrador: A Estratégia de Acesso 
ao Mercado.
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2.1. �A Estratégia de Acesso ao Mercado da 
União Europeia

A primeira Estratégia surge em 1996, na sequência da 
criação da OMC, tendo sido alvo de reformulações 
mais ou menos contínuas, fruto da necessidade de 
alinhamento com a evolução do comércio mundial 
e dos processos de integração regional prossegui-
dos pelas diversas economias. Esta abertura assen-
tava no pressuposto de que uma melhor informação 
sobre as condições de acesso por parte dos agentes 
exportadores e a definição de um enquadramento 
para resolver ou mitigar os obstáculos ao comércio 
de bens e serviços, à proteção da propriedade inte-
lectual e ao investimento resultariam numa resolu-
ção prioritária e determinante das questões ligadas 
ao acesso aos mercados terceiros, tendo como prin-
cipal instrumento operacional, ainda hoje, a Base de 
Dados de Acesso aos Mercados da UE.

Em 2007, foi publicada a Estratégia de Acesso ao 
mercado de “última geração”, que continua a ser 
uma referência em termos das intenções prossegui-
das pela política comercial europeia. Neste docu-
mento, e como resultado direto da prioridade que 
a União havia concedido aos esforços multilaterais 
com vista à remoção de barreiras pautais ao comér-
cio, a Comissão Europeia admitia que o seu foco se 
havia desviado da eliminação desses obstáculos e 
que era necessário um realinhamento da sua polí-
tica, atendendo não só à crescente complexidade e 
importância de barreiras não pautais como também 
às exigências dos stakeholders europeus. Em 2015 a 
Estratégia de Acesso ao Mercado é reforçada e recen-
trada na agenda de comércio e investimento da UE.

Foi também reforçada a importância da Diploma-
cia Económica para assegurar uma maior eficiên-
cia no apoio à internacionalização da economia e 
uma maior coordenação de meios no terreno para 
a defesa dos interesses em causa.

2.2. �As Negociações Bilaterais da UE

A UE tem tido uma política de envolvimento ativa 
com os seus parceiros comerciais. Tem feito avan-

çar os seus objetivos de abertura recíproca dos mer-
cados, através da conclusão de Acordos de Comér-
cio Livre (ACL), com uma abordagem distinta para 
os ACL negociados com os países ACP (África, Caraí-
bas e Pacífico) e da evolução dos Acordos de Asso-
ciação para acordos de comércio livre abrangentes 
e aprofundados com os países da PEV.

A Tipologia de Acordos Regionais de Comé-
cio na União Europeia

a)  Acordos de Comércio Livre (ACL), Os ACL 
servem interesses de natureza predominante-
mente económica, tendo como principal van-
tagem o facto de poderem abranger domínios 
que não estão abrangidos pela regulamentação 
internacional nem pela OMC.

Acordos de Parceria Económica (APE), São ACL 
que substituem as disposições das anteriores 
Convenções de Cotonou e de Lomé, colocando 
um fim às derrogações consentidas à cláusula 
da nação mais favorecida da OMC, muito con-
testadas e conformando o regime preferencial 
com ao países/regiões ACP à OMC. Os APE pro-
curam assim, como objetivo global, melhorar 
nestes países o seu ambiente económico, cons-
truir mercados regionais que estimulem e pro-
movam uma boa governança nestas economias 
e eliminar progressivamente os obstáculos ao 
comércio, aumentando a cooperação em todas 
as áreas relacionadas com o comércio e outras, 
com consequências no crescimento económico, 
pelo que são considerados, fundamentalmente, 
instrumentos de desenvolvimento.

b)  Acordos dos países da Política Europeia de 
Vizinhança, Os Acordos de Parceria e de Coope-
ração (APC) e os Acordos de Associação (AA) dos 
16 países que integram a PEV, a Sul (Mediterrâ-
nio) e com os países da Parceria Oriental, tendem 
a evoluir para acordos de comércio livre apro-
fundados e abrangentes, visando uma dinâmica 
de integração bilateral e regional, suportada 
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por uma convergência com as práticas instituí-
das no seio da UE, em matéria económica, polí-
tica e social. A Política Europeia de Vizinhança 
(PEV contitui-se como um instrumento incon-
tornável da política externa europeia, desenvol-
vida no contexto do último grande alargamento 
da UE, de 2004, tendo como principal objetivo o 
estreitamento do relacionamento bilateral com 
os países vizinhos, tanto a sul como a leste.

2.2.1. Os Acordos de Comércio Livre

Os Acordos de Comércio Livre têm como objetivo a 
criação de uma zona de comércio livre entre a UE 
e o parceiro comercial, alicerçada na reciprocidade 
e numa expetável simetria dos compromissos acor-
dados, visando o aumento dos fluxos comerciais e 
uma aproximação de standards.

Assentam, no domínio agricultura, em três grandes 
pilares negociais:

A – Acesso ao Mercado – Estruturas pautais, elimi-
nação de direitos e regras de origem.

B – Cooperação regulamentar e redução/elimi-
nação de barreiras não pautais – Redução de cus-
tos administrativos e outros entraves de natureza 
regulamentar, compatibilidade regulamentar, atra-
vés do reconhecimento mútuo e harmonização, sal-
vaguardando o nível de segurança e da proteção 
da saúde pública. Inclui, entre outros, as questões 
sanitárias e fitossanitárias/SPS e obstáculos técni-
cos ao comércio/TBT.

C – Regras – Harmonização, aperfeiçoamento e sim-
plificação de regras. Inclui, entre outros, os Direitos 
de Propriedade Intelectual/IG e os Instrumentos de 
Defesa Comercial.

Os exemplos das negociações do MERCOSUL e da 
Parceria Transatlântica para o Comércio e Inves-
timento (TTIP)

As negociações com o MERCOSUL (criado em 
1991, abrange a Argentina, Brasil, Paraguai, Uru-

guai e Venezuela, que tem um estatuto de obser-
vador nestas negociações) para um ACL entre UE e 
Mercosul acontecem desde o início dos anos 2000. 
Só mais recentemente, desde a sua suspensão em 
2004, ocorreu um avanço mais significativo, tradu-
zido em particular numa revisão das ofertas de 2004 
para o comércio de produtos agroalimentares.

Neste acordo, a componente agrícola é determi-
nante, porque estão envolvidas economias muito 
fortes neste domínio, largamente exportadoras de 
commodities e emergentes em termos de alguns 
segmentos da produção e da criação de valor. O 
acesso aos respetivos mercados é uma compo-
nente fundamental desta negociação nas verten-
tes dos direitos pautais, da eliminação de barrei-
ras não pautais (BNP) e da proteção efetiva das IG, 
nomeadamente, em matéria de medidas sanitá-
rias e fitossanitárias e de outras medidas com cariz 
protecionista, com maior complexidade no caso da 
Argentina e mesmo do Brasil.

Portugal, sendo um país com vocação expor-
tadora firmada em produtos tradicionais ou de 
elevado valor acrescentado, como vinho, azeite, 
conservas, queijos, charcutaria e transformados 
de tomate, apresenta ainda um potencial de 
alargamento em produtos como os frutos fres-
cos e secos e respetivos transformados Sumos 
de Fruta, Frutas e Hortícolas de 4ª e 5ª gama, as 
Carnes e os Produtos Cárneos, as Bolachas e os 
Biscoitos, os Produtos de Pastelaria e Confeita-
ria, as Massas Alimentícias, os Produtos à base 
de cereais e Arroz, as Águas Minerais, os Refri-
gerantes e as Cervejas.

A aposta em novos mercados, para fazer face 
às restrições estruturais e conjunturais do mer-
cado interno, tem sido o objetivo estratégico 
principal de internacionalização das empresas 
portuguesas.

Acresce que, numa lógica de reciprocidade nas 
negociações, pode ser determinante retardar 
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ou condicionar a liberalização em alguns pro-
dutos como as carnes, em particular de aves 
e de suíno (e, ainda com algum destaque, de 
bovino), os produtos lácteos e alguns vegetais 
cuja estrutura de produção tem de ser prote-
gida (e.g. caso do transformado de tomate no 
caso TTIP).

Quanto a IG, em que o princípio é obter uma 
defesa abrangente de todas as IG portuguesas 
(vinho e bebidas espirituosas, mas não só), esta 
questão assume maior relevo em países como 
o Brasil, EUA, Canadá e China, quer seja pela 
questão linguística (e.g. Brasil), quer seja pela 
utilização das menções genéricas e semigené-
ricas conflituantes.

Relativamente ao TTIP, as negociações para um 
ACL decorrem desde 2013, e no que concerne ao 
setor agrícola, caracteriza-se por uma importância 
estratégica para ambos os blocos, sobressaindo 
diretrizes divergentes de políticas públicas, regula-
doras de interesses comerciais que por vezes radi-
cam em abordagens distintas.

Atendendo a que o atual nível de direitos aduanei-
ros aplicados pelos EUA, é já, em muitos produ-
tos, relativamente reduzido, o impacto do Acordo 
advirá, sobretudo, da redução e/ou eliminação das 
barreiras não pautais e do reconhecimento, har-
monização e/ou convergência regulamentar, com 
especial relevância para a complexidade e moro-
sidade dos processos de habilitação à exportação 
e para as diferenças em termos de avaliação e de 
gestão do risco.

Neste particular é de referir, com posições díspa-
res por parte dos EUA: a) equivalência de procedi-
mentos e de auditorias, a criação de uma entidade 
única SPS e a cooperação na área da resistência 
anti-microbiana; b) condições e regras no domínio 
do bem-estar animal. Em todas estas questões, de 
alguma sensibilidade para os EUA, a UE visa asse-

gurar uma maior ou menor transparência e previsi-
bilidade no acesso aos mercados e evitarão dese-
quilíbrios ao nível da concorrência.

Os EUA e a UE são atores primários em organismos 
internacionais que emanam recomendações no 
domínio da segurança alimentar, incluindo a Orga-
nização Mundial de Saúde Animal (OMC), Conven-
ção Internacional de Proteção das Plantas (IPPC), 
Codex (standards), tendo, contudo, diferentes abor-
dagens sobre algumas matérias que relevam do 
domínio da segurança alimentar que se traduzem 
na sua regulamentação, por exemplo com aborda-
gens distintas para a gestão de riscos. A UE segue 
o “princípio da precaução” na ausência de evidên-
cia científica. Os EUA aplicam uma abordagem com 
base apenas na evidência científica.

O TTIP não deverá criar zonas cinzentas favorece-
doras da criação de medidas não pautais. Temas 
como os Organismos Geneticamente Modificados e 
as hormonas de crescimento, não sendo, à partida, 
parte das negociações, são necessariamente parte 
importante da discussão.

Importa ainda salientar a relevância do Acordo 
sobre o Comércio de Vinhos, em vigor desde 2005, 
cuja inclusão no TTIP tem merecido alguma resis-
tência por parte dos EUA, que não deu continui-
dade à aplicação deste acordo bilateral para a pro-
teção ex-officio de 17 designações semigenéricas 
da UE, colocando um termo ao uso por produto-
res norte-americanos, no seu próprio território, das 
referidas designações, nomeadamente o “Port” e 
“Madeira”.

A expectativa mantida ao longo destes anos de 
negociação de que seria possível alcançar um 
acordo até ao final de 2016, sabe-se agora ser 
impossível. Atendendo à proximidade das eleições 
presidenciais nos EUA e à em aprofundar as nego-
ciações em curso, as equipas de negociadores dos 
dois lados estão a tentar encontrar uma solução 
jurídica (que poderá passar, entre outras hipóteses, 
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por uma declaração do Conselho, um relatório con-
junto, ou um documento assinado entre a Comis-
são e a Administração americana) que certifique os 
resultados alcançados no decorrer das 15 rondas 
negociais já realizadas.

2.2.2. �Os Acordos com os países da Política Euro-
peia de Vizinhança (PEV)

A PEV a Sul – Países mediterrânicos

(Argélia, Egipto, Israel, Jordânia, Líbano, Líbia, Mar-
rocos, Palestina, Síria e Tunísia)

As afinidades históricas que a maioria destes paí-
ses, partilham com alguns Estados-membros bem 
como a perspetiva de ganhos futuros, permitiram 
gerar os consensos internos, nestes países, neces-
sários para um crescente nível de integração.

A cooperação bilateral entre a União Europeia (UE) 
e os países mediterrânicos (MED) foi iniciada há 
sensivelmente quatro décadas através da celebra-
ção de Acordos de Cooperação, designados como 
acordos de primeira geração. O relacionamento 
com esta zona de grande importância estratégica, 
do ponto de vista político e económico, tem mere-
cido particular atenção da UE, estando hoje assente 
numa arquitetura sustentada em instrumentos de 
cooperação bilateral, os quais foram sendo criados 
em momentos distintos, de forma incremental, nas 
relações a todos os níveis, criando condições para 
um aprofundamento do diálogo político e o reforço 
e fortalecimento da integração económica.

A Parceria Euro-Mediterrânica, também conhe-
cida como Parceria ou Processo de Barcelona, ins-
tituída em 1995 teve papel nuclear nas relações 
MED, visando novos e mais estreitos laços políticos, 
económicos, sociais e culturais, com os países em 
causa, para a construção de uma área comum de 
prosperidade partilhada, baseando-se nos princí-
pios de reciprocidade, de solidariedade e de code-
senvolvimento.

Esta Parceria, na sua vertente económica, tem por 
objeto o reforço da integração regional dos paí-
ses MED, proporcionando a integração no espaço 
comunitário, através da criação de uma zona euro-
-mediterrânica de comércio livre (ZCL), ou seja, a 
integração Norte-Sul. A integração regional Sul-Sul 
é igualmente uma peça chave desta ZCL, sendo por 
isso totalmente apoiada pela UE.

Exemplo de iniciativas de integração regional Sul-Sul 
é o Acordo de Agadir1 estabelecido entre Egipto, 
Jordânia, Marrocos e Tunísia, que procura reforçar 
a rede de acordos de comércio livre entre os MED.

A Parceria Euro-mediterrânica assenta num qua-
dro de relações bilaterais com a UE reguladas por 
Acordos de Associação (AA) euro-mediterrâni-
cos2, que preveem a liberalização progressiva de 
uma zona de comércio livre entre a UE e cada um 
dos parceiros, complementada por uma coopera-
ção regional na área política, económica e cultural.

Em 2012, a UE iniciou negociações com os 4 paí-
ses signatários do Acordo de Agadir visando o apro-
fundamento do relacionamento bilateral, sobre a 
forma de Acordos de Comércio Livre Globais e 
Abrangentes (Deep and Comprehensive Free Trade 
Agreements), na sigla inglesa (DCFTA’s).

Com a celebração destes acordos, a UE pre-
tende alargar o âmbito dos atuais acordos mera-
mente comerciais tornando-os mais abrangentes, 
cobrindo um conjunto de áreas regulamentares 
de interesse mútuo, em particular, barreiras técni-
cas ao comércio, facilitação do comércio e medi-
das sanitárias e fitossanitárias contribuindo para a 
integração gradual destas economias no mercado 
único da UE. Propõe-se:

•	 Liberalização progressiva e recíproca, com um 
número selecionado de exceções e calendários 

1	  Em vigor desde 2007.
2	  Em vigor com todos os MED, tendo o da Tunísia sido o 

primeiro (assinado em 1995) e o da Síria o último (em 
vigor desde dezembro 2008.)
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para implementação gradual, assim como as 
necessárias medidas de acompanhamento, bem 
como mecanismos de salvaguarda;

•	 Especial atenção aos produtos concorrenciais, 
cujos calendários de exportação coincidam 
com a produção comunitária, considerando as 
potenciais consequências económicas e sociais 
negativas, em algumas regiões e sectores. Este 
aspeto assume extrema relevância no relaciona-
mento bilateral com os países mediterrânicos da 
UE, nomeadamente Portugal, dada a existência 
de produtos agrícolas coincidentes com aque-
les países, em particular o azeite, o tomate e os 
citrinos;

•	 Assimetria de liberalização, de acordo com os 
diferentes níveis de desenvolvimento e compe-
titividade dos sectores e subsectores agrícolas 
entre os EM e os países MED;

•	 Medidas SPS, a aproximação aos “standards” 
europeus e a harmonização de legislação e a 
proteção das IG.

PEV a Leste – Parceria Oriental

A Parceria Oriental (PO), datada de 2009, é uma 
iniciativa conjunta entre a UE e os seis países da 
Europa Oriental (Arménia, Azerbaijão, Bielorrússia, 
Geórgia, Moldávia e Ucrânia), países integrantes da 
ex-União Soviética, delineada no quadro da estra-
tégia definida pela PEV. À semelhança do que é pre-
tendido no relacionamento com os países MED, a 
PO visa o estreitamento das relações bilaterais, em 
concordância com as práticas instituídas no seio da 
UE, em matéria económica, política e social.

Os Acordos de Associação (AA) recentemente cele-
brados com alguns destes países3 (Moldávia, Geór-
gia e Ucrânia) substituindo os ultrapassados Acor-
dos de Parceria e Cooperação (APC), assinados na 
década de noventa com a maioria destes países, 
definem os compromissos políticos essenciais para 

3	 Assinados em 2014.

os objetivos pretendidos. Por outro lado, preveem 
igualmente a ambicionada integração destas eco-
nomias no mercado único, ainda que com algumas 
limitações no acesso limitado de produtos agrícolas 
identificados nas negociações como sensíveis para 
a UE4, sob a forma de Acordos de Comércio Livre 
Globais e Abrangentes (DCFTA).

Efetivamente, os DCFTA já celebrados, são um ele-
mento fulcral de todo este processo, uma vez que 
incidem sobre matérias de significativa importân-
cia para ambas as Partes, em particular a vertente 
económica, possibilitando a abertura dos respeti-
vos mercados para o comércio bilateral de bens (eli-
minação de direitos aduaneiros e abolição/redução 
de alguns contingentes pautais (TRQ)) e serviços, 
contribuindo positivamente para o crescimento e 
desenvolvimento da economia destes países, em 
perfeita sintonia com o acervo da UE e do comér-
cio internacional no quadro da OMC.

Ainda que por motivos distintos, presentemente, 
três países (Arménia, Azerbaijão e Bielorrússia) deste 
bloco regional não dispõem de AA celebrados com 
a UE. As negociações com a Arménia, incluindo um 
DCFTA, foram concluídas em 24 de julho de 2013. 
No entanto, devido à negociação paralela que man-
tinha para a adesão à União Aduaneira da Eurásia5, 
da qual a Bielorrússia é parte contratante, condu-
ziu a uma suspensão dos procedimentos de ado-
ção do DCFTA. 

No que concerne ao Azerbaijão, os motivos são 
bastante distintos: as negociações iniciadas em 
2010, no quadro da PEV, estão presentemente a 
decorrer. Contudo, o objetivo passa pela celebra-
ção de um Acordo Global visando a atualização e 
substituição do APC, datado de 1996. Este acordo 
marca uma nova fase da política da PEV, a qual pre-

4	  Frutas e hortícolas e conservas.
5	  Bloco económico regional liderado pela Rússia, da qual 

fazem parte o Cazaquistão, Bielorrússia, Arménia e Quir-
guistão. 
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tende dar enfâse às necessidades concretas do país 
em questão, bem como o relacionamento que este 
pretende alcançar com a UE. À semelhança dos  
AA/DCFTA celebrados entre a UE e os restantes par-
ceiros regionais, este novo tipo de Acordo prevê 
disposições que incidem diretamente sobre a facili-
tação do comércio e investimento, em perfeita sin-
tonia com a OMC e a UE.

Em 2011, no seguimento das transformações polí-
ticas que se registaram em alguns países árabes, a 
designada “Primavera Árabe”, foram instituídos Pla-
nos de Ação bilaterais elaborados pela UE e pela 
maioria dos países parceiros da PEV (a Bielorrús-
sia, a Líbia e a Síria não chegaram a acordo relati-
vamente a planos de ação e as negociações com a 
Argélia estão em curso). Os planos de ação da PEV 
refletem as necessidades, os interesses e as capa-
cidades da UE e de cada parceiro e são um instru-
mento fundamental para a aplicação das políticas 
com cada país.

A PEV é uma política que extravasa a componente 
Comercial sendo suscetível de originar tensões 
regionais, podendo constituir-se como um instru-
mento de desestabilização de relacionamentos his-
tóricos. Registe-se a imposição de um embargo por 
parte da Rússia a diversos produtos, na sua maio-
ria agrícolas e agroalimentares originários da UE 
(e também dos EUA, Canadá, Austrália e Noruega), 
após a celebração do Acordo de associação UE/
Ucrânia (em 2014), com consequências determi-
nantes na crise de mercados com que a UE se con-
fronta desde então.

3. �Os Acordos Regionais de Comércio e a 
Internacionalização

É da maior importância que a operacionalização 
da Estratégia de Acesso ao Mercado da UE, com o 
recurso a instâncias específicas em sede da OMC 
ou negociando acordos de comércio e investimento 
com países parceiros estratégicos, tenha os efei-

tos desejáveis na internacionalização dos setores 
agroalimentar e florestal português.

É com este intuito que construímos os instrumen-
tos de política pública setorial numa multivalência 
de objetivos e estratégias de crescimento:

a)	de aumento da produção primária e estímulo do 
investimento na agricultura;

b)	de promoção de níveis cada vez mais elevados 
de incorporação de matéria-prima nacional na 
indústria alimentar;

c)	 de aumento das exportações;

d)	do investimento direto estrangeiro em Portugal;

e)	 do investimento da empresas portuguesas nou-
tras economias, e

f)	 da transferência de conhecimento tecnológico e 
de mercado.

Apesar de matérias de comércio, investimento e 
serviços da Política Comercial Comum serem já da 
competência exclusiva da União Europeia, é pos-
sível complementar o nível de cooperação econó-
mica e técnica entre Portugal e os países parceiros 
comerciais através de:

a)	Acordos (notificados à UE);

b)	Memorandos de Entendimento;

c)	 Protocolos de Cooperação;

d)	Planos de Formação e Programas de Ação (visi-
tas técnicas ou missões empresariais);

Estes instrumentos, à disposição da diplomacia 
económica nacional, ao estimularem o relacio-
namento com outros países, com um foco muito 
centrado nas questões associadas à internaciona-
lização das empresas e à criação de parcerias estra-
tégicas, são determinantes para um efetivo cresci-
mento das relações comerciais e de investimento e 
permitem obter resultados cada vez mais efetivos e 
satisfatórios. Têm subjacente uma abordagem con-
certada de valorização comercial dos produtos e de 
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reforço da imagem de Portugal entre os diversos 
serviços da Administração Pública (e do Sistema 
Nacional Científico e Tecnológico) e as empresas e 
entidades setoriais.

Este tipo de intervenção bilateral é da maior impor-
tância para combater formas de protecionismo, 
designadamente, barreiras não pautais ao comér-
cio (barreiras injustificadas ao comércio interna-
cional que não respeitam as práticas conformadas 
nas regras do comércio internacional, estabelecidas 
quer ao abrigo da Organização Mundial do Comér-
cio (OMC), quer em acordos bilaterais de comércio 
e que interferem com os esforços dos exportadores 
nacionais. Enquadram-se aqui certas práticas ado-
tadas por alguns países terceiros nos processos de 
habilitação para a exportação, tais como:

a)	questões sanitárias e fitossanitárias (e.g. não 
reconhecimento do estatuto de indemnidade 

para certas doenças ou procedimentos de reco-
nhecimento e/ou certificação excessivamente 
complexos, onerosos e morosos);

b)	obstáculos técnicos (e.g. rotulagem);

c)	 questões de propriedade intelectual (e.g. ausên-
cia de proteção adequada das Indicações Geo-
gráficas ou Denominações de Origem Protegidas).

A internacionalização bem-sucedida para muito 
dos produtos deve-se a estratégias bem delinea-
das, ao empreendedorismo e ao saber crescer do 
sector, apoiadas numa rede de “cooperação” entre 
os operadores com capacidade de exportação e as 
autoridades nacionais com competências na iden-
tificação das oportunidades e resolução dos cons-
trangimentos existentes no acesso a mercados ter-
ceiros, permitindo às empresas uma melhor gestão 
do risco associado.

ANEXO

Política Comercial da União Europeia

País/Bloco Regional Situação atual
Previsão  

das negociações

Acordos de Comércio Livre (ACL) – Negociações em curso

Estados Unidos da América
TTIP – Parceria Transatlântica de 
Comércio e Investimento

À semelhança da última ronda negocial, na 15.ª ronda foram 
abordadas as 3 principais partes do Acordo: acesso ao mercado, 
convergência regulamentar, e normas.
A sessão Agricultura da última ronda dividiu-se em 3 partes: capí-
tulo agricultura, direitos pautais e discussão dos Anexos relativos 
aos Vinhos e Bebidas Espirituosas. Quanto aos direitos pautais, 
a discussão centrou-se nos produtos que constam dos 97% das 
linhas cobertas pela 2.ª oferta, tendo cada uma das Partes assina-
lado e apresentado novos interesses específicos de importação 
e exportação e proposto reduções dos períodos de desmantela-
mento. Não foram debatidos produtos sensíveis.

A 15.ª Ronda realizou-
-se entre os dias 3 a 7 de 
outubro, em Nova Iorque. 
Não existem mais rondas 
previstas, sendo expectá-
vel, na melhor das hipóte-
ses, uma pausa até ao 2.º 
semestre do próximo ano.

China

Acordo de Investimento:
Negociação iniciada em 2014 continua a ser uma das princi-
pais prioridades da UE. Visa melhoramento das relações bilate-
rais e remoção das barreiras ao investimento, através de inicia-
tivas positivas a longo prazo de cooperação e interesse mútuo, 
bem como o cumprimento por parte da China dos compromissos 
internacionais. Substituirá os 26 tratados de investimento bilate-
ral por um único acordo compreensivo.

A 11.ª ronda de negocia-
ções decorreu em Qing-
dao, China, na última 
semana de junho
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Política Comercial da União Europeia

País/Bloco Regional Situação atual
Previsão  

das negociações

Rússia

UE está empenhada na resolução das diversas medidas comer-
ciais restritivas recentemente aplicadas pela Rússia e que são, em 
certos casos, contrárias aos compromissos assumidos aquando 
da sua adesão à OMC.
As negociações do novo Acordo UE-Rússia (que também tem 
uma dimensão de comércio e investimento) foram suspensas 
devido aos acontecimentos na Ucrânia (Decisão do Conselho de 
6 de março de 2014) e ao incumprimento das regras estabeleci-
das no âmbito da OMC.

Continuação de explora-
ção de vias para negocia-
ção numa base bilateral

México

O Acordo Global (Acordo de Parceria Económica, Coordenação 
Política e Cooperação) entre a UE e o México entrou em vigor 
em 1997. Este acordo inclui disposições comerciais que foram 
desenvolvidas num ACL compreensivo que entrou em vigor em 
2000 (a parte relativa ao comércio de mercadorias foi imedia-
tamente aplicada enquanto o comércio de serviços entrou em 
vigor apenas em 2001).

A 1.ª Ronda Negocial para 
modernização do Acordo 
Global decorreu em junho 
de 2016

ASEAN
Associação 
das Nações do 
Sudeste Asiático

Malásia

Negociações iniciadas em Bruxelas, em outubro de 2010. Ocor-
reram 7 rondas negociais até ao momento (a última realizou-se 
em abril de 2012). Não houve evolução nas matérias mais difí-
ceis. Aguarda-se o retomar das negociações.

Não estão calendariza-
das novas rondas. Está a 
ser realizado trabalho téc-
nico.

Indonésia

O início das negociações foi realizada num ambiente constru-
tivo e incluiu uma vasta área de questões, das quais se desta-
cam: comércio de bens, regras de origem, medidas fitossanitárias 
(SPS), barreiras técnicas ao comércio (TBT), alfândegas e facilita-
ção do comércio, mercados públicos, serviços e investimentos, 
direito de propriedade intelectual (incluindo as indicações geo-
gráficas), concorrência, comércio e desenvolvimento sustentável, 
instrumentos de defesa comercial, resolução de litígios e coope-
ração económica.

A 1.ª ronda de negocia-
ções decorreu em Bruxe-
las, nos dias 20 e 21 de 
setembro de 2016.

Tailândia

O Conselho aprovou o início de negociações com vista à assina-
tura de um ACL com a Tailândia em fevereiro de 2013. As duas 
Partes procuram alcançar um acordo compreensivo que integre, 
designadamente, direitos pautais, não pautais, serviços, investi-
mento, concursos públicos, propriedade intelectual, concorrên-
cia, assuntos regulatórios e desenvolvimento sustentável.

A 4ª ronda de negociações 
realizou-se em 8-10 abril 
2014. Não estão previs-
tas novas rondas devido 
à situação política no país.

Myamar/Birmânia

Acordo de Investimento:
A UE enviou a sua proposta de texto em dezembro de 2014. 
Desde essa altura decorreram três rondas negociais (9-12 feve-
reiro, 25-29 maio e 21-23 setembro 2015). A Comissão considera 
que se podem alcançar bons progressos mas que tem de haver 
continuidade das negociações.

Não há data prevista para 
a próxima ronda de nego-
ciações.

Filipinas

Em 2014, preparação das negociações, no quadro do exercício de 
delimitação do futuro Acordo. As negociações tiveram início for-
mal em 22 de dezembro de 2015 e a 1.ª ronda negocial decorreu 
no final de maio de 2016, em Bruxelas. 

2.ª Ronda de negociações 
está prevista para outubro 
de 2016.
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Política Comercial da União Europeia

País/Bloco Regional Situação atual
Previsão  

das negociações

Índia

Na negociação mantêm-se algumas questões difíceis de ultra-
passar, entre as quais as relativas a vinhos e bebidas espirituosas 
e a apresentação de uma nova oferta revista de acesso ao mer-
cado. Prevê a liberalização de direitos aduaneiros (muito supe-
riores na Índia) em alguns produtos. A maior parte da agricultura 
estará isenta por mútuo acordo.

Negociações reiniciaram- 
-se em janeiro 2016 
(haviam chegado a um 
impasse no verão 2013), 
embora não existam ron-
das previstas.

Japão

Houve trocas de ofertas relativas ao comércio de mercadorias, 
aos serviços e ao investimento. Foram feitos progressos em rela-
ção à consolidação de textos em diversos capítulos, embora 
nenhum capítulo esteja ainda concluído. A UE transmitiu, ainda, 
ao Japão duas listas de medidas não pautais, resultado de um 
levantamento de preocupações junto dos EM e das empresas 
europeias que operam naquele país. Destaca-se a negociação 
de medidas relativas ao acesso ao mercado para mercadorias, 
medidas não pautais, serviços, investimento, mercados públicos, 
IGs, SPS e desenvolvimento sustentável.

Calendário para a realiza-
ção da 17.ª Ronda sofreu 
atrasos devido às nego-
ciações TPP e à realiza-
ção de eleições. Data pre-
vista de conclusão: final 
de 2016.

Mercosul
Mercado Comum do Sul
Argentina, Brasil, Uruguai, Paraguai

A primeira troca de ofertas entre a UE e o Mercosul realizou-se 
em 11 de maio de 2016. Alguns dias antes da troca, a UE retirou 
os contingentes de carne de bovino e etanol da proposta euro-
peia de acesso ao mercado, embora de forma condicionada (a 
sua inclusão ou não será decidida num momento posterior das 
negociações). Trabalho técnico agendado.

1.ª Ronda de Negociações 
decorreu entre 10 a 14 de 
outubro de 2016, em Bru-
xelas. Próxima ronda pre-
vista para Buenos Aires, 
em março de 2017.

Acordos de Parceria Económica (APE) da UE com os países ACP (África, Caraíbas e Pacífico)

África Central

Os Camarões foram o único país regional que assinaram um APE 
a 15 de janeiro de 2009. As negociações com restantes países 
encontram-se atrasadas, sendo ainda necessário trabalho consi-
derável em algumas áreas técnicas importantes, em particular no 
acesso ao mercado e no acompanhamento de medidas, onde a 
atividade se centra no Programme Régional d’Accompagnement 
du Développement dans le cadre de L’APE (PRADA).

Continuação das negocia-
ções sem data. Imprevisi-
bilidade quanto a dura-
ção do processo negocial. 
A 2.ª reunião do Comité 
APE com os Camarões 
está prevista ainda para 
2016, em Yaoundé. 

Acordos de Comércio Livre (ACL) – Negociações concluídas ou em vias de conclusão

Canada

A Cimeira UE-Canadá de 26 de setembro de 2015, realizada em 
Otava, assinalou o fim das negociações do ACL entre as duas Par-
tes (CETA – Comprehensive Trade Agreement). A COM e o Canadá 
concluíram a revisão jurídica da versão original do Acordo (em 
inglês). As duas Partes concluíram ainda a tradução e revisão 
do texto em Francês e nas outras 21 línguas do Tratado da UE e 
o acordo será agora submetido para aprovação ao Conselho e 
ao Parlamento Europeu. Atendendo à oposição do Parlamento 
Regional da Valónia (Bélgica) ao Acordo, entretanto, aparente-
mente já superada, não foi possível assinar o CETA na data pre-
vista (27 de outubro, no decorrer da Cimeira UE-Canada).

Aguarda-se marcação de 
nova data para assinatura 
do Acordo entre as Partes.
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Política Comercial da União Europeia

País/Bloco Regional Situação atual
Previsão  

das negociações

ASEAN
Associação 
das Nações do 
Sudeste Asiático

Vietname

Em 3 de dezembro de 2016, o Presidente Juncker e o Primeiro-
-Ministro Vietnamita anunciaram a conclusão formal das nego-
ciações do Acordo de Comércio Livre entre a UE e o Vietname. 
A revisão legal do Acordo já está em curso e será seguida da res-
petiva revisão linguística, antes de ser apresentado ao Conselho 
para ratificação e ao Parlamento Europeu para autorização, o que 
se espera venha a ocorrer no início de 2017.

Espera-se que o Acordo 
entre em vigor no início 
de 2018. 

Singapura

As negociações com vista à assinatura de um ACL compreensivo 
foram concluídas em 17 de outubro de 2014. O acordo encontra-
-se em processo de tradução para as línguas oficiais da UE. Em 
julho de 2015, a Comissão iniciou os procedimentos junto do 
Tribunal Europeu de Justiça com a intenção de obter um pare-
cer do Tribunal sobre as competências da UE para assinar e rati-
ficar este ACL. Aguarda-se esta decisão para que o Acordo possa 
ser ratificado.

O Acordo precisa de ser 
formalmente aprovado 
pela COM, obter a concor-
dância do Conselho e rati-
ficado pelo Parlamento 
Europeu.

Comunidade Andina
(Colômbia, Perú, Equador)

A UE e os seus parceiros andinos – Colômbia e Perú – finaliza-
ram as negociações em 2010. Após conclusão dos procedimentos 
necessários pelas duas Partes, as disposições comerciais provisó-
rias do Acordo passaram a ser aplicadas com o Perú a partir de 
1 de março de 2013 e com a Colômbia em 1 de agosto de 2013. 
Em janeiro de 2014, iniciaram-se as negociações com o Equador 
com vista à sua adesão ao Acordo que, tendo sido finalizadas 
com sucesso, aguardam agora os procedimentos legais das duas 
Partes. O Protocolo de Adesão do Equador ao Acordo tem de ser 
assinado e ratificado pelas Partes, de acordo com os respetivos 
trâmites internos. Pela parte da UE, foram adotados por proce-
dimento escrito em 4 de abril de 2016 e imediatamente transmi-
tidos ao Conselho (e, informalmente, ao Parlamento Europeu).

As Partes estão a proce-
der aos necessários pro-
cedimentos internos para 
aplicação do Acordo ao 
Equador. Paralelamente, 
continuam a manter-se 
contatos exploratórios 
com a Bolívia, com vista 
à sua integração no ACL.

Acordos de Parceria Económica (APE) da UE com os países ACP (África, Caraíbas e Pacífico)

SADC – Comunidade para o Desenvolvi-
mento da África Austral

A 15 de julho de 2014 as negociações sobre sobre o APE regional 
foram concluídas com sucesso na África do Sul. Foram concluí-
dos 10 anos de negociações e produzido um Acordo abrangente 
e integrado com todos os membros do grupo, incluindo a África 
do Sul. O Acordo foi assinado pelas Partes a 10 de junho de 2016.

Ratificação em curso.

África Central

Os Camarões foram o único país regional que assinaram um APE 
a 15 de janeiro de 2009. O PE deu o seu consentimento em junho 
de 2013. Em julho de 2014 o Parlamento dos Camarões aprovou 
a sua ratificação e a 4 de agosto de 2014 entrou em aplicação 
provisória. A 1ª reunião do Comité do APE Camarões – UE teve 
lugar em maio de 2015, onde foram discutidos assuntos relevan-
tes como as Regras de Procedimentos do Comité, Regras de Ori-
gem, o calendário das liberalizações e outros, continuando os 
contactos entre a região e a UE.

A 2.ª reunião do Comité 
APE com os Camarões 
está prevista ainda para 
2016, em Yaoundé. 
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Política Comercial da União Europeia

País/Bloco Regional Situação atual
Previsão  

das negociações

EAC – Comunidade da África Oriental

As negociações do APE regional foram concluídas com sucesso 
a 16 de outubro de 2016. A 1 de setembro de 2016, o Quénia e 
o Ruanda assinaram um APE. Os outros países, Uganda, Tanzâ-
nia e Burundi concluíram as negociações mas ainda não assina-
ram. COM adotou Ato Delegado para reintegração do Quénia no 
regime do regulamento de acesso ao mercado.
Revisão jurídica/linguista está terminada. 

Ratificação em curso para 
o Quénia e o Ruanda. 
Após a Cimeira da EAC 
de setembro de 2016. os 
EM (Uganda, Tanzânia e 
Burundi) concordaram 
em adiar a assinatura do 
Acordo.

ESA-África Oriental e Austral

COMESA – Mercado Comum da África 
Oriental e Austral

Apenas as Ilhas Maurícias, Madagáscar, Seychelles e Zimbabwe 
irão continuar o respetivo processo de implementação do APE 
interino.
Acordo igualmente aberto a outros países da região, caso preten-
dam vir aderir no futuro. 

Implementação do Acordo 
em curso pelos 4 paí-
ses. Não há previsão para 
negociação com os restan-
tes regionais.
A 5.ª reunião do Comité 
deste APE irá realizar-se 
em dezembro de 2016, em 
Bruxelas.

Pacífico

Quarta reunião do Comité de Comércio no quadro do APE inte-
rino decorreu no primeiro semestre de 2015. Reunião incluiu 
Papua Nova Guiné e, pela primeira vez, Fiji, após aplicação pro-
visória do APE, desde julho de 2014. 
É possível que outros países da região possam vir a aderir a um 
APE. A evolução das negociações regionais para um APE abran-
gente com os 14 países regionais ainda não é clara, permane-
cendo em aberto uma série de questões importantes, em par-
ticular: gestão sustentável dos recursos marinhos, inclusão da 
cláusula de não-execução, várias cláusulas sobre comércio de 
mercadorias, desenvolvimento sustentável e cooperação para o 
desenvolvimento. A UE continua a tentar uma negociação com 
os 14 países

Continuação das negocia-
ções apenas com Papua 
Nova Guiné para revisão 
do Acordo já na aplicação. 
Fiji deverão também ser 
envolvidas. A 5.ª reunião 
do Comité de Comércio 
realiza-se em novembro.

CARIFORUM

O APE entre a UE e o CARIFORUM foi aprovado pelo Parlamento 
Europeu em março de 2009. 
O 3.º Conselho de Ministros entre a UE e o CARIFORUM ocorreu 
em Georgetown, Guiana, em julho de 2015. 
O Comité Consultivo que representa a sociedade civil realizou-se 
em Bruxelas, nos dias 18 e 19 de abril de 2016.

As duas Partes precisam 
de:
–  �Acordar num sistema 

conjunto de monitoriza-
ção do APE;

– �Negociar um acordo 
sobre a proteção de IGs;

– �Acordar uma revisão do 
Acordo.

A 6.ª reunião do Comité 
de Comércio e Desenvolvi-
mento irá realizar-se antes 
do fim de 2016.

Siglas utilizadas:

ACL – Acordo de Comércio Livre = FTA – Free Trade Agreement
APE – Acordo de Parceria Económica = EPA – Economic Partnership Agreement
APEi – Acordo de Parceria Económica interino ou provisório, na pendência da conclusão das negociações do APE 
COM – Comissão Europeia
DCFTA – Deep and Comprehensive Free Trade Agreement = ACLAA – Acordo de Comércio Livre Aprofundado e Abrangente
TTIP – Transatlantic Trade and Investment Partnership = PTCI – Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento (UE-EUA)
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Política Europeia de Vizinhança

Parceria Euro-Mediterrânica 

País
Acordo de Associação

(em vigor)

Acordo visando 
aprofundamento 

das trocas produtos 
agrícolas e das pescas

Negociações visando um 
DCFTA

Ponto de situação das 
negociações do DCFTA

Argélia Setembro de 2005 – – –

Egipto Junho de 2004 Junho de 2010

Em 2011, A UE iniciou o pro-
cesso interno de consulta (Man-
dato Negocial) visando o início 
das negociações bilaterais

Em 2013, as Partes iniciaram os 
contactos exploratórios visando 
o aprofundamento do comér-
cio bilateral, em particular atra-
vés de um possível DCFTA

Israel Junho de 2000 Janeiro de 2010 – –

Jordânia Maio de 2002 Fevereiro de 2006

Em 2011, A UE iniciou o pro-
cesso interno de consulta (Man-
dato Negocial) visando o início 
das negociações bilaterais

Decorrem as negociações bila-
terais visando a possibilidade 
de se concretizar um futuro 
DCFTA

Líbano Abril de 2006 – – –

Marrocos Março de 2000

Outubro de 2012
Acordo de aprofunda-
mento visava nomea-
damente um acordo de 
IG’s. 

Em 2011, a UE iniciou o pro-
cesso interno de consulta (Man-
dato Negocial) visando o início 
das negociações bilaterais

Em 2013 foram formalmente ini-
ciadas as negociações bilaterais 
visando um futuro DCFTA
Em 2015 foi celebrado Acordo 
sobre IG’s. 

Palestina
Acordo interino desde 
julho de 2007

Janeiro de 2012 – –

Tunísia Março de 1998 –

Em 2011, a UE iniciou o pro-
cesso interno de consulta (Man-
dato Negocial) visando o início 
das negociações bilaterais

Em 2016 foram formalmente ini-
ciadas as negociações bilaterais 
visando um futuro DCFTA

Parceria Oriental

País
Acordo de Associação

(em vigor)

Acordo visando 
aprofundamento 

das trocas produtos 
agrícolas e das pescas

Negociações visando um 
DCFTA

Ponto de situação das 
negociações do DCFTA

Arménia – –

Negociações para Acordo de 
associação, incluindo um 
DCFTA foram concluídas com a 
UE em 24 de julho de 2013.

Atendendo á adesão deste país, 
em setembro 2013, à União 
Aduaneira Eurásia, incompatível 
com o DCFTA, não foi rubricado.

Azerbaijão
As negociações visando 
um AA, iniciadas em 
2010, estão em curso

– – –

Geórgia Julho de 2016 –
Concluídas (parte integrante do 
AA)

–

Moldávia Julho de 2016
Concluídas (parte integrante do 
AA)

Ucrânia
Janeiro de 2016. Apli-
cado, provisoriamente, 
desde novembro de 2014

Concluídas(parte integrante do 
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Acordos Comerciais da União Europeia com o 
Canadá e com os Estados Unidos
Conclusões do Seminário promovido pelo Observatório dos Mercados 
Agrícolas e das Importações Agroalimentares.

MARIA ANTÓNIA FIGUEIREDO

Presidente do OMAIAA

O presente texto sintetiza as intervenções desenvolvidas no Seminário “Acordos Comerciais da União Europeia com o 
Canadá e com os Estados Unidos”, promovido pelo Observatório dos Mercados Agrícolas e das Importações Agroali-
mentares a 26 setembro 2016 em Lisboa.

Este Seminário, centrado no ponto de situação das negociações em curso e nas perspetivas de futuro, contribuiu para 
a clarificação, reflexão e debate destes temas, extremamente atuais e que se revestem de máxima importância, dadas 
as consequências que poderão daí advir para o futuro do sector agrícola em Portugal e na União Europeia.

A sessão contou com a participação do Secretário de Estado da Agricultura e da Alimentação, Luís Medeiros Vieira no 
encerramento e integrou de um painel diversificado de oradores:

• � Maria Antónia Figueiredo – Presidente do Observatório;

• � Eduardo Diniz – Diretor Geral do GPP;

• � Maria João Botelho – Subdiretora Geral da Direcção Geral de Assuntos Europeus do Ministério dos Negócios Estran-
geiros;

• � Daniel Azevedo – Diretor de Politica Europeia em representação da COPA-COGECA;

• � Rachel Bickford – Adida dos Estados Unidos da América para os Assuntos Agrícolas na Península Ibérica;

• � António Tavares – FPAS – Federação Portuguesa de Associações de Suinicultores; 

• � Fernando Cardoso – FENALAC – Federação Nacional das Cooperativas de Leite e Lacticínios;

• � Domingos Santos – FNOP – Federação Nacional das Organizações de Produtores de Frutas e Hortícolas;

• � Ana Soeiro – Qualifica/oriGin para a Europa – Associação Nacional de Municípios e de Produtores para a Valorização 
e Qualificação dos Produtos Tradicionais Portugueses.

• � Susana Fonseca – Zero – Associação Sistema Terrestre Sustentável.
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No atual contexto em que a União Europeia (UE) 
tem vindo a estabelecer cada vez mais acordos 
de livre comércio com países e regiões mundiais, 
tendo chegado recentemente a um acordo econó-
mico e comercial global com o Canadá e estando 
num processo de negociações com os Estados Uni-
dos da América para um acordo Transatlântico de 
Comércio e Investimento, o Observatório conside-
rou tratar-se de um tema oportuno, de tratamento 
exigente e de grande interesse na atualidade, tendo 
em conta que o debate em Portugal não tem sido o 
suficiente e o necessário.

Apesar destes acordos serem abrangentes para 
vários sectores, o Observatório promoveu a discus-
são tendo como foco o sector agrícola, refletindo 
e alertando para problemas, suas possíveis conse-
quências e soluções.

Estes acordos terão implicações que certamente 
influenciarão a atividade dos sectores agrícola e 
agroalimentar em Portugal, enquanto membro da 
União Europeia.

Estamos pois, perante um assunto que se reveste 
da máxima importância para o futuro deste sector.

Apresentam-se de seguida as principais ideias e 
conclusões resultantes da reflexão e debate decor-
ridas no referido Seminário:

1. Acordo da União Europeia com o Canadá

1.1. Contexto

A União Europeia e o Canadá estabeleceram, durante 
6 anos, negociações para um acordo de comér-
cio, designado CETA (Acordo Económico e Comer-
cial Global – Comprehensive Economic and Trade 
Agreement). Esse acordo foi concluído em setem-
bro de 2014 e espera-se agora a decisão do Conse-
lho Europeu, sendo que a assinatura oficial prevê-se 
que decorra ainda em 2016, podendo mesmo ocor-
rer na Cimeira da UE-Canadá, de 27 de outubro. A 
entrada em vigor de partes do acordo, poderá ser 

efetivada mal o Parlamento Europeu dê o seu aval 
e a sua totalidade poderá levar até 4 anos.

O conteúdo do acordo com o Canadá estabelece 
que a UE liberaliza para os produtos agrícolas, 93,6% 
das tarifas (que inclui frutas frescas e congeladas e 
processadas, legumes processados e grãos, produ-
tos bovinos processados), por seu lado o Canadá 
liberaliza 92% (incluindo os vinhos) e exclui 7,1% 
das linhas tarifárias.

1.1.1. Concessões da UE:

•	 Contingente (tarifa zero) de 50.000 ton de carne 
de bovina sem hormonas, que inclui 35.000 ton 
de carne fresca e 15.000 ton de carne proces-
sada, e 80.000 ton de carne de suíno, sem hor-
monas;

•	 Contingente 8.000 ton de milho doce, o contin-
gente da Organização Mundial do Comércio de 
38.853 ton para cereais passa a tarifa zero e mais 
um contingente temporário de 61.000 ton, totali-
zando cerca de 100.000 ton. Após 7 anos, o trigo 
de qualidade média e baixa será totalmente libe-
ralizado.

1.1.2. Concessões do Canadá:

•	 Contingente tarifa zero para produtos lácteos – 
de 16.000 ton para queijos de alta qualidade e 
17.000 ton para queijos industriais e mais 800 ton 
na quota atual da OMC;

•	 Proteção de 145 nomes de produtos qualifica-
dos, e um mecanismo para adicionar outros no 
futuro;

•	 Liberalização das tarifas de vinhos, bebidas espi-
rituosas e produtos agrícolas transformados;

•	 Reconhecimento das normas europeias que pro-
tegem a saúde e a segurança das pessoas, os 
seus direitos como consumidores e o ambiente, 
não tendo havido um verdadeiro reconheci-
mento das normas europeias sobre o bem-es-
tar animal.
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•	  Sistema de gestão de licenças de importação 
para a carne de bovino, suína e queijos.

1.2. �Perspetiva dos representantes dos secto-
res agrícolas/agroalimentares:

1.2.1 Pecuária

No caso da carne de bovino, e no que respeita ao 
Acordo com o Canadá, está previsto um contingente 
de importação de 35.000 ton, de carne fresca, sem 
taxas aduaneiras, o que se reflete em mais carne de 
bovino a entrar na Europa, numa altura em que o 
sector tem atravessado uma crise de preços e que 
irá ter peso negativo.

No que respeita à carne de suíno, o acordo com 
o Canadá prevê um contingente de importação de 
75.000 ton a que se junta o contingente atual de 
5.500 ton, perfazendo um total superior a 80.000 ton 
sem taxas aduaneiras. Esta situação vai trazer mui-
tos problemas à suinicultura europeia, uma vez que 
os hábitos alimentares são diferentes no Canadá, 
onde o entrecosto é a peça mais valorizada no 
porco e as pernas têm pouco valor, pelo que pode-
remos vir a ser invadidos por pernas que são as 
peças de carne preferidas na Europa.

1.2.2 Indicações Geográficas:

No que respeita às Indicações Geográficas Euro-
peias (DOP e IGP), o acordo com o Canadá é posi-
tivo muito embora não seja o ideal. De facto, 145 
DOPs/IGPs Europeias serão reconhecidas neste país 
com um nível de proteção que corresponde à do 
Art.º 23 do TRIPS. No entanto, a proteção de cer-
tas DOP/IGP estará sujeita a algumas limitações 
e 5 produtos verão autorizado o uso da menção 
“estilo” em conexão com os nomes corresponden-
tes para entidades que já utilizavam esses nomes 
no Canadá.

O CETA protege apenas cerca de 4 % das Indicações 
Geográficas Europeias (embora este número possa 
vir a aumentar de futuro). A proteção jurídica é feita 
ao abrigo do art.º 23 do TRIPS, sendo menor do 

que a proteção jurídica existente ao nível da União 
Europeia.

1.3. �Perspetiva representantes da sociedade 
civil

É fundamental que o comércio esteja ao serviço 
das pessoas e respeite os limites colocados pelo 
sistema terrestre.

O acordo do CETA não contribui para a promoção 
de uma sociedade sustentável.

Para o sector agrícola, este acordo pode vir a colo-
car ainda uma maior pressão sobre os produtores 
e sobre os preços, reduzir a capacidade de se privi-
legiar o consumo de produtos locais e nacionais e 
levar a uma estagnação ou mesmo a um retrocesso 
na proteção da saúde humana e do ambiente.

Não está em causa ser contra o comércio, mas ser 
a favor de um comércio justo.

2. �Negociações da União Europeia com os 
Estados Unidos da América

2.1. Contexto

As negociações da União Europeia com os Estados 
Unidos da América para um Acordo Comercial – 
Acordo Transatlântico de Comércio e Investimento 
(Transatlantic Trade Investment Partnership) – TTIP, 
estão na fase de discussão com vista a um acordo.

Entre outros, destacam-se como objetivos das 
negociações, entre os dois blocos de comerciais, o 
acesso aos Mercados, cooperação regulamentar e 
regras.

No sector agrícola e agroindustrial este acordo é 
tanto mais importante quando estamos perante os 
dois maiores produtores mundiais de alimentos e 
com muitas dúvidas sobre o que este acordo poderá 
trazer para a agricultura e agroindústria europeia. 
Estamos, de facto, perante dois modelos agrícolas 
muito diferentes, quer em termos de escala, quer 
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em termos de organização industrial, que poderão 
hipotecar o futuro dos produtores europeus e, evi-
dentemente, dos portugueses, com estruturas pro-
dutivas menos desenvolvidas e mais sensíveis à 
competição com as fortes estruturas americanas.

De facto, o TTIP pode representar um sério desafio 
à sobrevivência do sector agrícola europeu e nacio-
nal e foi por isso fundamental a discussão aberta e 
clara sobre os impactos sectoriais esperados para 
Portugal com um futuro acordo.

As negociações começaram em junho de 2013, 
tendo decorrido desde então várias rondas, a última 
das quais decorreu em julho de 2016.

No passado dia 23 de setembro, em Bratislava, na 
Eslováquia, decorreu um encontro informal dos 
Ministros responsáveis pelo Comércio da UE para 
discussão da agenda comercial, que inclui o segui-
mento das negociações com os EUA. A próxima 
ronda, de caracter mais técnico, está prevista rea-
lizar-se em outubro, em Nova Iorque.

As eleições nos Estados Unidos, em novembro de 
2016, com o fim do mandato de Obama, em 20 
de fevereiro de 2017, e mesmo algumas eleições 
na Europa, poderão condicionar os contornos do 
acordo.

Prevê-se que o acordo inclua:

•	 Eliminação de tarifas em produtos industriais e 
manutenção de produtos sensíveis para alguns 
bens agrícolas; cooperação regulamentar com 
mecanismos para lidar com as diferenças de 
regulamentação sobre produtos alimentares e 
não alimentares;

•	 Liberalização dos serviços; contratos públicos, 
um novo sistema de resolução de litígios de 
estado/investidor; os regulamentos base que 
protegem a saúde e a segurança das pessoas, os 
seus direitos como consumidores e o ambiente 
não poderão ser mudados.

As negociações sobre as questões centrais para 
chegar a um acordo, ainda não começaram verda-
deiramente, nomeadamente a eliminação de tari-
fas de produtos sensíveis, os contratos públicos, as 
indicações geográficas e a segunda fase do acordo, 
no concernente ao vinho, às questões sanitárias e 
fitossanitárias, bem como à biotecnologia.

Para o Governo nacional, representado pelo Minis-
tério dos Negócios Estrangeiros e pelo Ministério da 
Agricultura, os acordos comerciais de natureza bila-
teral, nomeadamente os denominados acordos de 
terceira geração, “acordos de comércio livre”, têm 
uma importância crescente nas negociações da 
agenda externa da UE com países terceiros.

É importante reafirmar a Importância geoestraté-
gica de Portugal, no contexto Atlântico, uma vez 
que beneficia de um posicionamento que deve ser 
aproveitado e valorizado, capitalizando esse facto 
como plataforma de excelência no cruzamento de 
três continentes, Europa-América- África.

Segundo o Governo, o comércio agroalimentar entre 
Portugal e estes dois mercados atlânticos, nomea-
damente com os EUA, tem um grande potencial 
de crescimento, mas não deveremos esquecer os 
impactos negativos que este acordo poderá trazer 
para alguns sectores produtivos nacionais, como foi 
debatido no seminário.

2.2. �Perspetiva dos representantes dos secto-
res agrícolas/agroalimentares:

2.2.1. Leite e produtos lácteos:

Na sequência da última reforma da PAC, foi retirada 
a fixação de um preço de referência para o leite, 
tendo a rede de segurança vigente colocado esse 
valor ao nível dos 0.21  centimos/litro, valor muito 
abaixo dos custos de produção. Assim, podemos 
afirmar que os produtores de leite comunitários 
estão totalmente orientados para o mercado e o 
apoio existente para o sector está dentro dos limi-
tes da denominada caixa verde da OMC.
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Desta forma, é com muita desconfiança que se 
assiste à implementação nos EUA do denominado 
“Programa de proteção de margens do sector lei-
teiro” e o impacto que tal terá ao nível da concor-
rência com os produtores de leite comunitários é 
altamente preocupante.

No que se refere ao acesso ao mercado, há uma 
preocupação quanto às taxas aduaneiras, uma vez 
que os produtos lácteos são dos mais onerados nas 
importações para os Estados Unidos (entre 20% e 
93%). Sublinhamos o exemplo da manteiga, onde 
os preços, nos EUA são 50% superiores ao da UE, 
mas as taxas alfandegárias são um entrave signifi-
cativo ao comércio

Finalmente, no que diz respeito às barreiras sani-
tárias e fitossanitárias, as questões são de grande 
relevância, desde a utilização de substâncias proi-
bidas na UE (somatrofina e hormonas), das restri-
ções dos EUA às importações de produtos elabo-
rados a partir de leite cru, ao não reconhecimento 
da UE como uma única entidade, ou a questão das 
denominações de origem.

2.2.2 Carne de bovino

No Acordo com os EUA, sendo estes o maior produ-
tor mundial com custos de produção bastante infe-
riores aos europeus, devido à utilização de fatores 
de crescimento e antibióticos proibidos na Europa, 
a abertura de qualquer contingente será muito 
negativa para a produção europeia.

Continua por resolver um problema muito impor-
tante relativo a barreiras não tarifárias que continuam 
a existir. Os EUA tiveram o seu mercado fechado à 
carne Europeia devido à BSE, tendo-o aberto recen-
temente apenas para a Irlanda, Holanda e Lituânia. 
O mercado americano paga bem a carne de elevada 
qualidade e é fundamental que as nossas autorida-
des negoceiem rapidamente a abertura deste mer-
cado à nossa carne. Os EUA não podem querer ter 
acesso a um mercado para exportação, de carne de 
bovino, de 28 países e apenas importarem de 3.

2.2.3 Carne de suíno:

Com o TTIP prevê-se que as quantidades ofereci-
das pela UE sejam superiores às do Canadá, com 
os mesmos problemas relativos à legislação de 
bem-estar animal e meio ambiente, muito mais 
restritiva na UE. Para além disso, outro problema 
grave existente é o uso da ractopamina, proibida 
na Europa, e que baixa consideravelmente os cus-
tos de produção.

Qualquer acordo com os EUA só trará problemas ao 
sector suinícola em Portugal e na Europa.

2.2.4 Frutas e Hortícolas:

É fundamental um acordo equilibrado com as mes-
mas regras do jogo. O sector agrícola deve ser soli-
dário neste acordo, não devendo haver compensa-
ção de perdas de alguns sectores com os ganhos 
de outros.

Em Portugal, o sector do concentrado de tomate 
exporta 95% da sua produção.

Estima-se que o valor dos custos de produção de 
concentrado nos EUA seja bastante mais baixo do 
que a média na UE. O desmantelamento dos direi-
tos de importação dos produtos provenientes da 
indústria do tomate, torna mais competitivas as 
exportações de produtos transformados dos EUA 
para a UE, pondo em causa a produção de tomate 
para indústria na UE e, evidentemente, no nosso 
país. É assim, fundamental salvaguardar este sector 
para que não seja posta em causa a sua viabilidade.

Atualmente, as regras para exportação de Pera 
Rocha são inibitórias da exportação desta fruta 
para território Americano.

2.2.5. Produtos de qualidade:

Os EUA não querem reconhecer o sistema de pro-
teção das Indicações Geográficas (IG’s) europeias, 
não pretendem ter custos administrativos com a 
proteção ex officio das IGs e não consideram que 
os direitos dos consumidores americanos estejam 
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a ser postos em causa pela utilização abusiva das 
IGs em produtos de imitação.

De facto, os EUA insistem em que muitas das IGs 
Europeias são semigenéricas e designam apenas 
um “tipo” de produto.

Neste momento, não há acordo possível sobre a 
proteção das IGs Europeias.

É fundamental que em todas as futuras negocia-
ções da UE com países terceiros, exista um capítulo 
dedicado à proteção mútua das IGs Europeias e das 
IGs dos países terceiros. É fundamental que existam 
critérios nacionais transparentes sobre as IGs portu-
guesas a incluir nesses tratados.

2.2.6. Sector do vinho:

Apesar do mercado Americano ser um mercado 
importante, apresenta inúmeros problemas e cons-
trangimentos que importa resolver nomeadamente 
ao nível da proteção aos produtos qualificados 
europeus, por forma a proteger os produtos euro-
peus de imitações, devendo haver ainda um esforço 
na harmonização de standards, designadamente, 
na Agricultura Biológica.

2.3. �Perspetiva representantes da sociedade 
civil

É fundamental que o comércio esteja ao serviço 
das pessoas e respeite os limites colocados pelo 
sistema terrestre.

O acordo do CETA não contribui para a promoção 
de uma sociedade sustentável.

Para o sector agrícola, este acordo pode vir a colo-
car ainda uma maior pressão sobre os produtores 
e sobre os preços, reduzir a capacidade de se privi-
legiar o consumo de produtos locais e nacionais e 
levar a uma estagnação ou mesmo a um retrocesso 
na proteção da saúde humana e do ambiente.

Não está em causa ser contra o comércio, mas ser a 
favor de um comércio justo.

Nas negociações é absolutamente necessário que 
a Europa assegure standards de produção e que a 
identidade europeia no sector agrícola e agroali-
mentar seja preservada. A Europa é uma referência 
em termos de produção e pretende-se que conti-
nue a ser.

•	 Nas negociações não se aceita que a agricultura 
e agroindústria sejam dadas como troca para 
outras concessões aos EUA, noutros sectores 
(serviços, contratos públicos, etc).

•	 Portugal pretende que os seus interesses sejam 
respeitados e tem interesses ofensivos, em diver-
sos sectores, como aliás hoje constatámos neste 
seminário.

•	 Portugal é um país com muitas pequenas e 
médias empresas e serão estas as mais penali-
zadas.

•	 O Governo português deverá começar a estudar 
os hábitos de consumo do Canadá e dos EUA 
e estabelecer medidas de incentivo direciona-
das para que as PME e as Cooperativas Agroali-
mentares se adaptem. Trata-se de uma função 
do Governo.

•	 Sugere-se que se defina uma estratégia para um 
período de 10 anos e se determine onde que-
remos que as nossas empresas estejam, isto é, 
como é que o seu objetivo se pode integrar na 
estratégia da União Europeia. Em Portugal, tem 
que haver uma estratégia para os investimentos 
agrícolas e agroalimentares nesse período, para 
o capital humano, para as infraestruturas e para 
a diversificação de produtos.

A UE está a analisar o impacto económico cumu-
lativo na agricultura da agenda comercial europeia 
nos próximos 10 anos.

Deveremos saber quais foram os pontos identifica-
dos pelo Governo português destes impactos e qual 
a sua estratégia para minimizar o impacto negativo 
e potenciar os benefícios para o sector agrícola e 
agroalimentar.
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Acordos de comércio internacional 
– a internacionalização das denominações de 
origem protegidas (DOP Porto e Douro)

ALBERTO RIBEIRO DE ALMEIDA

Instituto dos Vinhos do Douro e do Porto, I.P. (IVDP, I.P.)

1. Introdução

As denominações de origem e indicações geográfi-
cas têm adquirido uma crescente importância eco-
nómica, sendo hoje indiscutível a mais-valia que 
representam no mercado. Instrumentos de concor-
rência que contribuem para a não deslocalização da 
indústria, são igualmente meios de identificação da 
qualidade dos produtos e dos serviços (no seio da 
União Europeia aqueles direitos têm sido incluídos 
no quadro da política de qualidade e apresentam-
-se como dois direitos, duas noções e um regime 
jurídico). No mesmo sentido, diversos ordenamen-
tos jurídicos têm reconhecido a autonomia jurídica 
de tais sinais distintivos do comércio consagrando-
-os como direitos subjetivos de propriedade indus-
trial. Tal não significa que não tenha sido uma difícil 
conquista no tempo (apesar dos nomes geográficos 
serem os sinais distintivos do comércio mais anti-
gos, inclusive mais antigos que a marca) e de alguns 
países ainda hoje recusarem uma autónoma pro-
teção das denominações de origem ou indicações 
geográficas – problemática que necessariamente 
confrontaremos nos acordos bilaterais.

As Denominações de Origem Protegida (DOP) Porto 
e Douro têm relevância económica internacional e 
prestígio global que exigem uma tutela planetária, 
seja através de acordos bilaterais, seja através de 
acordos multilaterais. O início do século XXI tem sido 
marcado pelo reconhecimento global dos direitos de 
propriedade intelectual. Procuram-se símbolos uni-
versais e uma tutela da mesma dimensão. O multi-
lateralismo, recentemente sublinhado com a OMC e 
o seu acordo TRIPS, parece temporariamente ador-
mecido. Mas a história já nos ensinou que a alterna-
tiva ao multilateralismo é o bilateralismo. O acordo 
bilateral (ou regional – Regional Trade Agreements) 
é também um caminho para a globalização da pro-
priedade intelectual e para novos desenvolvimen-
tos no plano multilateral. A proliferação, nos últi-
mos anos, dos acordos de comércio livre (Free Trade 
Agreements) – todos eles disciplinando os direitos 
de propriedade intelectual – celebrados ou a nego-
ciar pela União Europeia, são um excelente exemplo. 
No quadro das indicações geográficas o multilatera-
lismo encontra-se adormecido na OMC em especial 
por duas razões: não houve qualquer avanço, ape-
sar das diversas propostas, na consagração de um 
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sistema multilateral de notifi-
cação e registo das indicações 
geográficas, como o acordo 
TRIPS o exige (artigo 23.º, n.º 
4); igualmente não houve qual-
quer avanço com vista a que as 
indicações geográficas relativas 
a outros produtos (em especial 
alimentares e artesanais) que 
não vinhos ou bebidas espiri-
tuosas pudessem desfrutar do 
mesmo nível de proteção que 
estas (que gozam de proteção 
adicional). É certo que recente-
mente e no plano multilateral tivemos um impor-
tante desenvolvimento: o ato de Genebra que efe-
tuou uma importante revisão do acordo de Lisboa 
sobre a proteção das denominações de origem e 
seu registo internacional. Todavia, ainda teremos 
de esperar pela sua entrada em vigor e ponderar o 
seu sucesso. É neste enquadramento que os acor-
dos bilaterais para a tutela das denominações de 
origem e indicações geográficas adquirem (como 
sempre tiveram) uma importância significativa

2. �A internacionalização das denomina-
ções de origem protegidas (DOP) Porto 
e Douro

É histórica a relevância internacional da DOP Porto 
e é hoje indiscutível que a DOP 
Douro beneficia igualmente de 
relevância internacional.

A DOP «Porto» é a mais antiga 
do mundo. Na verdade, a pri-
meira região demarcada e regu-
lamentada (assente numa vasta 
disciplina legislativa de orienta-
ção qualitativa) do mundo que 
corresponde ao conceito atual 
de denominação de origem 
controlada surge com o Alvará 
de Instituição da Companhia 

Geral da Agricultura das Vinhas do Alto Douro de 
10 de setembro de 1756 assinado pelo Rei D. José 
e pelo seu Secretário de Estado, Sebastião José de 
Carvalho e Melo (futuro Marquês de Pombal). Por 
outro lado, desde pelo menos o século XVII existem 
dados alfandegários sobre a exportação de «Porto». 
Já nesse século e no século seguinte se exportava 
vinho com o nome «Porto» para Inglaterra, Brasil, 
EUA e Rússia.

No século XIX a evolução da exportação de «Porto» 
é crescente tendo-se espalhado por todo o mundo: 
Inglaterra, Brasil, França, Benelux, países nórdicos, 
Alemanha, EUA, Rússia, Itália, Suíça, colónias portu-
guesas, etc. Sublinhe-se, aliás, que desde o século 
XVII até à II Guerra Mundial quase todo o «Porto» 
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era exportado. No século XX 
cerca de 90% do «Porto» pro-
duzido é exportado, sendo os 
principais mercados os seguin-
tes: França, Reino Unido, EUA, 
Canadá, Holanda, Alemanha, 
Dinamarca, Bélgica, Espanha 
e Portugal; a que acresce Itá-
lia, Suíça, Brasil, Irlanda, Sué-
cia, Japão, Luxemburgo, Repú-
blica Checa, Andorra, Noruega, 
Finlândia, Áustria, México, Gré-
cia e a Nova-Zelândia.

Estes são apenas os 25 princi-
pais mercados do «Porto». Mas o «Porto» vende-se 
em mais de 100 países no mundo: de Angola a São 
Tomé e Príncipe; dos EUA a Saint Pierre e Miquelon; 
da França à Bósnia; do Brasil à Colômbia; da Nova-
-Zelândia à Nova Caledónia.

Além da antiguidade do uso (século XVII) e da dimen-
são geográfica desse uso (quase o mundo inteiro), o 
titular do registo da DOP «Porto» – o Instituto dos 
Vinhos do Douro e do Porto – bem como as empre-
sas têm desenvolvido ações de promoção em diver-
sos países: Portugal, EUA, Canadá, França, Brasil, Itá-
lia, Japão, Espanha, Dinamarca, Bélgica, Holanda, 
Reino Unido, Alemanha, Áustria, Suíça, Noruega, 
China, Turquia, etc.

Quanto ao nível de proteção, 
a denominação de origem 
«Porto» encontra-se protegida 
no plano nacional, no espaço 
da UE e internacionalmente 
através de registo na OMPI 
nos termos do acordo de Lis-
boa. Goza, ainda, de proteção 
em diversos países na sequên-
cia de diversos acordos bilate-
rais celebrados por Portugal e, 
agora, pela UE. Quanto ao fator 
qualidade, o «Porto» tem sido 

considerado pela imprensa da especialidade e por 
painéis de provadores especialistas como o melhor 
ou um dos melhores vinhos do mundo. Quanto ao 
controlo, a independência e objetividade do orga-
nismo de controlo (o Instituto dos Vinhos do Douro 
e do Porto) são internacionalmente reconhecidas. 
Por fim, a denominação de origem «Porto» apenas 
está reconhecida para um único produto – uma uni-
cidade que lhe confere identidade incomparável.

É este símbolo, com esta dimensão, que se espelha 
no mundo tal como os quadros seguintes o expres-
sam. A DOP Douro está a seguir o mesmo caminho. 
Vejamos esses dados estatísticos.

Exportação de Porto
1945-2015

mil hl
900

800

700

600

500

400

300

200

100

0

milhões de euros
360

320

280

240

200

160

120

80

40

0
1945	 1950	 1955	 1960	 1965	 1970	 1975	 1980	 1985	 1990	 1995	 2000	 2005	 2010	 2015

quantidade

volume de
negócios

Exportação de Porto
2006-2015mil hl

140

120

100

80

60

40

20

0

milhões de euros
70

60

50

40

30

20

10

0
2006	 2007	 2008	 2009	 2010	 2011	 2012	 2013	 2014	 2015

quantidade

volume de
negócios



cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR    N.º 6    NOVEMBRO 201664

Comercialização Vinho do Porto 2015

Comercialização Vinho do Douro 2015

Vendas vinhos RDD
	PORTO	 DOURO
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PRINCIPAIS
MERCADOS

VOLUME DE NEGÓCIOS QUANTIDADE PREÇO MÉDIO
M € % 2014 M cxs 9 litros % 2014 €/litro % 2014

FRANÇA 1º 20.8% 76.4 -2.5 1º 27.0% 2.33 -4.0 3.64 1.6

PORTUGAL 2º 16.9% 62.1 7.7 2º 15.5% 1.34 2.3 5.16 5.3

REINO UNIDO 3º 13.4% 49.3 8.5 4º 11.7% 1.01 3.6 5.42 4.8

HOLANDA 4º 11.2% 41.2 -2.3 3º 13.8% 1.19 -1.4 3.85 -1.0

BÉLGICA 5º 9.1% 33.6 -2.9 5º 11.2% 0.97 -0.9 3.86 -2.1

E.U.A. 6º 8.7% 32.0 1.6 6º 4.7% 0.41 -3.4 8.71 5.1

CANADÁ 7º 3.3% 12.2 -0.9 9º 1.7% 0.15 -0.4 8.98 -0.5

ALEMANHA 8º 3.2% 11.7 -2.6 7º 3.7% 0.32 -5.4 4.07 3.0

DINAMARCA 9º 3.1% 11.5 19.1 8º 2.0% 0.17 13.1 7.45 5.2

ESPANHA 10º 1.3% 4.6 -11.1 10º 1.4% 0.12 -12.3 4.23 1.4

SUÍÇA 11º 1.0% 3.6 -3.7 13º 0.7% 0.06 -5.9 6.38 2.3

BRASIL 12º 0.8% 3.1 -18.8 12º 0.8% 0.07 -22.2 4.79 4.4

ITÁLIA 13º 0.7% 2.7 -4.7 14º 0.7% 0.06 -8.2 5.07 3.8

POLÓNIA 14º 0.7% 2.5 9.4 11º 1.0% 0.08 3.9 3.39 5.3

SUÉCIA 15º 0.5% 1.9 3.5 15º 0.4% 0.03 1.4 6.25 2.0

TOTAIS 367.9 0.5 8.63 -1.8 4.73 2.3

PRINCIPAIS
MERCADOS

VOLUME DE NEGÓCIOS QUANTIDADE PREÇO MÉDIO
M € % 2014 M cxs 9 litros % 2014 €/litro % 2014

PORTUGAL 1º 59.1% 74.8 15.7 1º 61.2% 2.14 11.8 3.88 3.4

CANADÁ 2º 6.1% 7.7 23.5 2º 6.0% 0.21 18.3 4.05 4.4

ANGOLA 3º 4.4% 5.6 -22.1 4º 4.1% 0.14 -28.8 4.35 9.5

EUA 4º 4.4% 5.5 14.6 5º 3.6% 0.13 5.6 4.90 8.5

BRASIL 5º 4.0% 5.0 19.5 3º 4.5% 0.16 20.3 3.54 -0.7

SUÍÇA 6º 3.8% 4.8 11.7 6º 2.9% 0.10 4.2 5.23 7.3

ALEMANHA 7º 3.0% 3.9 -4.2 7º 2.7% 0.09 -6.4 4.52 2.4

REINO UNIDO 8º 2.5% 3.1 23.2 8º 2.7% 0.09 25.1 3.72 -1.5

FRANÇA 9º 1.9% 2.4 22.0 9º 2.0% 0.07 21.1 3.88 0.7

BÉLGICA 10º 1.7% 2.2 12.1 10º 1.7% 0.06 6.4 4.12 5.4

CHINA 11º 1.0% 1.3 52.7 12º 1.1% 0.04 62.1 3.82 -5.8

POLÓNIA 12º 1.0% 1.2 9.6 11º 1.3% 0.04 15.8 3.01 -5.3

HOLANDA 13º 0.9% 1.1 17.7 14º 0.9% 0.03 14.8 4.03 2.5

MACAU 14º 0.8% 1.0 -3.3 15º 0.5% 0.02 31.3 7.27 -26.3

NORUEGA 15º 0.7% 0.9 6.2 13º 1.0% 0.03 15.5 2.85 -8.0

TOTAIS 126.7 11.7 3.50 9.0 4.02 2.5
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Comercialização dos Vinhos da Região Demarcada do Douro – 2015

PORTO – 120 mercados

Esta expressão mundial exige uma proteção ele-
vada do prestígio das DOP Porto e Douro não ape-
nas no plano nacional e Europeu, mas também 
internacional.

3. �Proteção internacional – acordos comer-
ciais bilaterais

Face à importância dos acordos bilaterais na pro-
teção das DOP Porto e Douro limitaremos a nossa 

DOURO – 112 mercados

análise a estes acordos. Podemos classificar, com 
um certo critério, os acordos bilaterais em quatro 
gerações (no que respeita às denominações de ori-
gem ou indicações geográficas):

a)	1.ª Geração (até meados do século XX): proteção 
limitada (o âmbito da tutela restringia-se, por 
regra, aos produtos idênticos ou afins);

b)	2.ª Geração (a partir da década de 70 do século 
XX): proteção absoluta (tutela da reputação das 
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denominações de origem em relação a quais-
quer produtos – ou seja uma tutela “ultramer-
ceológica” – o que mereceu, por vezes, interpre-
tações jurisprudenciais contraditórias);

c)	 3.ª Geração: celebrados pela União Europeia 
– limitados a certos setores (em regra vinho e 
bebidas espirituosas) e consagrando uma tutela 
mínima, quase apenas negativa (próxima da exis-
tente através da disciplina da concorrência des-
leal);

d)	4.ª Geração (século XXI): acordos de comércio 
livre (FTA – Free Trade Agreements) e acordos de 
comércio livre aprofundados e alargados (DCFTA 
– Deep and Comprehensive Free Trade Agree-
ments) que podemos sumariamente caracterizar 
nos seguintes aspetos:

a.	 Abrangem, em regra, todos os setores eco-
nómicos (com exceção dos produtos e servi-
ços não abrangidos pela regulamentação da 
União Europeia);

b.	 Incluem sempre um capítulo sobre indicações 
geográficas no seio da propriedade industrial 
(o que não acontecia no passado – uma certa 
“alergia” a que as denominações de origem 
ou indicações geográficas fossem incluídas na 
propriedade industrial);

c.	 Incluem regras sobre proteção efetiva (enfor-
cement) – não havendo distinção em relação 
aos outros direitos de propriedade industrial;

d.	 Níveis elevados de tutela das indicações geo-
gráficas (próximos dos consagrados na União 
Europeia), incluindo a tutela “ultramerceoló-
gica”;

e.	 Relação com o direito de marca (tentando-
-se consagrar em relação a marcas anteriores 
que consistam em denominações de origem 
ou indicações geográficas um phasing-out ou, 
pelo menos, o princípio da coexistência);

f.	 Disciplina dos homónimos – seguindo-se 
muito de perto o disposto no acordo TRIPS e 
na regulamentação da União Europeia.

Alguns dos problemas específicos das negociações 
das indicações geográficas nos acordos bilaterais 
podem ser identificados como os seguintes:

a)	Um certo “eurocentrismo”. Não existe um regime 
único de tutela das denominações de origem e 
indicações geográficas, mas o modelo de refe-
rência tem sido o da União Europeia o que nem 
sempre é bem aceite pelos outros países contra-
tantes, sendo as razões muito diferentes. Apre-
sentamos três: a China ou a Índia pretendem 
proteger na União Europeia indicações geográ-
ficas identificadoras de certos produtos (por 
exemplo, artesanais ou industriais), mas a União 
não dispõe de regulamentação relativa a deno-
minações de origem ou indicações geográficas 
que englobe tais produtos. Os EUA não reconhe-
cem as indicações geográficas como autóno-
mos direitos de propriedade industrial. Por fim, 
os sistemas de registo das indicações geográfi-
cas não consagram níveis de proteção semelhan-
tes (basta aqui confrontar o do Brasil em que as 
denominações de origem e as indicações de pro-
veniência registadas gozam, praticamente, ape-
nas da tutela concedida contra as falsas indica-
ções de proveniência);

b)	A sua fisionomia, a sua estrutura e a sua natu-
reza jurídica nem sempre são percetíveis corre-
tamente pelos ordenamentos jurídicos;

c)	 Conflitos entre denominações de origem ou 
indicações geográficas e marcas anteriormente 
registadas no país contratante (sem agora discu-
tirmos o que é uma marca anterior nem a pro-
blemática das denominações de origem e indi-
cações geográficas notórias). O direito da União 
Europeia tende para afastar o princípio da prio-
ridade e consagra o princípio da coexistência 
(e, em alguns casos, a prevalência da denomi-
nação de origem ou indicação geográfica poste-
rior sobre a marca anterior), mas a União Euro-
peia tem ainda muitas dificuldades em lidar com 
a velha problemática da marca composta por 
nomes geográficos e com a inerente necessidade 
da livre disponibilidade dos nomes geográficos;
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d)	Denominações de origem ou indicações geográ-
ficas europeias consideradas termos genéricos 
ou semigenéricos no país contratante. É prova-
velmente (ao lado de marcas registadas em con-
flito com denominações de origem ou indicações 
geográficas) o tema mais delicado. Os denomi-
nados muitas vezes “pecados do passado” (e que 
assentam num duelo entre piratas e protecionis-
tas; quase dizíamos entre piratas e imperado-
res) reduz-se num trade-off assente na negocia-
ção de um phasing-out, mas o problema é mais 
delicado. Conhecemos bem as teses objetivistas 
e subjetivistas da degenerescência do direito de 
marca; ora, o problema também aqui (nas deno-
minações de origem e indicações geográficas) 
se coloca e nos acordos CETA (Comprehensive 
Economic and Trade Agreement, celebrado com 
o Canadá) e na negociação do TTIP (The Tran-
satlantic Trade and Investment Partnership, em 
negociação com os EUA) toda esta problemática 
está bem presente;

e)	 Menos comum, mas não menos delicado, é a 
disciplina dos homónimos e em especial casos 
concretos que afrontam o princípio da verdade 
– aquela verdade que engana;

f)	 Centro sempre de longas negociações é o âmbito 
de proteção de que devem beneficiar as deno-
minações de origem e as indicações geográficas. 
Se o acordo TRIPS é desequilibrado nesta maté-
ria quando confrontamos o nível de tutela con-
cedido às indicações geográficas (e as múltiplas 
exceções) e aos outros direitos de propriedade 
industrial, os acordos bilaterais posteriores ao 
TRIPS pretendem consagrar um TRIPS-plus, ou 
seja, um nível de proteção mais elevado. Depa-
ram-se, em especial, dois problemas:

a.	 Produtos comparáveis e não comparáveis ver-
sus produtos idênticos ou afins (a afinidade 
tem uma amplitude que a comparabilidade 
não tem);

b.	 A tutela “ultramerceológica” da denominação 
de origem ou indicação geográfica assente na 
reputação e não no prestígio (noções diferen-

tes que aqui não vamos desenvolver, nem pro-
blematizar);

g)	Por fim, mas já muito menos comum ou pelo 
menos não tão debatido, são as funções jurí-
dicas desempenhadas pelas denominações de 
origem ou indicações geográficas (é que existe 
uma grande diferença entre o direito da União 
Europeia e o consagrado no acordo TRIPS), em 
especial a função de garantia de qualidade, a 
exigência de um caderno de especificações e a 
necessidade de intervenção de um organismo de 
controlo.

Conclusão

A temática dos acordos comerciais e da proteção 
das DOP Porto e Douro nesses acordos levar-nos-ia 
a uma longa dissertação sobre alguns acordos bila-
terais em especial. A saga da tutela das denomina-
ções de origem e indicações geográficas europeias 
em países terceiros que consideravam essas desig-
nações termos genéricos ou pelo menos usuais teve 
um dos seus pontos de maior dificuldade nas nego-
ciações com a Austrália e com a República da África 
do Sul. Seguiram-se o Canadá e os EUA. O obje-
tivo negocial foi sempre o estabelecimento de um 
período transitório (um phasing-out na expressão 
inglesa) durante o qual esses países deixariam de 
usar as designações europeias. Sem agora abor-
darmos a problemática da degenerescência das 
indicações geográficas, a posição do Tribunal de 
Justiça da União Europeia, ou a possibilidade de 
ressurreição ou revivescência («Rückentwicklung») 
de denominações geográficas consideradas gené-
ricas, importa apenas sublinhar as negociações 
em curso com os EUA após o primeiro wine accord 
(acordo sobre o comércio de vinho celebrado em 
Londres a 10 de março de 2006) e sem referirmos o 
acordo bilateral celebrado entre Portugal e os EUA 
a 28 de junho de 1910 e onde é protegida a deno-
minação Porto.

Se há 20 anos atrás apenas cerca de 30 países no 
mundo reconheciam e protegiam as denominações 
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de origem hoje, depois da legislação da União Euro-
peia e do acordo TRIPS, mais de 160 países reco-
nhecem e protegem denominações de origem ou 
indicações geográficas.

Com os acordos de comércio livre já negociados e 
em curso podemos afirmar que as denominações 
de origem e as indicações geográficas gozam de um 
estatuto autónomo de tutela, diverso do regime da 
marca, embora ainda existam conflitos e dificulda-
des. Existem ainda algumas exceções (Argentina, 
EUA e Rússia – embora não estejam no mesmo 
patamar, pois quer a Argentina quer a Rússia já 
protegem autonomamente indicações geográfi-
cas identificadoras de alguns produtos), mas estão 
cada vez mais isolados pois não podem exportar os 
produtos que contêm denominações de origem ou 

indicações geográficas de outros países. Acresce o 
alargamento do âmbito de aplicação das denomi-
nações de origem e indicações geográficas já não 
limitadas ao setor agroalimentar, incluindo múlti-
plos outros produtos (artesanais e industriais: bor-
dados, mármores, cutelaria, cerâmica, etc.) e até 
serviços (tratamentos termais, por exemplo), bem 
como o alargamento do seu âmbito de proteção 
com um regime jurídico cada vez mais eficaz.

É o universalismo das denominações de origem e 
das indicações geográficas; a busca de uma referên-
cia (valorativa, cultural e histórica), de uma identi-
dade, da unicidade qualitativa de um produto (car-
regado de cultura e de história). Entre a atopia e a 
utopia, o local é relevante. Uma “marca território” 
(evitando-se a desterritorialização da economia).
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2.000 milhões de euros de exportações em 2020, 
um objetivo para o setor das Frutas, Legumes e 
Flores 

GONÇALO SANTOS ANDRADE

Vice-Presidente da Portugal Fresh

A Portugal Fresh estabeleceu como objetivo atingir os 2.000 milhões de euros de exportações – no sector das frutas, legu-
mes e flores – em 2020. Enquanto associação empresarial para a promoção das frutas, legumes e flores (FLF) de Portu-
gal, pretendemos ajudar o sector através de ações de promoção e prospeção em mercados estratégicos.

Portugal foi o país parceiro na Fruit Logística de 2015 em Berlim, tendo estado representado através da Portugal Fresh, 
que assegura a presença conjunta neste evento, desde 2011. No âmbito desta participação, evidenciou-se a consolida-
ção dos esforços em torno deste objetivo comum, o crescimento no valor das exportações. 

A Fruit Logística que decorre anualmente na MESSE Berlim, no início de fevereiro, tem cerca de 110.000m2 de exposi-
ção, onde 2.800 expositores de 80 países tentam cativar o interesse dos 70.000 visitantes profissionais de mais de 130 
países. São números fantásticos que permitem muitos negócios.

Nas últimas duas edições foram assegurados cerca de 500m2 de exposição, área a repetir entre 8 a 10 de Fevereiro de 
2017, que permitem uma destinta visibilidade e notoriedade dos produtos portugueses. Portugal é agora reconhecido 
como uma importante geografia de produção, com produtos com cor, sabor, aroma e uma elevada segurança alimentar.

A associação Portugal Fresh foi criada em finais de 2010 quando o valor das exportações, do sector das FLF, registava 
780 milhões de euros e havia a necessidade de uma estratégia conjunta de promoção das empresas portuguesas.

De 2011 a 2015 verificou-se um crescimento no valor das exportações acima dos 10% ao ano em valor. Passando de 837 
milhões de euros, em 2011, para 1.224 milhões de euros em 2015. Em 2015 o sector das FLF exportou 55% do valor pro-
duzido, o qual registou o valor de 2.240 milhões de euros.

Se o sector mantiver um crescimento de 10,5% ao ano no valor das exportações, entre 2016 e 2020, o objetivo será atin-
gido. Teremos 2.016 milhões de euros em 2020.

Acresce referir que a evolução da balança comercial, valor das exportações sobre o valor das importações, foi muito 
positiva entre 2011 e 2015. Passámos de 73% para 97%.
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A importância da concentração da oferta 
no mercado global

Devido aos inúmeros investimentos efetuados pelos 
empresários portugueses neste sector, nos últimos 
anos, há uma estimativa de aumento de produ-
ção para os próximos anos e uma necessidade de 
procurarmos soluções que permitam maximizar a 
remuneração dos nossos produtos. Todos sabemos 
que o mercado nacional é importante, e representa 
uma elevada percentagem das nossas vendas, mas 
para conseguirmos o escoamento necessário, para 
este incremento produtivo, e uma justa remunera-
ção é crucial aumentarmos as nossas exportações.

O mercado está cada vez mais global e há um 
enorme crescimento de alguns grupos de distribui-
ção. Cada vez ouvimos mais notícias sobre aquisi-
ções entre grupos de retalho e presença massiva em 
diversos países. Já existem alguns grupos de reta-
lho presentes em mais de 25 países e com milhares 
de lojas. Este crescimento aumenta o poder nego-
cial, por parte da distribuição, e é uma garantia de 
escoamento de grandes quantidades de produtos 
aos seus fornecedores.

A única forma de conseguirmos algum poder nego-
cial na produção é a criação de escala através da 
concentração da oferta e da cooperação empre-
sarial. A organização da produção é o caminho 
correto. As organizações de produtores desempe-
nham um papel fundamental e Portugal tem que 
continuar a crescer. Não podemos estar satisfeitos 
quando apenas 25% do valor das frutas e legumes 
passam por organizações de produtores. Estamos 
longe da média europeia, quase nos 50%, e muito 
longe dos países mais organizados como a Bélgica 
e Holanda.

Quando há a possibilidade de um retalhista com-
prar uma fruta ou legume português a 10 ou 15 ope-
radores é extremamente simples que consiga um 
preço mais baixo e competitivo do que se apenas 
tivesse 2 ou 3 opções de compra. O ideal será a cria-

ção de associações complementares de empresas 
(ACE) que concentrem a oferta e negoceiam a uma 
só voz aumentado o poder negocial e maximizando 
o retorno à produção.

A FRESHFUSION é um recente ACE, criada debaixo 
do chapéu da Portugal Fresh, do sector da Pera 
Rocha que junta 15 empresas, na maioria organi-
zações de produtores, com o objetivo de forneci-
mento do LIDL da Alemanha. Este projeto nasceu 
devido à enorme projeção que Portugal conseguiu 
em Berlim e ao grande envolvimento dos adminis-
tradores do LIDL Portugal e a Direcção da Portu-
gal Fresh. Os requisitos de produto que constam no 
caderno de encargos para este cliente são exigentes 
e só com uma cooperação entre várias empresas 
é possível garantir as quantidades e especificações 
solicitadas. Este projeto já representou em 2015 
cerca de 5.000 ton de Pera Rocha o que equivale a 
cerca de 5% das exportações portuguesas de Pera.

O potencial de vendas para o LIDL é enorme devido 
à presença do grupo em 27 países com mais de 
10.000 lojas. Na Alemanha têm mais de 3.300 lojas 
com 15 entrepostos logísticos.

Mercados estratégicos

Há necessidade de abrir novos mercados para os 
hortofrutícolas portugueses. A China e o México são 
dois grandes alvos que poderiam ajudar fortemente 
o sector. São mercados de enorme dimensão em 
que o contrato com um ou dois operadores pode-
rão garantir um escoamento de quantidades signi-
ficativas de produto.

Os produtores Chilenos têm registado grande cres-
cimento na produção devido à enorme diversidade 
de mercados destino onde podem colocar os seus 
produtos e a excelentes condições para a produ-
ção. Podem exportar para os Estados Unidos da 
América, Europa, China, Emirados Árabes, Amé-
rica latina entre outros. A diversidade de merca-
dos garante um leque de soluções de escoamento 
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de enorme importância e permite um aumento do 
poder negocial aos produtores.

O principal mercado de exportação para o sector 
das FLF, contínua a ser o mercado espanhol repre-
sentando, em 2015, 28,5% do valor das exportações 
com 352 milhões de euros. França, e Reino Unido 
ocupam o 2.º e 3.º lugar respetivamente.

Há no entanto mercados de proximidade que 
podem ganhar uma maior importância para os pro-
dutos portugueses. 

2015 (dados preliminares)

Países de Destino
"Valor 

(1000 EUR)"
%

Espanha 352 300 28,8%

França 152 772 12,5%

Reino Unido 119 476 9,8%

Países Baixos 108 743 8,9%

Alemanha 79 745 6,5%

Bélgica 57 965 4,7%

Polónia 46 850 3,8%

Brasil 44 704 3,7%

Angola 41 916 3,4%

Itália 40 293 3,3%

Japão 27 444 2,2%

Cabo Verde 14 343 1,2%

Arábia Saudita 13 438 1,1%

Estados Unidos 12 847 1,0%

Suécia 9 828 0,8%

Irlanda 9 793 0,8%

Suíça 7 280 0,6%

Rússia, Federação da 6 501 0,5%

Omã 6 022 0,5%

Canadá 5 878 0,5%

Outros países 65 544 5,4%

TOTAL 1 223 684 100%

O maior importador de frutas e legumes da Europa é 
o mercado Alemão e está a apenas a 36 ou 48 horas 
de distância. A Alemanha era o nono país no valor 
das exportações portuguesas em 2014 e passou 
para um importante quinto lugar, em 2015, repre-

sentando 6,5% das exportações com 80 milhões de 
euros. É previsível que com o aumento das quanti-
dades seja um mercado que ganhará importância 
nos próximos anos.

O tomate transformado, as framboesas, as peras 
rochas, as couves, as cenouras e as batatas foram 
alguns dos produtos mais exportados para este 
mercado.

São mais de 80 milhões de consumidores com forte 
poder de compra. No entanto o mercado carac-
teriza-se por uma enorme concorrência entre as 
cadeias “hard-discount” com preços baixos e muito 
competitivos. O consumidor alemão é muito atento 
e orientado para o valor dos produtos.

Estas cadeias de “hard-discount” (LIDL, ALDI, NETTO 
e outras) têm aumentado fortemente as campanhas 
de marketing a fim de manter a sua muito elevada 
quota de mercado na distribuição na Alemanha. As 
marcas próprias e brancas crescem a grande velo-
cidade dificultando a vida aos produtores.

Investir em promoção e marketing

O consumidor final só está disponível para valori-
zar mais um produto se conhecer as suas caracterís-
ticas diferenciadoras. Não podemos querer vender 
um produto indiferenciado com um preço acima do 
valor de mercado apenas porque estamos convic-
tos que é melhor.

Para tornar esta perceção possível ao consumidor 
final é necessária uma estratégia de promoção e 
comunicação agressiva, desempenhando a marca 
um papel fundamental. A marca é o garante da 
repetição da compra por parte do consumidor. A 
marca é a nossa “cara” perante o consumidor final.

Os hortofrutícolas portugueses têm que se tornar 
mais conhecidos por parte do consumidor final, nas 
geografias mundiais chave, e é necessário colocar a 
promoção na agenda dos administradores.
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Só com um forte investimento será possível um 
posicionamento de preço acima do valor de mer-
cado.

As redes sociais devem ser bem utilizadas para pro-
mover os nossos produtos, e o “passa palavra” é de 
extrema importância, mas não são suficientes. Há 
que perceber mercado a mercado qual a estratégia 
adequada. São necessários diversos meios como 
outdoors, nas principais cidades, provas de degus-
tação em loja, utilização de Chef conhecidos inter-
nacionalmente, figuras públicas e órgãos de comu-
nicação social, dependendo do objetivo definido 
por mercado.

Os programas de promoção conjuntos do Portugal 
2020 e Compete são ferramentas indispensáveis ao 
sector a fim de ser possível continuarmos a crescer 
o valor das exportações.

Tendências de mercado

Em 2020 estima-se que existam 900 milhões de 
compradores on-line em todo o mundo. Temos 
que estar preparados para captar o interesse des-
tes compradores!

Temos a ideia que é muito difícil a venda on-line 
de produtos frescos e baseamo-nos nos exem-
plos internos, do nosso mercado, onde o garrafão 
de cinco litros de água é o artigo mais procurado 
devido às inúmeras habitações sem elevador.

No entanto já há excelentes 
exemplos de venda de frescos 
no comércio on-line. A Fresh 
Direct nos EUA é um desses 
exemplos. Mais de 75% das 
vendas são produtos frescos: 
frutas, legumes, carne e peixe. 
www.freshdirect.com

Sempre focados no melhor 
sabor a Fresh Direct tem uma 

equipa de provas, que diariamente avaliam os pro-
dutos recebidos, antes de enviarem para os con-
sumidores, numa escala de 1 a 5. Segundo o seu 
Vice-Presidente Eric Stone, numa comunicação em 
Orlando, a 14 de outubro, aquando do PMA FRESH 
SUMMIT, os clientes procuram, e dão prioridade, 
a produtos o mais saudáveis possível. Logo de 
seguida vem o controlo sobre o que consomem, o 
tempo e dinheiro envolvido na compra.

Os hábitos de compra estão a mudar e a afluência 
às lojas de retalho terá tendência em diminuir. Há 
um crescimento da procura pelos produtos locais e 
saudáveis e as compras através de novas tecnolo-
gias será em breve uma realidade.

Evolução das exportações por produto

A laranja foi o hortofrutícola fresco mais exportado 
em quantidade em 2015, registando 127 mil tonela-
das, e os pequenos frutos – framboesa, amora, mir-
tilo e groselha – atingiram o primeiro lugar em valor 
com 90,6 milhões de euros. Ambos passaram a Pera 
Rocha que detinha o primeiro lugar, em 2014, em 
valor e quantidade, ficando em 2015 na segunda 
posição com 122 mil toneladas e 86,5 milhões de 
euros.

Nos hortofrutícolas transformados o tomate com 
265 mil toneladas e 210 milhões de euros, em 2015, 
continua a ser o Rei das exportações.

EVOLUÇÃO DO VALOR DAS 
EXPORTAÇÕES / PRODUTO

2014 2015

TON VALOR TON VALOR

PEQ. FRUTOS (Framboesa, 
Mirtilo, Amora e Groselha)

9 079 € 70 244 722 11 231 € 90 647 789

PERA 139 571 € 88 734 055 121 714 € 86 521 717

LARANJA 94 534 € 54 386 816 127 364 € 85 345 324

CASTANHA 19 553 € 57 710 498 18 202 € 41 823 042

MAÇÃ 33 273 € 21 985 270 36 944 € 23 883 052

KIWI 12 705 € 13 907 270 14 087 € 14 782 768

UVA DE MESA 7 280 € 11 584 054 5 933 € 9 424 778

MORANGO 3 928 € 7 878 502 3 881 € 8 417 526
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Os pequenos frutos vão continuar com crescimento 
acentuado nas exportações, nos próximos anos, e 
estimo que consolidem ainda mais a liderança em 
valor dos produtos frescos.

Formação dos empresários agrícolas

É de extrema importância que a formação dos diri-
gentes agrícolas seja uma das prioridades das nos-
sas empresas. Os recursos humanos das empresas 
são o ativo mais valioso que temos.

Segundo relatório da OECD Portugal é o país da 
Europa onde mais horas se trabalha por dia (8,47h). 

No entanto continuamos na cauda da Europa a 
nível de produtividade.

Para produzirmos mais temos que ter pessoas mais 
qualificadas e focadas.

Na passagem da exportação para a internacionali-
zação este é um fator crítico para o sucesso. Temos 
que internacionalizar os nossos negócios e as nos-
sas empresas e para isso precisamos de quadros 
altamente qualificados e competentes.
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A extensão da plataforma continental portuguesa

ISABEL BOTELHO LEAL

Estrutura de Missão para a Extensão da Plataforma Continental (EMEPC)

Estrutura de Missão para a Extensão da 
Plataforma Continental (EMEPC)

O conhecimento científico sobre os oceanos e os 
fundos marinhos à escala global foi impulsionado, 
em grande medida, pela expedição do navio HMS 
Challenger promovida pela Royal Society de Lon-
dres entre final de 1872 e 1876. Esta expedição, rea-
lizada cerca de 40 anos após a viagem de Charles 
Darwin a bordo do HMS Beagle foi originada não 
apenas pela curiosidade em descobrir novas for-
mas de vida nas profundezas do oceano, mas tam-
bém por razões económicas motivadas pela von-
tade de instalar cabos submarinos que permitissem 
o desenvolvimento das comunicações entre os 
continentes Americano e Europeu. O fascínio pelo 
fundo dos oceanos em finais do século XIX encon-
tra-se refletido na obra literária de Júlio Verne “As 
vinte mil léguas submarinas”, onde essa distância 
era percorrida em profundidade pelo submarino 
Nautilus, comandado pelo Capitão Nemo.

Cerca de 150 anos depois, o nome Nautilus torna 
a ser alvo da comunidade científica ligada ao 
estudo dos oceanos. Desta vez, sob a forma de uma 
empresa de capital privado com sede no Canadá 
e Austrália, a Nautilus propõe-se explorar os depó-
sitos de sulfuretos maciços associados ao campo 
hidrotermal designado por Solwara 1 situado no 

território marítimo sob jurisdição da Papua Nova 
Guiné. O depósito campo Solwara 1 ocorre a cerca 
de 1550 metros de profundidade, tendo a Nautilus 
contratado uma empresa inglesa para o desen-
volvimento dos equipamentos operados remota-
mente (ROVs1) que irão escavar, cortar e desagre-
gar o depósito de sulfuretos polimetálicos que será 
transportado para a superfície através de uma con-
duta acoplada ao navio de produção. Cada um 
destes equipamentos tem um peso superior a 200 
toneladas, constituindo já uma realidade que nem 
mesmo Júlio Verne imaginou.

A exploração de sulfuretos polimetálicos é apenas 
uma das novas oportunidades assentes no desen-
volvimento de conhecimento e tecnologia sobre o 
mar profundo. Tais oportunidades assumem parti-
cular relevo em Portugal tendo em conta o processo 
de extensão da plataforma continental. Este pro-
cesso decorre da possibilidade atribuída aos Esta-
dos costeiros pela Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar (adiante designada por Con-
venção) para delimitar o prolongamento natural do 
território emerso para além das 200 milhas maríti-
mas. A Convenção prevê no artigo 76.º e seguintes 
o conceito e regime aplicáveis à plataforma conti-

1	 Acrónimo da designação em inglês Remotely Operated 
Vehicle.
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nental bem como o processo de estabelecimento 
pelo Estado costeiro dos limites exteriores da pla-
taforma continental.

No caso português foi criada, 
por Resolução de Conselho 
de Ministros, em novembro 
de 2004, a Estrutura de Missão 
para a Extensão da Plataforma 
Continental (EMEPC)2 com a 
missão de preparar e dar conti-
nuidade ao processo de exten-
são da plataforma continental 
até à sua conclusão, nos ter-
mos previstos na Convenção. 
As vantagens decorrentes da 
extensão da plataforma con-
tinental assentam nos direitos 
de soberania atribuídos aos 
Estados costeiros, nos termos 
do disposto no artigo 77.º da 
Convenção, para a prospeção 
e exploração económica dos recursos naturais exis-
tentes no solo e subsolo marinhos, bem como no 
direito exclusivo de autorizar a realização de ativi-
dades com impacto direto nos fundos marinhos e 
de estabelecer áreas de proteção do ambiente mari-
nho e os respetivos planos de gestão ambiental.

A proposta de Portugal foi entregue à Comissão 
de Limites da Plataforma Continental (CLCS3), nas 

2	  A EMEPC foi criada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 9/2005, de 17 de janeiro, tendo sucedido à Comis-
são Interministerial da Plataforma Continental, que con-
duziu o projeto entre 1998 e 2004. O mandato da EMEPC 
foi sucessivamente prorrogado pelas Resoluções do 
Conselho de Ministros n.º 26/2006, de 14 de março, n.º 
55/2007, de 4 de abril, e n.º 32/2009, de 16 de abril. Atual-
mente, a EMEPC rege-se pelo disposto na  Resolução do 
Conselho de Ministros nº 3/2011, de 12 de janeiro, em 
conjugação com o disposto no Decreto-Lei nº 7/2012 de 
17 de janeiro (artigo 34.º, ponto 4, alínea h) e Decreto-Lei 
n.º 18/2014, de 4 de fevereiro (artigo 2.º, alínea p).

3	  Sigla da designação em inglês Commission on the Limits 
of the Continental Shelf.

Nações Unidas em 11 de maio de 2009, encontran-
do-se a aguardar a constituição da subcomissão 
que irá apreciar a proposta nacional.

A proposta submetida por Portugal corresponde 
à 44ª registada num total atual de 77 submissões, 
estando já constituídas subcomissões até à 43ª, 
correspondente à submissão pelo Sri Lanka. Dada 
a complexidade e a extensão do dossier relativo à 
Submissão portuguesa, bem como a constituição 
de uma nova CLCS a ser eleita em junho de 2017, 
é expectável que o início da apreciação da pro-
posta nacional ocorra após esta data. Desde 2009, 
a EMEPC tem prosseguido o seu trabalho no sen-
tido de promover a realização de campanhas ocea-
nográficas com o ROV Luso, para a aquisição de 
novos dados de batimetria, hidrografia, geologia 
e geofísica que permitem suportar e consolidar a 
argumentação técnica e científica apresentada na 
proposta de extensão. 

A natureza do trabalho desenvolvido para a instru-
ção da proposta portuguesa conduziu, necessaria-
mente, ao reforço da capacidade técnica e cientí-
fica de intervenção no mar profundo, projetando 
Portugal como um parceiro credível e reconhecido 

Figura 1 – Proposta de extensão da plataforma continental de Portugal  
para além das 200 milhas marítimas submetida por Portugal à CLCS  

a 11 de maio de 2009.
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a nível internacional. Nesse sentido, e em particu-
lar desde 2008, a EMEPC é responsável pelo desen-
volvimento, manutenção e operação do ROV Luso, 
com alcance até aos 6000 metros de profundidade, 
assim como pela qualificação de recursos humanos 
para este tipo de operações, juntando Portugal ao 
grupo restrito de países com capacidade para pes-
quisar o mar profundo. Trata-se de um projeto de 
interesse nacional e que se encontra refletido nas 

inúmeras parcerias que foram 
sendo estabelecidas desde o 
seu início, desde a Marinha 
portuguesa até aos centros 
de investigação e universida-
des, passando por outras insti-
tuições de carácter público ou 
privado com interesses na área 
do mar.

O projeto de extensão da pla-
taforma continental tem, igual-
mente, constituído uma opor-
tunidade para divulgar, de uma 
forma abrangente, o mar junto 
das escolas e do público infan-
til e juvenil. A EMEPC, atra-
vés do Kit do Mar e de proje-
tos com vários parceiros, tem 
conseguido mobilizar a comu-

nidade escolar para o tema Mar através da disponi-
bilização de recursos educativos dirigidos a profes-
sores, formações e ações de divulgação, bem como 
da imersão de estudantes em contextos reais de 
investigação científica na área das ciências do mar, 
contribuindo para incrementar a literacia dos ocea-
nos nas camadas mais jovens. A nível universitário 
e científico destacam-se as atividades relacionadas 
com a inventariação da biodiversidade marinha no 
Mar português, as quais têm servido para alavan-
car vários projetos de investigação conduzidos por 
centros de investigação, universidades e institutos 
nacionais, por vezes em colaboração com outras 
entidades internacionais. Também a quantidade 
de informação recolhida e processada pela EMEPC 
conduziu à necessidade de criar bases de dados e 
de desenvolver a base de um sistema nacional de 
informação do mar.

O conhecimento adquirido no âmbito das ativi-
dades da EMEPC, em particular através da realiza-
ção das campanhas oceanográficas, poderá servir 
de base à definição de uma estratégia para a pros-
peção de recursos naturais na plataforma conti-

Figura 2 – Localização dos percursos das campanhas oceanográficas 
realizadas pela EMEPC com o objetivo de recolher dados relevantes (geologia/
hidrografia/geofísica) para a proposta de extensão da plataforma continental 
de Portugal. A rosa estão representadas as campanhas realizadas desde 2008 
e a cinzento as campanhas cujos dados constam da Submissão portuguesa.

Figura 3 – Equipa ROV em operação num dos vários 
mergulhos realizados na Campanha Oceanográfica 

EMEPC/PEPC/LUSO/2016.
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nental. Com efeito, apesar do conhecimento local 
sobre algumas ocorrências minerais cujo poten-
cial é promissor, a sua caracterização como pos-
sível depósito, dimensão, tonelagem e concentra-
ção em metais com interesse industrial (incluindo a 
sua variação no espaço) é desconhecida. Por outro 
lado, a futura exploração dos recursos minerais 
marinhos terá que satisfazer a condição de susten-
tabilidade, cuja definição terá que ser estabelecida 
com base em parâmetros que possam ser aferi-
dos cientificamente. Neste âmbito assume particu-
lar relevo o projeto de inventariação da biodiver-
sidade marinha que tem vindo a ser desenvolvido 
desde finais de 2008. Este projeto, designado por 
M@rBis (Marine Biodiversity Information System) foi 
aprovado em 2007 pela Comissão Interministerial 
para os Assuntos do Mar, tendo a sua execução sido 
atribuída à EMEPC, no quadro dos requisitos téc-
nicos e científicos recomendados pelo ICNF,IP, em 
colaboração com a comunidade científica, com os 
laboratórios de Estado e associados e com outras 
instituições de relevo. O M@rBis constitui-se como 
um sistema de apoio à decisão para o processo de 
extensão da Rede Natura 2000 ao meio marinho, 
assim como um sistema de informação sobre a bio-
diversidade marinha, criando uma rede de partilha 
de informação entre investigadores e instituições, 
servindo de ferramenta de trabalho para a comuni-
dade científica e canal de divulgação e sensibiliza-
ção para o público em geral.

Este último objetivo enquadra-se ainda no projeto 
SNIMar – Preparação de informação geográfica inte-

grada para a gestão das águas marinhas e costei-
ras, coordenado pela EMEPC. O objetivo principal 
do projeto SNIMar é desenvolver uma infraestrutura 
de Dados Espaciais Marinhos, a qual será elaborada 
com base num ambiente comum de partilha de 
dados para integrar todos os dados marinhos exis-
tentes nas instituições nacionais.

Em suma, o Projeto de Extensão da Plataforma 
Continental e as atividades associadas constituem 
um impulso para que Portugal se possa assumir, 
cada vez mais, como uma importante nação marí-
tima europeia, constituindo, ao mesmo tempo, um 
legado para as gerações futuras que poderão vir a 
usufruir e a explorar de forma sustentável este vasto 
domínio marítimo, com a criação de mais riqueza e 
proporcionado uma melhor qualidade de vida para 
os portugueses.

Figura 4 – Espécimen de Pheronema carpenteri 
(Thomson, 1869) recolhida a 1474m durante a 

Campanha EMEPC/PEPC/LUSO/2016
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Comércio Internacional do Complexo Agroflorestal 
e Pescas

Gabinete de Planeamento, Políticas e Administração Geral (GPP)

1. Enquadramento:

No número 3 da edição Cultivar, publicou-se um 
estudo do comércio internacional de bens e servi-
ços do complexo agroflorestal e das pescas (CAFP) 
abordando algumas questões metodológicas rela-
tivamente à utilização das várias fontes disponíveis 
e analisando os indicadores que dão a visão global 
das dinâmicas observadas entre 2000 e 2014. Neste 
número, sob a temática do comércio internacional, 
procede-se a uma atualização da análise com os 
dados de 2015.

2. Resumo

•	 Em 2015, observa-se, de modo geral, um prolon-
gamento das tendências de crescimento dos flu-
xos de comércio internacional agroflorestal. No 
complexo agroalimentar, há uma aceleração das 
importações e um menor crescimento das expor-
tações. As indústrias florestais registam uma ace-
leração de ambos os fluxos, apresentando um 
superavit crescente;

•	 O défice do CAFP foi, em 2015, -939M€, o valor 
mais baixo deste milénio, embora o do sector 

agroalimentar (-770M€) tenha crescido ligeira-
mente em 2015;

•	 O complexo agroflorestal e das pescas tem um 
papel importante no comércio internacional da 
economia portuguesa, representando, em 2015, 
14,4% dos valores das exportações e 16,0% dos 
valores das importações;

•	 Entre 2000 e 2015 as exportações do CAFP cres-
ceram a uma taxa de variação média anual de 
5,3% enquanto as importações cresceram a 3%. 
Em particular, no complexo alimentar as exporta-
ções evoluíram a um ritmo de 7,9% ao ano, com 
destaque para a agricultura, com 10,7%, mesmo 
que tenha que se tomar em conta o valor muito 
baixo de partida;

•	 A taxa de cobertura das importações pelas expor-
tações do CAFP passou de 65,6 % em 2000 para 
91,7% em 2015;

•	 A orientação do complexo agroflorestal e pescas 
para o mercado externo tem aumentado de modo 
significativo (33%, em 2015) com destaque para as 
indústrias florestais com 51,4%, em 2015. As expor-
tações representam ainda 15% do valor da produ-
ção agrícola e 33,8% da produção agroindustrial.
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3. Análise da informação

O Complexo Agroflorestal e Pescas (CAFP) inclui 
o complexo alimentar (agricultura, indústrias ali-

mentares, bebidas e tabaco – IABT, e pescas) e o 
complexo florestal (silvicultura e indústrias flores-
tais – IF).

E- dados estimados 
Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais, INE (Base 2011)
Data de versão dos dados: março de 2016

2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014E 2015E

Taxa de  
crescimento 
média anual 

2000/2015

Taxa de  
crescimento 
média anual 

2007/2015

Taxa de 
variação 

2014/2015

Agricultura (1) 

IMP 1 793 2 411 2 712 2 211 2 507 2 752 2 686 2 740 2 547 2 682 2,7 1,3 5,3

EXP 207 471 570 604 670 680 753 744 873 952 10,7 9,2 9,0

SC -1 586 -1 940 -2 142 -1 607 -1 837 -2 072 -1 933 -1 996 -1 673 -1 730

Pesca (2) 

IMP 119 231 227 268 277 281 274 282 310 359 7,6 5,6 15,7

EXP 86 119 163 151 168 191 182 162 180 212 6,2 7,4 18,0

SC -34 -112 -64 -117 -109 -90 -91 -120 -130 -147

Ind. Alimentares Bebidas e Tabaco (3)

IMP 3 645 5 145 5 596 5 334 5 577 6 052 5 842 6 097 6 058 6 261 3,7 2,5 3,3

EXP 1 761 3 207 3 611 3 346 3 620 4 077 4 303 4 744 5 010 5 222 7,5 6,3 4,2

SC -1 884 -1 938 -1 985 -1 989 -1 957 -1 975 -1 539 -1 353 -1 048 -1 040

Silvicultura (4) 

IMP 271 196 188 125 188 216 208 264 266 243 -0,7 2,7 -8,7

EXP 67 146 171 75 103 121 106 122 96 51 -1,8 -12,2 -46,8

SC -204 -51 -17 -50 -85 -94 -102 -141 -170 -192

Indústrias Florestais (5)

IMP 1 449 1 813 1 797 1 580 1 744 1 737 1 553 1 585 1 698 1 793 1,4 -0,1 5,6

EXP 2 654 3 090 3 000 2 653 3 203 3 390 3 476 3 631 3 702 3 962 2,7 3,2 7,0

SC 1 205 1 277 1 203 1 073 1 459 1 653 1 923 2 045 2 004 2 169

Sector Primário (6=1+2+4)

IMP 2 184 2 839 3 127 2 604 2 972 3 249 3 168 3 285 3 122 3 284 2,8 1,8 5,2

EXP 360 736 904 830 941 993 1 042 1 029 1 149 1 215 8,4 6,5 5,7

SC -1 824 -2 102 -2 223 -1 774 -2 031 -2 256 -2 126 -2 257 -1 973 -2 068

Complexo Agroalimentar (7=1+3)

IMP 5 438 7 556 8 309 7 545 8 084 8 804 8 528 8 837 8 605 8 944 3,4 2,1 3,9

EXP 1 969 3 678 4 181 3 949 4 289 4 757 5 056 5 488 5 884 6 174 7,9 6,7 4,9

SC -3 469 -3 878 -4 127 -3 596 -3 795 -4 047 -3 472 -3 349 -2 721 -2 770

Complexo Alimentar (8=1+2+3)

IMP 5 557 7 787 8 536 7 814 8 361 9 086 8 802 9 119 8 915 9 302 3,5 2,2 4,3

EXP 2 054 3 797 4 345 4 101 4 457 4 948 5 238 5 650 6 063 6 386 7,9 6,7 5,3

SC -3 503 -3 990 -4 191 -3 713 -3 904 -4 137 -3 564 -3 468 -2 852 -2 916

Complexo Florestal (9=4+5)

IMP 1 720 2 009 1 985 1 705 1 932 1 953 1 761 1 849 1 964 2 036 1,1 0,2 3,7

EXP 2 722 3 236 3 170 2 728 3 306 3 511 3 582 3 753 3 798 4 014 2,6 2,7 5,7

SC 1 001 1 227 1 185 1 023 1 374 1 558 1 822 1 904 1 834 1 977

Complexo Agro Florestal e Pescas (8+9)

IMP 7 278 9 797 10 521 9 519 10 293 11 038 10 562 10 968 10 879 11 338 3,0 1,8 4,2

EXP 4 776 7 033 7 515 6 828 7 763 8 460 8 820 9 403 9 861 10 399 5,3 5,0 5,5

SC -2 502 -2 763 -3 006 -2 690 -2 530 -2 579 -1 742 -1 565 -1 017 -939

Economia - bens 

IMP 44 454 59 349 63 824 51 070 58 011 58 325 55 172 56 130 58 269 59 709 2,0 0,1 2,5

EXP 27 982 39 925 40 411 33 603 39 021 44 471 46 833 49 270 50 286 52 167 4,2 3,4 3,7

SC -16 472 -19 424 -23 413 -17 466 -18 990 -13 854 -8 339 -6 860 -7 983 -7 542

Economia - bens e serviços

IMP 50 401 67 814 73 048 59 655 67 351 67 952 64 359 65 573 68 801 70 820 2,3 0,5 2,9

EXP 36 216 54 405 55 675 47 513 53 751 60 410 63 504 67 284 69 455 72 296 4,7 3,6 4,1

SC -14 185 -13 409 -17 374 -12 143 -13 600 -7 542 -855 1 711 654 1 477

Quadro 1: Importações, Exportações e Saldo comercial do Complexo Agro Florestal e Pescas  
e do total da Economia – preços correntes (106 euros)
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O comércio internacional da economia portu-
guesa, no período 2000-2015, caracterizou-se por 
um crescimento, quer das exportações quer das 
importações (média anual de 4,7% das exporta-
ções e 2,3% das importações), traduzindo-se numa 
melhoria significativa do saldo comercial, em parti-
cular nos últimos cinco anos, tendo nos três últimos 
anos registado superavit comercial.

O CAFP deu um importante contributo para esta 
evolução, registando, no período em análise, um 
crescimento médio anual, em valor, de 5,3% nas 
exportações e 3%.

Dentro do complexo alimentar, destaca-se, no 
período 2000-2015, o dinamismo das exportações 
da agricultura (10,7%, média anual) e das IABT 
(7,5%, média anual), a crescerem a um ritmo supe-
rior ao das respetivas importações (2,7% e 3,7%, 
respetivamente).

Em termos de importância no comércio internacio-
nal de bens e serviços da economia, o CAFP repre-
senta, em 2015, cerca de 16,0% e 14,4%, respetiva-
mente, do valor das importações e das exportações 
portuguesas (ver quadro 2). Dentro do CAFP, são a 
agricultura e as IABT que assumem o maior peso 
nas importações (12,6%, no conjunto), e as IABT e 
as indústrias florestais as principais exportadoras 
(respetivamente com um peso de 7,2% e de 5,5% 
no total). Em termos de evolução, tem-se verifi-
cado desde 2000 o aumento da importância do 
CAFP quer nas importações quer nas exportações 
da economia. 

Como podemos verificar no gráfico 1, no período 
2011-2015, o défice comercial do CAFP reduziu-se 
significativamente, com a melhoria do saldo comer-
cial alimentar e florestal.

2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014E 2015E

Agricultura (1) 
IMP 3,6 3,6 3,7 3,7 3,7 4,0 4,2 4,2 3,7 3,8

EXP 0,6 0,9 1,0 1,3 1,2 1,1 1,2 1,1 1,3 1,3

Pesca (2) 
IMP 0,2 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5

EXP 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3 0,3 0,2 0,3 0,3

Ind. Alimentares Bebidas e Tabaco (3)
IMP 7,2 7,6 7,7 8,9 8,3 8,9 9,1 9,3 8,8 8,8

EXP 4,9 5,9 6,5 7,0 6,7 6,7 6,8 7,1 7,2 7,2

Silvicultura (4) 
IMP 0,5 0,3 0,3 0,2 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,3

EXP 0,2 0,3 0,3 0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 0,1 0,1

Indústrias Florestais (5)
IMP 2,9 2,7 2,5 2,6 2,6 2,6 2,4 2,4 2,5 2,5

EXP 7,3 5,7 5,4 5,6 6,0 5,6 5,5 5,4 5,3 5,5

Sector Primário (6=1+2+4)
IMP 4,3 4,2 4,3 4,4 4,4 4,8 4,9 5,0 4,5 4,6

EXP 1,0 1,4 1,6 1,7 1,7 1,6 1,6 1,5 1,7 1,7

Complexo Agroalimentar (7=1+3)
IMP 10,8 11,1 11,4 12,6 12,0 13,0 13,3 13,5 12,5 12,6

EXP 5,4 6,8 7,5 8,3 8,0 7,9 8,0 8,2 8,5 8,5

Complexo Alimentar (8=1+2+3)
IMP 11,0 11,5 11,7 13,1 12,4 13,4 13,7 13,9 13,0 13,1

EXP 5,7 7,0 7,8 8,6 8,3 8,2 8,2 8,4 8,7 8,8

Complexo Florestal (9=4+5)
IMP 3,4 3,0 2,7 2,9 2,9 2,9 2,7 2,8 2,9 2,9

EXP 7,5 5,9 5,7 5,7 6,1 5,8 5,6 5,6 5,5 5,6

Complexo Agro Florestal e Pescas (8+9)
IMP 14,4 14,4 14,4 16,0 15,3 16,2 16,4 16,7 15,8 16,0

EXP 13,2 12,9 13,5 14,4 14,4 14,0 13,9 14,0 14,2 14,4

Quadro 2: Importância do comércio Agroflorestal e Pescas no Comércio Internacional  
(Economia – bens e serviços) – preços correntes (%)

E- dados estimados 
Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais, INE (Base 2011)
Data de versão dos dados: março de 2016



cadernos de análise e prospetiva CULTIVAR    N.º 6    NOVEMBRO 201682

O fator que mais dificulta a redução do 
défice comercial externo das atividades ali-
mentares é a forte dependência de impor-
tação de cereais e de outros produtos para 
alimentação animal, agravada pela ten-
dência de crescimento dos respetivos pre-
ços.

O grau de abertura1 do CAFP ao comércio 
internacional tem evoluído de forma posi-
tiva e em níveis superiores aos da própria 
economia (gráfico 2).

Em relação à taxa de cobertura2, a evolu-
ção no CAFP também tem sido positiva, 
aproximando-se da taxa de cobertura da 
economia. Destacam-se as IF, estimando-
-se, para 2015, uma taxa de cobertura das 
importações pelas exportações superior a 
220%.

Relativamente à orientação exportadora, 
que corresponde ao rácio entre expor-
tações e produção, o CAFP tem evoluído 
positivamente, assumindo valores supe-
riores à economia (30,0% face a 21,9%). 
Salientam-se as IF com uma orientação 
exportadora em 2015 de 51,4%.

1	 Grau de abertura = 
(IMP + EXP)

 100
		

VAB

2	 Taxa de cobertura = 
 EXP 

 100
		

IMP

E- dados estimados 
Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais, INE (Base 2011)
Data de versão dos dados: março de 2016

Gráfico 1: Saldo comercial do CAFP, alimentar e florestal 
(milhões de euros)

2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014E 2015E

Agricultura 11,6 19,5 21,0 27,3 26,7 24,7 28,0 27,2 34,3 35,5

Pesca 71,7 51,6 71,9 56,4 60,7 68,1 66,6 57,5 58,0 59,1

Ind. Alimentares Bebidas e Tabaco 48,3 62,3 64,5 62,7 64,9 67,4 73,7 77,8 82,7 83,4

Silvicultura 24,8 74,2 90,8 60,0 54,7 56,3 51,1 46,4 36,2 21,1

Indústrias Florestais 183,2 170,4 166,9 167,9 183,7 195,1 223,9 229,0 218,0 221,0

Complexo Alimentar 37,0 48,8 50,9 52,5 53,3 54,5 59,5 62,0 68,0 68,6

Complexo Florestal  158,2 161,0 159,7 160,0 171,1 179,8 203,5 203,0 193,4 197,1

Complexo Agroflorestal e Pescas 65,6 71,8 71,4 71,7 75,4 76,6 83,5 85,7 90,6 91,7

Economia (Bens e serviços) 71,9 80,2 76,2 79,6 79,8 88,9 98,7 102,6 100,9 102,1

Quadro 3: Taxa de Cobertura do Complexo Agroflorestal e Pescas e da Economia 2000-2015 (%)

E- dados estimados 
Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais, INE (Base 2011)
Data de versão dos dados: março de 2016
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Gráfico 2: Grau de Abertura da Economia e do Complexo 
Agroflorestal e Pescas 2000-2015 – preços correntes (%)
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O grau de autoaprovisionamento3 do complexo ali-
mentar, que relaciona o valor agregado da produ-
ção alimentar com uma estimativa indireta do con-
sumo desses bens, tem vindo a crescer desde 2000, 
estimando-se para 2015 um valor de 86,3%. Se este 
indicador for corrigido das produções alimentares 
que são dirigidas para consumos intermédios dos 
próprios ramos alimentares (deduzindo, portanto, 
as duplicações ao longo da fileira, de que é exem-
plo a alimentação animal) assume, em 2013, um 
valor a rondar os 75%.

O grau de autoaprovisionamento de alguns produ-
tos diminuiu face aos valores de 1989 (quadro 5). É o 
caso da carne, na medida em que o aumento da pro-
dução não compensou totalmente o aumento subs-
tancial de consumo, e dos cereais, neste caso rela-
cionado com a diminuição da produção nacional.

3	 Grau de autoaprovisionamento = 
        PRODUÇÃO       

 100
		

PRODUÇÃO + IMP EXP

Quadro 4: Orientação exportadora do Complexo Agroflorestal e Pescas e da Economia 2000-2015 (%)

E- dados estimados 
Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais, INE (Base 2011)
Data de versão dos dados: março de 2016

2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014E 2015E

Agricultura 3,7 8,0 9,2 10,3 11,1 11,2 12,1 11,8 14,0 15,0

Pesca 27,3 20,2 26,1 28,1 31,5 33,4 32,4 29,3 31,9 37,9

Ind. Alimentares Bebidas e Tabaco 14,9 22,3 23,2 22,7 24,4 26,5 27,7 29,8 31,3 33,8

Silvicultura 5,7 14,4 17,1 8,1 10,3 11,4 9,7 10,4 8,7 4,5

Indústrias Florestais 35,8 38,9 39,2 41,0 43,6 44,7 46,6 48,9 49,0 51,4

Complexo Alimentar 11,6 18,2 19,4 19,4 20,8 22,5 23,5 24,8 26,6 28,5

Complexo Florestal 31,6 36,2 36,7 36,9 39,7 40,6 41,9 43,7 43,8 45,4

Complexo Agroflorestal e Pescas 18,1 23,6 24,2 23,9 26,1 27,6 28,6 30,0 31,4 33,3

Economia 14,8 16,8 16,5 14,9 16,4 18,5 20,5 21,9 n.d. n.d.

Em termos de estrutura do comércio internacional 
por produtos do complexo alimentar, pode obser-
var-se no Quadro 7 que, em 2015, as exportações 
assentaram principalmente nas fileiras das bebi-
das, líquidos alcoólicos (16,7%), peixes, crustáceos 
e moluscos (12,2%), para além do tabaco (11,2%) e 
gorduras e óleos vegetais e animais (9,2%) e as prin-
cipais importações recaem sobre os peixes, crustá-
ceos e moluscos (16,8%) e a carne (9,8%).

2000 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014E 2015E

Grau de autoaprovisionamento 83,2 82,8 83,0 83,7 83,5 83,1 85,1 85,5 87,3 86,3

Grau de autoaprovisionamento corrigido * 73,1 71,6 74,1 75,0

* Com correção das produções alimentares que são dirigidas para consumos intermédios dos próprios ramos alimentares; Corresponde ao agregado agricultura, pescas e indústrias alimentares e bebidas. 

E- dados estimados 
Fonte: GPP, a partir de Contas Nacionais, INE (Base 2011)
Data de versão dos dados: março de 2016

Quadro 5: Grau de Autoaprovisionamento de bens alimentares 2000-2015 (%)
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1989 1999 2009 2014P

Vinho 101,4* 143,00 106,80 134,30

Açúcar 0,3** 19,10 1,10 1,10

Total de sementes e frutos oleaginosos 46,80 57,3***

Girassol 6,50 3,8***

Azeitona 101,00 103***

Total de carnes 91,70 77,40 72,40 72,20

Carne de bovinos 82,80 56,50 51,50 47,50

Carne de suínos 91,60 73,00 63,10 64,70

Carne de ovinos e caprinos 84,80 66,70 65,50 79,20

Carne de equídeos 100,00 93,40 76,70 184,40

Carne de animais de capoeira 98,40 94,10 92,20 86,50

Total de Cereais 56,10 33,80 21,40 25,50

Trigo 59,90 19,70 6,90 5,70

Centeio 104,40 93,30 35,80 35,30

Aveia 100,80 90,10 78,00 69,80

Cevada 42,40 10,80 15,10 9,70

Milho 46,00 42,60 31,70 35,10

Total de gorduras e óleos vegetais 17,30 20,00

Girassol 4,20 4,30

Azeite 75,30 103,70

Leites e produtos lácteos 101,10 103,30 90,20 94,30

Leite 100,80 108,70 107,10 108,10

Leites acidificados (iogurtes) 98,30 77,60 42,90 50,60

Manteiga 109,10 125,00 170,60 144,40

Queijo 101,70 82,50 55,50 71,30

Frutos 87,00 71,60 67,80 76,80

frutos frescos 84,30 66,90 66,30 74,00

frutos secos 120,50 112,10 66,70 77,30

citrinos 90,10 77,80 74,00 85,20

Quadro 6: Grau de autoaprovisionamento de alguns produtos alimentares (%)

* Dados relativos a 1992/1993
** Dados relativos a 1990/1991
*** Dados relativos a 2013
Fonte: Balanços de aprovisionamento, INE
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Quadro 7: Repartição das Importações e Exportações Agroalimentares e Pesca por produto, em 2015 (%)

Importações % Exportações %

Peixes, Crustáceos e Moluscos 16,8 Bebidas, líquidos alcoólicos 16,7

Bacalhau 4,8 Vinho e Mosto 11,6

Carne 9,8 Cervejas 2,5

Bovino 4,3 Peixes, Crustáceos e Moluscos 12,2

Suíno 2,8 Bacalhau 1,7

Cereais 7,6 Tabaco 11,2

Milho 3,3 Cigarros e Cigarrilhas 9,8

Trigo 2,8 Gorduras e Óleos Vegetais e Animais 9,2

Sementes e frutos oleaginosos e culturas industriais 6,3 Azeite 6,8

Soja 3,1 Frutos 7,7

Gorduras e Óleos Vegetais e Animais 6,1 Pêra 1,4

Azeite 3,2 Conservas Produtos Horto-frutícolas 6,7

Frutos 5,8 Tomate preparado ou conservado 3,3

Banana 0,9 Preparações de Carne e Peixe 5,0

Leite e Lacticínios 5,0 Conservas de Peixe 2,9

Queijo 1,7 Preparações à base de cereais 4,7

Iogurte e quefir 1,7 Produtos de Padaria e Pastelaria 3,0

Preparações à base de cereais 5,0 Leite e Lacticínios 4,3

Produtos de Padaria e Pastelaria 3,2 Leite e nata 2,2

Bebidas, líquidos alcoólicos 4,4 Produtos Hortícolas 3,9

Vinhos e mostos 1,3 Tomate Fresco 0,8

Aguardentes, licores 1,2 Carne 3,4

Preparações Alimentícias 3,6 Carne de suíno 1,7

Produtos Hortícolas 3,5 Preparações Alimentícias 2,5

Batata (inc. batata semente) 0,8 Animais vivos 1,9

Resíduos Indústrias Alim. e Alimentos para Animais 3,4 Café, Chá, Especiarias 1,4

Conservas Produtos Horto-frutícolas 3,1 Resíduos Indústrias Alim. e Alimentos para Animais 1,4

Tabaco 3,0 Açúcares e Produtos de Confeitaria 1,3

Preparações de Carne e Peixe 2,7 Plantas Vivas e Prod.da Floricultura 1,0

Café, Chá, Especiarias 2,6 Ovos e ovoprodutos 1,0

Açúcares e Prod. Confeitaria 2,2 Cereais 0,7

Animais Vivos 2,0 Sementes/frutos oleaginosos e cult. indus. 0,7

Cacau e Chocolate 2,0 Outros produtos 3,1

Outros produtos 5,2

Total do Agroalimentar e das Pescas 100,0 Total do Agroalimentar e das Pescas 100,0

* Agricultura, pesca e Indústrias alimentares, bebidas e tabaco.
Fonte: GPP, a partir de Estatísticas do Comércio Internacional, INE.
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Resumo:

Em Setembro de 2015, 193 membros das Nações 
Unidas adotaram a Agenda de Desenvolvimento 
Sustentável 2030, que constitui um compromisso 
à escala mundial no sentido de alcançar os Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) (17 
e 169 metas) até 2030. O objetivo global é erradi-
car a fome e a pobreza estabelecendo um compro-
misso para o desenvolvimento sustentável inclusivo 
e estabelecendo uma resposta eficaz para as alte-
rações climáticas.

A Agenda 2030 integra as três dimensões do 
desenvolvimento sustentável, económica, social 
e ambiental, havendo um forte compromisso dos 

Estados membros na implementação dos ODS ado-
tados. Os países deverão preparar as suas respos-
tas nacionais de implementação da Agenda 2030 
baseados nas suas necessidades nacionais, estado 
de desenvolvimento, capacidades, recursos, estra-
tégias e parcerias de financiamento. A alimentação 
e a agricultura estão no âmago da Agenda 2030. Os 
setores agrícola, florestal e das pescas, empregam 
um terço dos trabalhadores em todo o mundo, sus-
tentando 2.500 milhões de pessoas e são os seto-
res que maior impacto têm na gestão da terra, água, 
biodiversidade e recursos genéticos.

Implementar uma produção agrícola, animal, flo-
restal, das pescas e aquacultura sustentáveis, é 
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fundamental para assegurar diretamente o cum-
primento de muitos dos ODS (o nº 1, acabar com 
a pobreza; o nº 2, acabar com a fome, melhorar a 
nutrição e promover uma agricultura sustentável; 
o nº 3, assegurar uma vida saudável; o nº 6, gestão 
da água; o nº 13, combater as alterações climáticas; 
o nº 14, promover o uso sustentável dos oceanos e 
dos recursos marinhos; o nº 15, promover o uso sus-
tentável dos ecossistemas terrestres) e influenciar o 
resultado de muitos outros (o nº 5, sobre igualdade 
de género; o nº 8, sobre crescimento económico e 
emprego; o nº 12, sobre produção e consumo res-
ponsáveis; o nº 16, sobre paz e sociedades inclusi-
vas e o nº 17, sobre a parceria global para o desen-
volvimento).

No passado, houve grandes melhorias na produti-
vidade em consequência do aumento da procura 
alimentar e bioenergética, contudo, esse aumento 
foi insuficiente e muitas vezes teve custos sociais e 
ambientais. Os caminhos que se procuram conti-
nuam inevitavelmente a assentar no aumento da 
produtividade, com enfase, nesta vez, na vertente 
ambiental e social da sustentabilidade.

É esperado que a nível nacional a agricultura, flo-
restas e das pescas sejam percecionadas enquanto 
contribuintes maiores para alcançar os objeti-
vos e metas nacionais e globais. Em consequên-
cia a necessidade de investimento nestes setores 
a todos os níveis, deverá ser reconhecida como 
uma prioridade. Por outro lado, a implementação 
da agenda 2030, implicará novas modalidades para 
o desenvolvimento coerente de políticas, progra-
mas e projetos, apelando à participação de todos 
os parceiros envolvidos através de novas formas de 
cooperação entre eles. Uma transição efetiva para 
o desenvolvimento sustentável requer um entendi-
mento comum e um diálogo melhorado intra e inter 
setorial, envolvendo todos os parceiros, incluindo o 
setor privado, a sociedade civil, a academia, as ins-
tituições de investigação, numa parceria desenvol-
vida a todos os níveis.

A FAO na sua recente reflexão sobre o modo de 
alcançar os ODS, considera 5 elementos chave de 
transformação da governação visando uma agri-
cultura e alimentação sustentáveis no quadro da 
Agenda 2030: 1 – Melhorar a eficiência no uso dos 
recursos; 2 – Conservar, proteger e melhorar os 
ecossistemas naturais; 3 – Proteger e melhorar os 
meios de subsistência rurais, desenvolver a equi-
dade e bem-estar social; 4 – Melhorar a resiliência 
das pessoas, comunidades e ecossistemas; 5 – Pro-
mover mecanismos responsáveis e eficazes em sis-
temas naturais e humanos.

Um mecanismo de acompanhamento e de revisão 
da implementação da Agenda 2030 é fundamen-
tal, requerendo um quadro sólido de indicadores 
e dados estatísticos para monitorar o progresso, 
informar o setor político e garantir a prestação de 
contas. Os serviços de estatística da ONU construí-
ram e aprovaram 230 indicadores globais de reporte 
que os países devem adaptar às suas circunstâncias 
nacionais, havendo eventualmente necessidade de 
investir nos sistemas estatísticos nacionais para 
garantir capacidades adequadas de resposta. 

A FAO posiciona-se no sentido de apoiar os países, 
no caminho do desenvolvimento sustentável. A FAO 
proporciona também aos seus membros um Fórum 
neutro de discussão e negociação de instrumentos, 
padrões e ferramentas necessários para a transição 
para uma agricultura sustentável. A FAO foi desig-
nada como a Agencia curadora para 20 dos indi-
cadores globais abrangendo 6 objetivos e contri-
buinte para cinco outros indicadores

Constituindo a Segurança Alimentar o objetivo de 
criação e funcionamento do Comité de Segurança 
Alimentar Mundial (CFS que funciona junto da FAO), 
esta entidade contribuirá necessariamente para a 
realização dos ODS mediante o cumprimento de 
seu mandato de coordenação e facilitação da ação. 
Naturalmente, o CFS constituirá uma plataforma 
que irá facilitar:
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1) a análise dos progressos no que diz respeito à 
segurança alimentar e estado nutricional a nível 
mundial;

2) a construção duma compreensão mútua sobre 
as questões e aprender com o que funciona e não 
funciona;

3) a promoção da coerência política e a convergên-
cia em torno de abordagens eficazes e sustentáveis 

para assegurar uma segurança alimentar e nutrição 
melhoradas.

A FAO/CFS serão responsáveis pelo relato do pro-
gresso anual dos ODS em relação à agricultura e 
alimentação, à semelhança com o sucedido com 
os Objetivos de Desenvolvimento do Milénio atra-
vés da sua publicação anual “The State of Food Inse-
curity in the World”.
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Enquadramento: Analisa o comércio de bens e ser-
viços na última década, com base em 2015, por blo-
cos regionais, estabelecendo a sua correlação com 
os desenvolvimentos das políticas comerciais. 

Principais constatações/destaques/con-
clusões:

•	 Impacto Negativo no Mercado Mundial em 
2015 – O valor das exportações dos bens tran-

sacionáveis apresentou um decréscimo de 14%. 
Em termos das exportações de bens agrícolas e 
agroindustriais, estes decréscimos foram menos 
acentuados, respetivamente, 11% e 5%;

•	 Ranking dos Maiores Exportadores – O posi-
cionamento dos países mantem-se praticamente 
inalterado: União Europeia, Estados Unidos, Bra-
sil, China, Canadá, Indonésia, Tailândia, India e 
Argentina, representando 72.7% da exportação 
mundial de bens agrícolas;

•	 Fatores Críticos do Comércio de Bens – a) Que-
bras significativas no preço de matérias-primas 
(e.g. petróleo) e crescente oferta de matérias-pri-
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mas e produtos alternativos, b) Incerteza finan-
ceira e, em especial, da flutuação de taxas de 
câmbio e, c) Diminuição do investimento na eco-
nomia global;

•	 Impacto Negativo no Mercado Mundial de 
Bens Agrícolas em 2015 – O declínio dos pre-
ços mundiais das matérias-primas energéticas 
teve um impacto nos preços das matérias-pri-
mas agrícolas e, de forma mais ténue, nos pre-
ços dos produtos agroalimentares e bebidas;

•	 Monitorização das Medidas Restritivas e Faci-
litadoras ao Comércio – Abrandamento da eli-
minação de medidas restritivas e da introdução 
de medidas facilitadoras. Como medidas notifi-
cadas, importantes para o comércio de bens agrí-
colas e agroalimentares, temos as Medidas Sani-
tárias e Fitossanitárias e os Obstáculos Técnicos 
ao Comércio que contribuem para o aumento da 
sua transparência;

Comentários:

As Grandes Tendências em termos de comér-
cio Mundial (de bens) em 2015:

•	 De 2005 a 2015, o crescimento do comércio mun-
dial foi o dobro, mas apresentou um decréscimo 
do valor de 14% face ao período de 2012 a 2014;

•	 O valor dos bens e serviços transacionados foi de 
20.7 mil milhões (16 biliões para os bens), infe-
rior ao valor médio verificado entre 2012 e 2014, 
período em que ocorreu um crescimento pouco 
significativo;

•	 A proporção de bens transacionados no PIB caiu 
em 2009, mas recuperou rapidamente em 2010-
2011. Entre 2012 e 2014, este indicador diminuiu 
ligeiramente, acabando por registar uma queda 
significativa em 2015;

•	 No entanto, em termos de volume, o comér-
cio mundial continuou a crescer lentamente em 
2015, 2,7%. Este crescimento esteve alinhado 
com o crescimento do PIB mundial, de 2,4%;

•	 Esta evolução do comércio, em 2015, verificou-
-se num contexto económico de “volatilidade 
e incerteza”, marcado por uma série de fato-
res: desaceleração económica na China, severa 
recessão no Brasil, queda dos preços do petró-
leo (da ordem dos 60%) e do preço de outras 
matérias-primas, extrema volatilidade das taxas 
de câmbio em resultado de políticas monetá-
rias diferenciadas (a valorização do dólar favore-
ceu parcialmente os países exportadores), com a 
desaceleração da procura na Ásia e nas econo-
mias baseadas em recursos próprios e com uma 
procura reforçada nos Estados Unidos e na União 
Europeia;

•	 Este declínio dos preços mundiais teve algum 
reflexo no preço das matérias-primas agrícolas 
(commodities) e também, ainda que em menor 
grau, no preço dos produtos agroalimentares e 
bebidas.

As Grandes Regiões em termos de comércio 
Mundial (de bens) em 2015:

•	 No primeiro semestre, registou-se uma dimi-
nuição no volume de comércio afetando todas 
as regiões, ainda que de forma assimétrica. No 
segundo semestre, houve um ligeiro abran-
damento deste ritmo para ambas as rúbricas, 
exportação e importação;

•	 Ásia, Europa e América do Norte foram respon-
sáveis por 88% do comércio de bens nos últimos 
dez anos. No entanto, a percentagem de expor-
tações de bens das economias em desenvolvi-
mento aumentou de 33% em 2005 para 42% em 
2015;

•	 China, Estados Unidos, Alemanha e Japão man-
tiveram posição como principais países, tanto 
para exportações como importações, embora 
todos tivessem apresentado crescimentos nega-
tivos para ambas as rubricas;

•	 Quanto a grandes blocos, a Ásia apresentou a 
melhor performance nas exportações, seguida 
da Europa e América do Norte. A União Europeia 
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experimentou uma queda de 12 % no valor das 
exportações, após ter tido crescimento médio de 
2% entre 2012 e 2014;

•	 As economias em desenvolvimento registaram 
uma diminuição de 14% do valor das exporta-
ções e 13% das importações. Os países menos 
avançados registaram maior retração nas expor-
tações (-25%);

•	 América Latina, Médio Oriente e África foram, de 
forma particular, afetados negativamente pelo 
declínio nos preços dos combustíveis e de outras 
commodities. Na África Subsariana, das regiões 
mais atingidas pela depressão nas exportações, 
Angola retraiu as suas exportações em cerca de 
40%;

•	 No que respeita a produtos agrícolas, o ranking 
mundial dos maiores exportadores mantem-se 
praticamente inalterado com a União Europeia, 
Estados Unidos, Brasil, China, Canadá, Indoné-
sia, Tailândia, India e Argentina. No seu conjunto 
representam 72.7% da exportação mundial de 
bens agrícolas.

As Grandes Tendências das Políticas Públicas 
para o Comércio em 2015:

•	 Existem cerca de 423 Acordos de Comércio Regio-
nais (ACR) notificados à OMC, em vigor 267, per-
fazendo no seu conjunto, a UE, o acordo de Livre 
Comércio da América do Norte (NAFTA) e a Asso-
ciação de Nações do Sudeste Asiático (ASEAN), 
55% das exportações mundiais (US $8,8 biliões) e 
58% do total mundial importado (US $9,6 biliões);

•	 Salienta-se a importância, desde 2008, do papel 
de monitorização relativo às medidas restritivas 
e/ou facilitadoras ao comércio, tais como, direi-
tos pautais, restrições quantitativas à exportação 
e à importação, taxas à exportação e à impor-
tação eu procedimentos aduaneiros complexos;

•	 É de notar algum abrandamento na eliminação 
das medidas restritivas, não inteiramente com-
pensado pela introdução de medidas facilitado-
ras;

•	 Com base nas notificações dos membros da 
OMC, complementadas pela informação resul-
tante dos exercícios semestrais de monitoriza-
ção de políticas que essa instituição desenvolve, 
constata-se que houve, entre outubro 2015 e 
maio e 2016, a introdução pelos membros da 
OMC de uma média mensal de 22 novas medi-
das restritivas de comércio, o que representa um 
crescimento significativo face às 15 mensais do 
semestre anterior;

•	 Das 2835 medidas restritivas contabilizadas pela 
OMC desde 2008, só 708, ou seja 25%, foram 
removidas até Maio de 2016. O número total de 
medidas restritivas hoje situa-se nas 2172;

•	 No mesmo período houve registo de 19 novas 
medidas facilitadoras de comércio, o que repre-
senta ligeiro acréscimo face semestre anterior, 
embora a níveis inferiores aos do passado recente;

•	 Exemplos destas medidas incluem a eliminação 
ou redução de direitos de importação ou expor-
tação, a simplificação dos procedimentos adua-
neiros, a eliminação temporária ou permanente 
de taxas à importação ou à exportação e a elimi-
nação de restrições quantitativas para as impor-
tações ou exportações;

•	 Como medidas notificadas pelos países mem-
bros da OMC que respeitam os Acordos SPS 
(Medidas Sanitárias e Fitossanitárias) e TBT (Obs-
táculos Técnicos ao Comércio) temos estes dois 
domínios, contribuindo para uma melhoria da 
transparência no comércio. No final de 2015, 
havia 120 países que tinham notificado 14807 
medidas SPS e 128 países que tinham notificado 
20459 medidas TBT.
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Realizou-se no passado mês de abril, uma reunião 
do Comité de Agricultura da OCDE em Paris com 
representantes a nível Ministerial, onde participa-
ram mais de 50 representantes de países mem-
bros da OCDE, países com economias emergentes, 
União Europeia e Organizações Internacionais, para 

debaterem e explorarem: desafios e oportunidades 
que o sistema alimentar a nível mundial irá enfren-
tar nas próximas décadas e definir as prioridades 
de ação em matéria de políticas públicas para o 
médio prazo. Esta reunião do Comité de Agricul-
tura a nível ministerial, tem lugar com um intervalo 
normalmente entre 5 a 6 anos1 e tem como obje-
tivo inscrever na agenda internacional as principais 

1	  A última reunião do Comité de Agricultura a nível Minis-
terial teve lugar em 2010 com o tema” As Politicas Agríco-
las e Agroalimentares para um Futuro Sustentável”.
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preocupações com que o setor agrícola, no médio 
prazo se irá defrontar, qual a visão para futuro e, em 
consequência definir as linhas orientadoras para o 
futuro trabalho da OCDE. A reunião designada por 
“Conferência Ministerial” teve como co- presiden-
tes o Ministro Francês da Agricultura e o Secreta-
rio de Estado para a Agricultura dos Estados Uni-
dos. Os trabalhos decorreram essencialmente em 
grupos de trabalho, formato menos usual na OCDE, 
e foram moderados por um ministro previamente 
selecionado.

O tema aprovado para reflexão pelo Conselho Geral 
da OCDE (umbrella theme) – Quais as Melhores Poli-
ticas para Atingir um Sistema Alimentar Global Pro-
dutivo, Resiliente e Sustentável – “Better Policies 
to Achieve a Productive, Sustainable and Resiliente 
Global Food System” sendo, suficientemente abran-
gente e ambicioso, permitiu um dialogo animado e 
construtivo, entre os diferentes participantes. Para 
orientar o debate durante as sessões de trabalho 
foram colocadas as seguintes questões: (i) princi-
pais desafios que o sistema agrícola e alimentar irá 
enfrentar nas próximas décadas a nível mundial, e 
qual a visão para um novo paradigma para o setor 
agrícola e agroalimentar e; (ii) identificar os even-
tuais riscos/ obstáculos que poderão surgir na fase 
de transição; como os limitar e, como envolver os 
stakeholders.

A preparação da Conferência foi feita com base 
nos estudos e relatórios produzidos para e pelo 
Comité de Agricultura, desde a última Conferência 
Ministerial. Os documentos de fundo “blackground 
notes” que foram preparados visaram dar o enqua-
dramento nas diferentes áreas relacionadas com a 
Ministerial pondo em evidência de forma precisa e 
sucinta a informação mais relevante resultantes dos 
últimos trabalhos quer da OCDE quer de outras orga-
nizações. Para além da análise e acompanhamento 
das políticas públicas (Monitoring and evaluation); 
acompanhamento dos mercados internacionais 
e volatilidade dos preços (Outlook), tópicos sobre 
as principais conclusões no que toca aumento da 

produtividade agrícola, alterações climáticas miti-
gação e adaptação, eficiência do uso da água na 
agricultura, inovação, formação e aconselhamento, 
risco e gestão do risco, pobreza, desenvolvimento 
e segurança alimentar, cadeia alimentar e pequena 
agricultura, outros tópicos foram abordados (13 na 
totalidade). Cada documento elenca o conjunto de 
trabalhos realizados sobre esse tema e respetiva 
bibliografia, para facilitar a consulta e aprofunda-
mento. (http://www.oecd.org/fr/agriculture/ministe-
rielle/blacknotes)

Declaração Ministerial sobre as melho-
res políticas para um sistema alimentar 
mundial, produtivo, durável e resiliente

O principal resultado desta reunião foi a adoção 
por 46 Estados Membros, que representam a maior 
parte da produção e comércio a nível mundial, de 
uma DECLARAÇÃO (Ministerial Declaration) “On bet-
ter policies to Achieve a Productive, Sustainable and 
Resilient Global Food System”. Esta declaração irá 
colocar na agenda internacional novas preocupa-
ções em matéria agrícola, reconhece a urgência 
de promover políticas e reformas que incentivem 
a produtividade e a competitividade de forma sus-
tentável, com baixo impacto ambiental e passará a 
ser uma matriz para as reformas das políticas agrí-
colas no futuro.

Desafios para o setor agrícola e agroali-
mentar:

O desafio maior será garantir a alimentação à popu-
lação mundial em crescimento, 2050, mais 1,7 mil 
milhões de pessoas até 2050, atingindo cerca de 9 
milhões em mil, com padrões de consumo mais exi-
gentes e dieta mais diversificada. Mas para além da 
função alimentação, a agricultura deverá também, 
contribuir, para os desafios colocados pelas alte-
rações climáticas, nomeadamente o risco acres-
cido sobre a segurança alimentar em algumas 
regiões, em virtude do aumento de situações extre-
mas -secas e inundações e para promover oportu-
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nidades económicas, revitalizar as zonas rurais e as 
pequenas explorações, em particular nas econo-
mias em desenvolvimento. 

Os Objetivos para o Desenvolvimento Sustentável 
(ODS) aprovados pelas Nações Unidas, em particu-
lar o segundo objetivo “ Eliminar a fome, garantir a 
segurança alimentar, melhorar a nutrição e promo-
ver a agricultura sustentável” e o objetivo 12 “Esta-
belecer modos de consumo e produção sustentá-
veis” têm implicações diretas na produção agrícola 
a par de outros objetivos com implicações indire-
tas. O Acordo de Paris sobre as Alterações Climá-
ticas (COP21) e o Programa de Ação Lima – Paris 
acarretam implicações importantes para a produ-
ção agrícola, que deve ser parte ativa na procura 
de soluções e tornam urgente evoluir para um novo 
paradigma agrícola e agroalimentar a nível mun-
dial. 

Objetivos Comuns e Princípios de ação 
Aprovados na Declaração

Quarenta e seis ministros e/ou representantes a 
nível ministerial, concordaram num conjunto de 
objetivos (shared goals) e partilharam a sua visão 
sobre os princípios de ação (policy principles) a 
desenvolver numa ótica integrada, para os objeti-
vos serem atingidos e evoluir para um modelo de 
produção que, se quer sustentável e resiliente. Con-
cordaram que as políticas devem ser transparen-
tes; com objetivos quantificáveis/ calibrados por 
forma a reduzir os impactos colaterais; mas, sufi-
cientemente flexíveis para aplicar em função das 
situações e prioridades. As políticas devem contri-
buir, em simultâneo para o aumento da produti-
vidade de forma sustentável, da competitividade 
e reforço da resiliência dos produtores ao risco. 
Para atingir estes objetivos comuns reforçar a coo-
peração internacional é fundamental, em particu-
lar no comércio, investimento, inovação e combate 
às alterações climáticas. A abordagem multissecto-
rial/“holística” das políticas deve criar o ambiente 
favorável para atingir os objetivos que são mun-

diais. Estas devem abranger toda a fileira (produto-
res/ setor agroalimentar) mercado e governos, per-
mitindo responder e adaptar-se rapidamente aos 
acontecimentos (climáticos, crises sanitárias, vola-
tilidade dos mercados). Combater as alterações 
climáticas quer na vertente da mitigação quer da 
adaptação aos seus efeitos requerem um reforço 
da partilha do conhecimento a nível global, quer 
na aplicação de soluções, quer numa ótica de efi-
ciência dos recursos.

Em complemento a Declaração aponta outras ini-
ciativas a nível mundial para dar resposta ao desafio 
que um modelo de agricultura sustentável, produ-
tivo e resiliente devem ser consideradas, nomeada-
mente promover as cadeias de valor responsáveis a 
nível mundial, estudar medidas criativas e eficien-
tes para diminuir o desperdício alimentar desde a 
exploração ao consumidor; aprofundar estratégias 
para a resistência aos antibióticos na produção ani-
mal e o perigo para a saúde humana.

O reforço da resiliência do setor e a gestão do risco, 
através de novos instrumentos, constituem um 
vetor fundamental para a transição para um novo 
modelo.

Gerir a transição

Gerir a transição para atingir este novo paradigma 
exige uma agenda positiva, com novas abordagens 
e estratégias integradas. Para ter sucesso, é subli-
nhada, a importância de envolver todas as partes 
neste processo de transição, acautelando as rea-
lidades nacionais e alteração de prioridades. São 
identificadas como áreas fulcrais a implementar:

•	 Reforço da resiliência do setor, nomeadamente 
através de novos instrumentos para a gestão do 
risco. A diversidade do risco exigirá novos ins-
trumentos com uma clara separação entre o 
público e privado, privilegiando uma abordagem 
integrada e aplicados a toda a fileira e não só à 
exploração agrícola.
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•	 Importância da inovação nas suas diferentes for-
mas: investigação, tecnologia, formação e ensino 
e necessário reforço de investimento público e 
privado. A contribuição da inovação para todas 
as soluções ambientais, nomeadamente para 
uma economia de baixo carbono é essencial. 

•	 Desenvolvimento do comércio de acordo com 
as regras internacionais, integrando as mais-va-
lias no desenvolvimento sustentável do setor e 
na segurança alimentar mundial; garantir que os 
produtos são distribuídos onde são necessários.

•	 Politicas integradas, prevendo incentivos efica-
zes, a nível individual e coletivo para manter os 
ecossistemas e o uso dos recursos (agua, solos, 
florestas e biodiversidade) sustentável.

O papel da OCDE no atingir destes objeti-
vos – Mandato para o Comité de Agricul-
tura (CoAG)

Durante toda a Conferência foi reconhecido o con-
tributo que os trabalhos da OCDE têm dado aos 
decisores políticos, quer no desenvolvimento das 
bases científicas para a adoção de políticas, quer no 
apoio às reformas das políticas agrícolas conduzi-
das por alguns países. A Declaração incita a OCDE a 
explorar e desenvolver, em colaboração com outras 
intuições, panóplias de medidas (policy mixes) que 
permitam atingir os necessários aumentos de pro-
dutividade, melhorar a competividade / rentabili-
dade e reforçar a resiliência. Recomenda que deve 
ser dada uma atenção particular à integração da 
vertente ambiental e económica na análise e acom-
panhamento das políticas agrícolas, assim como ao 
rejuvenescimento do setor e revitalização dos terri-
tórios rurais. Estas preocupações deverão ser consi-
deradas na elaboração das políticas.

Este novo modelo para a agricultura e alimentação 
deve ser refletido/integrado nos planos de trabalho 
bianuais do Comité de Agricultura (CoAG). As áreas 
prioritárias são as seguintes:

•	 Politicas e sistemas de inovação/politicas inte-
gradas que melhorem a produtividade e pro-
movam o uso sustentável dos recursos, contri-
buam para a adaptação às alterações climáticas 
e mitigação eficaz/politicas de gestão do risco 
que aumentem a resiliência do setor/politicas 
para promover o bom funcionamento e compe-
titividade e transparência das cadeias alimenta-
res/ comércio internacional e politicas nacionais 
que promovam o bom funcionamento dos mer-
cados visando o crescimento inclusivo, susten-
tável e desenvolvimento da segurança alimentar 
global/ ações para reforçar a cooperação inter-
nacional procurando sinergias com outras orga-
nizações.

Comentários:

A reflexão sobre o tema desta Conferência e aprova-
ção desta Declaração ocorre num momento de par-
ticular importância, ou seja após a Conferência da 
OMC em Nairobi, COP21 e aprovação pelas Nações 
Unidas dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável (ODS). Esta Declaração introduz outras dimen-
sões na abordagem mais tradicional da OCDE na 
área agrícola. Será a par com outras recomenda-
ções para o médio prazo, parte do acervo da OCDE, 
influenciando direta ou indiretamente as políticas 
agrícolas dos principais parceiros mundiais. Mas o 
seu maior contributo será o estabelecer um man-
dato claro para o Comité de Agricultura que deverá 
desenvolver as bases científicas e evidências para as 
opções politicas. O momento é oportuno, dado que 
a União Europeia, Estados Unidos e Japão deve-
rão rever as suas políticas nos próximos anos assim 
como a China2. Estas novas orientações emana-
das do texto da Declaração sublinham a importân-
cia das avaliações e recomendações deverem ser 
adaptadas em função dos contextos locais, privile-

2	  Prevê-se que no próximo biénio seja estabelecida uma 
colaboração mais institucional com este importante 
player mas que já integra a analise no âmbito do Monito-
ring and Evaluation.
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giando uma abordagem integrada e coerente das 
políticas, sendo uma alteração na abordagem mais 
tradicional das questões agrícolas da OCDE.

No que toca à PAC, as suas sucessivas reformas têm 
contribuído de forma positiva para dar resposta 
a algumas das preocupações agora elencadas, 
nomeadamente: preservação dos recursos, biodi-
versidade e mitigação das alterações climáticas e, 
com menor intensidade à gestão do risco/ crise. 
Numa futura revisão algumas destas áreas irão 
ser mais aprofundadas, nomeadamente a vertente 

ambiental e resiliência. Particular atenção deverá 
ser dada à gestão do risco, pois que o reforço da 
resiliência do setor passa por novos instrumentos 
da gestão do risco. É reconhecida a “expertise” da 
OCDE e trabalho já realizados. Deverão ser apro-
fundados à luz destas novas orientações e os seus 
resultados serão de grande valia. Também na eco-
nomia circular e bio economia onde detém grande 
expertise a União Europeia pode vir a recolher con-
tributos/evidências importantes.
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1. Orçamento da União Europeia

Na definição do Quadro Financeiro Plurianual da 
UE 2014-2020 (QFP) considerou-se que a despesa 
deveria ser mobilizada a favor do crescimento, do 
emprego, da competitividade e da convergência, em 
consonância com a Estratégia “Europa 2020” e ao 
mesmo tempo, que se reforçava a disciplina orça-
mental na Europa, considerou-se essencial que o 
novo QFP refletisse os esforços de consolidação que 

estão a ser feitos pelos Estados-Membros para colo-
car o défice e a dívida numa trajetória mais sustentá-
vel. Neste sentido considerou-se que só haverá uma 
retoma do crescimento sustentável e do emprego se 
for seguida uma abordagem coerente e assente numa 
base alargada, conjugando uma consolidação orça-
mental inteligente que preserve o investimento no 
crescimento futuro com políticas macroeconómicas 
sólidas e uma estratégia ativa em prol do emprego 
que preserve a coesão social. Considerou-se ainda 
que as políticas da UE devem ser consentâneas com 
os princípios da subsidiariedade, da proporcionali-
dade e da solidariedade, bem como proporcionar 
um verdadeiro valor acrescentado para a UE.
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No QFP as dotações financeiras foram agrupadas 
em seis rubricas que visam refletir as prioridades 
políticas da União e que proporcionam a flexibili-
dade necessária a bem de uma afetação eficiente 
dos recursos. O QFP para o período de 2014 a 2020 
apresenta assim a seguinte estrutura:

•	 Sub-rubrica 1a: “Competitividade para o cresci-
mento e o emprego”, que inclui entre outros o 
novo programa Mecanismo Interligar a Europa, o 
Horizonte 2020, a Iniciativa para o Emprego dos 
Jovens;

•	 Sub-rubrica 1b: “Coesão económica, social e ter-
ritorial” onde estão incluídos os Fundos da Polí-
tica de Coesão (FEDER, FSE e Fundo de Coesão);

•	 Rubrica 2: “Crescimento sustentável: recursos 
naturais”, que incluirá um sublimite máximo para 
as despesas relacionadas com o mercado e os 
pagamentos diretos – onde estão incluídas as 
despesas relativas aos dois pilares da PAC finan-
ciados pelo FEAGA e FEADER respetivamente, 
bem como o apoio financiado pelo FEAMP;

•	 Rubrica 3: “Segurança e cidadania”;

•	 Rubrica 4: “Europa Global”;

•	 Rubrica 5: “Administração”, que incluirá um subli-
mite máximo para as despesas administrativas;

•	 Rubrica 6: “Compensações”.

O QFP de 2014-2020 incluiu um conjunto de novos 
programas e áreas prioritárias de apoio comunitá-
rio que cobrem as prioridades políticas para os pró-
ximos sete anos, nomeadamente: investigação e 
inovação (Horizonte 2020), A infraestrutura de trans-
portes, energia e tecnologias de informação de todos 
os Estados-Membros (Ligação à Europa), educação 
(Erasmus +), oportunidades de emprego para os 
jovens (Iniciativa para o emprego dos jovens – IEJ) e 
a competitividade das empresas europeias (COSME).

No atual período financeiro apesar de se prever 
uma Europa a fazer mais, nomeadamente no que se 
refere às novas áreas referidas, e apesar de se verifi-
car um aumento do orçamento em termos globais, 
comparativamente com períodos de programação 
anteriores passaram a existir menos meios finan-
ceiros disponíveis para apoiar as políticas comuni-

Rubrica Designação 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2014-2020

1a
Competitividade para o  
crescimento e o emprego

16 560 17 666 18 467 19 925 21 239 23 082 25 191 142 130

1b
Coesão económica, social  
e territorial

47 413 49 147 50 837 52 417 54 032 55 670 57 275 366 791

2
Crescimento sustentável: 
recursos naturais

59 303 59 599 59 909 60 191 60 267 60 344 60 421 420 034

PAC 57 782 58 021 58 281 58 517 58 543 58 571 58 597 408 312

Pilar I da PAC – Medidas 
de mercado e Pagamentos 
diretos (FEAGA) 

44 130 44 368 44 628 44 863 44 889 44 916 44 941 312 735

Pilar II da PAC – Desenvolvi-
mento Rural (FEADER)

13 652 13 653 13 653 13 654 13 654 13 655 13 656 95 577

3 Segurança e cidadania 2 179 2 246 2 378 2 514 2 656 2 801 2 951 17 725

4 Europa Global 8 335 8 749 9 143 9 432 9 825 10 268 10 510 66 262

5 Administração 8 721 9 076 9 483 9 918 10 346 10 786 11 254 69 584

6 Compensação 29 0 0 0 0 0 0 29

QFP  TOTAL 142 540 146 483 150 217 154 397 158 365 162 951 167 602 1 082 555

QFP 2014-2020
Preços correntes (milhões de euros)
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tárias, uma vez que, pela primeira vez, os limites 
máximos orçamentais para o novo período de pro-
gramação comunitária foram reduzidos passando 
no caso das dotações para autorizações de 1,045% 
do Rendimento Nacional Bruto (RNB) da UE para 
1,00% do RNB da UE, e ainda com a limitação suple-
mentar das dotações para pagamentos se limita-
rem a 0,95% do RNB da UE. No entanto, em termos 
nominais as dotações totais de despesa aumentam 
embora o peso relativo da PAC se reduza relativa-
mente ao total do orçamento da UE.

No que se refere ao peso das várias prioridades 
do QFP há que destacar que a política de coesão 
e a PAC em conjunto representam cerca de 72% 
das dotações financeiras, representando respetiva-
mente cerca de 34% e 38%.

No que respeita à contribuição dos EM para o orça-
mento da UE verifica-se que em termos médios 
Portugal é um dos países que apresenta um dos 
maiores saldos positivos absolutos numa situação 
claramente liderada pela Polónia como maior saldo 
operacional num conjunto de 17 EM que apresen-
tam saldos positivos, por contraponto com 11 EM 
que apresentam saldos operacionais negativos ou 
contribuintes líquidos que são liderados pela Ale-
manha e que em conjunto com a França, Reino 
Unido, Holanda e Itália representaram no período 
2008-2015 cerca de 85% dos saldos operacionais 
negativos.

2. Revisão intercalar do QFP 2014-2020

A Comissão Europeia apresentou no dia 14 de 
setembro as suas propostas de revisão intercalar do 
Quadro Financeiro Plurianual da UE 2014-2020, tal 
como previsto no Regulamento (UE) nº 1311/2013, 
que estabelece as perspetivas financeiras para o 
período 2014-2020.

Em termos financeiros a revisão engloba, para além 
do previsto ajustamento técnico das verbas relati-
vas à política de coesão que irão consagrar fun-

dos adicionais a estas prioridades (4,6 mil milhões 
de EUR), um aumento das dotações do projeto de 
orçamento de 2017 (1,8 mil milhões EUR) destinado 
essencialmente a despesas adicionais com a migra-
ção e a proposta de um financiamento suplemen-
tar de cerca de 6,3 mil milhões de EUR até 2020 
para as duas grandes prioridades do investimento 
e da migração, o que no total corresponde a um 
aumento do pacote financeiro do QFP num total de 
cerca de 13 mil milhões de EUR a preços correntes.

Nas propostas de pacote financeiro suplementar de 
6,3 mil milhões EUR destacam-se:

•	 2,4 mil milhões de EUR para impulsionar o cresci-
mento e o emprego, através de mais fundos para 
programas com maior desempenho, tais como: 
o alargamento do Fundo Europeu para Investi-
mentos Estratégicos (FEIE) (150 milhões EUR); 
a Iniciativa para o emprego dos jovens (1 000 
milhões EUR); o programa de investigação e ino-
vação «Horizonte 2020» (400 milhões EUR); o pro-
grama da UE para a Competitividade das Empre-
sas e pequenas e médias empresas (COSME) (200 
milhões EUR); o programa Erasmus+ (200 milhões 
EUR); o Mecanismo Interligar a Europa (MIE), que 
apoia o desenvolvimento de redes transeuro-
peias nos domínios dos transportes, energia e 
serviços digitais (400 milhões EUR). Esta verba 
inclui 50 milhões de EUR para WiFi4EU, destina-
dos a ajudar as comunidades europeias a ofe-
recer às comunidades locais acesso gratuito à 
Internet sem fios (WiFi);

•	 2,5 mil milhões de EUR para apoiar os trabalhos 
em curso em matéria de migração, segurança 
e controlo das fronteiras externas, incluindo a 
criação da Guarda Costeira e de Fronteiras Euro-
peia, a Agência da União Europeia para o Asilo, 
e a reforma do Sistema Europeu Comum de  
Asilo;

•	 1,4 mil milhões de EUR que envolvem o finan-
ciamento do Fundo Europeu para o Desenvolvi-
mento Sustentável (250 milhões EUR), no âmbito 
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do «Plano de Investimento Externo», que apoiará 
investimentos em regiões fora da UE e procurará 
parceiros privados para abordar as causas pro-
fundas da migração, contribuindo ao mesmo 
tempo para a realização de outros objetivos de 
desenvolvimento, o financiamento de um quadro 
de parcerias com países terceiros no âmbito da 
Agenda Europeia para a migração (750 milhões 
EUR), a assistência macroeconómica e financeira 
(270 milhões EUR) e para empréstimos externos 
(115 milhões EUR), a fim de estabilizar os países 
vizinhos.

As propostas financeiras da revisão intercalar e os 
seus impactos estarão dentro dos tetos de paga-
mentos do QFP embora os pagamentos para ins-
trumentos especiais sejam contabilizados fora dos 
limites máximos. Considera a CE nos seus pressu-
postos que a margem global para pagamentos do 
QFP é utilizada plenamente para fornecer a flexibi-
lidade máxima necessária.

Juntamente com a revisão financeira, a Comissão 
propõe proceder a uma simplificação das regras 
segundo as quais os Estados-Membros e outros 
beneficiários recebem fundos da UE. Entre os obje-
tivos previstos com este processo de simplificação 
incluem-se: o acesso mais fácil aos fundos da UE, 
o incentivo à participação dos cidadãos, a elabora-
ção de regulamentação financeira de compreensão 
mais fácil e mais sucinta do que atualmente.

A Comissão propõe também melhorar a capacidade 
do orçamento da UE para reagir rápida e adequa-
damente a acontecimentos imprevistos, nomeada-
mente através de:

•	 Nova Reserva de Crise da União Europeia con-
sagrada a despesas em prioridades a financiar 
através de verbas não utilizadas;

•	 Duplicação da dimensão do Instrumento de Fle-
xibilidade (1 000 milhões de EUR) e da Reserva 
para Ajudas de Emergência (500 milhões de 
EUR);

•	 Introdução, pela primeira vez, de uma «reserva 
de flexibilidade» para apoio fora da UE através 
de uma reserva até 10 % das dotações de auto-
rização anuais.

As propostas da Comissão vêm expressas em 
vários documentos e propostas legislativas que 
englobam:

a) �Comunicação da Comissão relativa à revisão 
intercalar do QFP 2014-2020;

b) �Proposta de alteração do Reg. (UE) nº 1311/2013, 
relativa ao QFP 2014-2020;

c) �Proposta de alteração do Acordo Interinstitucio-
nal relativamente à disciplina orçamental, coo-
peração e matérias orçamentais e gestão finan-
ceira;

d) �Alteração da Decisão sobre a mobilização da 
Margem de Contingência;

e) �Propostas de simplificação de regras de finan-
ciamento no âmbito da regulamentação finan-
ceira e dos atos base relevantes (Omnibus legis-
lative proposal);

f) �Alteração da Regulamentação do FEIE (Reg. 
n.º1017/2015) tendo em vista o seu alargamento 
até 2020.

No âmbito das propostas de simplificação Regula-
mento Omnibus, destacam-se as alterações propos-
tas a vários regulamentos do Conselho e do Parla-
mento Europeu, as quais deverão merecer especial 
atenção tendo em conta a avaliação dos impactos e 
potenciais alterações aos instrumentos de política 
2014-2020 que estão atualmente em implementa-
ção, bem como a possibilidade de desenvolvimento 
de novas medidas. O pacote de propostas legislati-
vas terá de ser aprovado pelo Parlamento Europeu 
e pelo Conselho Europeu seguindo o procedimento 
de codecisão pelo que se seguirá um trabalho de 
colaboração estreita entre a Comissão e as outras 
instituições a fim de se tentar chegar a acordo 
sobre o maior número possível de propostas do  
pacote até ao final de 2016.
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Comentários

O âmbito de alterações propostas para os atos base 
da PAC (pagamentos diretos, desenvolvimento rural, 
OCM única, disposições horizontais), no quadro da 
revisão intercalar do Quadro Financeiro Plurianual, 
deverá circunscrever-se a ajustamentos que asse-
gurem a sua simplificação, quer para os agriculto-
res quer para a administração, ou que aumentem a 
margem de manobra para a definição interna das 
políticas da PAC.

O orçamento definido para a PAC é indispensá-
vel para atingir os objetivos definidos para esta 
política. Convém recordar que a reforma da PAC 

de 2013 introduziu várias modificações em termos 
de alterações dos instrumentos de política, com o 
objetivo de assegurar uma produção alimentar viá-
vel, a gestão sustentável dos recursos naturais e 
ação climática, e o desenvolvimento territorial equi-
librado envolvendo a contribuição dos denomina-
dos dois pilares da PAC onde o primeiro assume um 
papel de salvaguarda de rendimentos da atividade 
sobre a forma de pagamentos anuais enquanto o 
segundo se constitui essencialmente como política 
de desenvolvimento ligada ao investimento seto-
rial e rural. Neste sentido, introduziu-se nomeada-
mente pela primeira vez o princípio da convergên-

Principais elementos das Propostas setoriais Regulamento OMNIBUS

Desenvolvimento Rural – Regulamento (UE) nº1305/2013

•	 Jovens Agricultores – No que se refere ao apoio à instalação de Jovens Agricultores a proposta apresenta um conjunto de alte-
rações que visa: clarificar a data de instalação; a duração temporal após a instalação durante a qual o jovem agricultor mantém 
o estatuto de primeira instalação; a possibilidade do apoio à instalação assumir a forma de instrumento financeiro combinado 
ou não com subsídios; a possibilidade de apoiar a instalação de um jovem agricultor associado a um agricultor não jovem;

•	 Gestão do risco – a proposta prevê: abertura de possibilidade de formulação do instrumento de estabilização de rendi-
mento a um sector específico; a possibilidade de contribuição para o capital inicial de constituição do fundo mutualista ser 
realizada com recurso a fundos públicos; a diminuição do nível de perda de rendimento anual médio do agricultor que possibi-
lita o apoio através do instrumento de estabilização de rendimento de 30% para 20%, no caso da aplicação a um sector espe-
cífico;

•	 Apoio ao Investimento – A proposta prevê: a introdução de possibilidade, quando este apoio assuma a forma de instrumento 
financeiro, o apoio ao investimento possa ser no âmbito de um produto fora do Anexo I desde que contribua para uma 
ou mais prioridades do Desenvolvimento Rural; a abertura ao nível da elegibilidade da despesa para que o período de elegibi-
lidade seja considerado a partir da data em que ocorreu a situação de emergência na sequência de desastres naturais, even-
tos catastróficos, eventos climáticos adversos ou alterações das condições socioeconómicas, incluindo alterações demográficas 
em resultado de migrações e entrada de refugiados, do Estado-Membro ou região; a consulta e emissão de parecer do comité 
de acompanhamento relativamente aos critérios de seleção poder ser efetuada até à publicitação dos avisos.

Pagamentos Diretos – Regulamento (UE) n.º 1307/2013

•	 Agricultor Ativo – a partir de 2018 a aplicação da condição de agricultor ativo é facultativa por decisão do Estado-Membro, 
ou possibilidade de comprovar a condição de agricultor ativo apenas por um ou mais dos três critérios atualmente exigidos;

•	 Pagamento para os jovens agricultores – se o montante total para os jovens agricultores num Estado-Membro exceder o 
máximo de 2% do envelope nacional, os Estados-Membros devem fixar um n.º máximo de direitos ao pagamento ativados 
pelo agricultor, o qual pode exceder o atual limite de 90 direitos;

•	 Apoio Associado – quando existem crises de mercado e há lugar à diminuição dos limites quantitativos no âmbito das medidas 
de apoio associado, a Comissão poderá adotar atos delegados, com base nos limites quantitativos de produção para as quais 
esse apoio foi concedido num período de referência passado. No contexto da atual crise, esta derrogação temporária visa atin-
gir, a longo prazo, o objetivo do apoio associado voluntário manter o nível de produção nas áreas em causa.

OCM única – Regulamento (UE) n.º 1308/2013

As alterações relevantes estão concentradas nas novas regras propostas para os EM concederem assistência financeira nacional  (AFN) 
às OP do setor das frutas e produtos hortícolas com programa operacional aprovado, e na eliminação da possibilidade de reem-
bolso pelo FEAGA desse apoio estatal.
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cia do nível de apoio dos pagamentos diretos entre 
Estados-Membros (princípio que deverá continuar 
a ser prosseguido numa futura reforma) represen-
tando o pacote financeiro dos apoios da PAC um 
fator essencial para a viabilidade e desenvolvi-
mento setorial e rural em Portugal.

Os princípios a considerar são: a) a manutenção 
de uma PAC no pós 2020 com um nível de subsidia-
riedade adequado mas sem renacionalização, b) 
a manutenção da atividade produtiva em todas as 
regiões da UE que assegure a viabilidade da agri-
cultura em todo o território e c) a defesa do modelo 
agrícola europeu baseado na multifuncionalidade e 
na diversidade de agriculturas, procurando o equi-
líbrio entre a competitividade, a sustentabilidade 
ambiental e a vitalização das zonas rurais como 
objetivos das políticas públicas de apoio ao setor.

As propostas de maior flexibilidade na execução do 
orçamento da União devem ser aplicadas de forma 

que não esteja em causa a neutralidade orçamen-
tal e a existência de eventuais perfis de pagamen-
tos anuais ao nível das rubricas do orçamento da 
UE que configurem situações de aparente subutili-
zação financeira relativamente a medidas da PAC 
pois estas devem ser consideradas como situações 
de subutilização temporária e normal de imple-
mentação das medidas e não deverão constituir 
situações de referência para futuras propostas de 
perspetivas financeiras da UE.

Apoia-se a ideia de uma gestão mais flexível e efi-
ciente do orçamento da UE tendo em vista dar res-
postas mais rápidas a novas necessidades utili-
zando meios financeiros que de outra forma não 
seriam utilizados. No entanto a mera execução 
financeira não deve constituir a única nem a prin-
cipal base de referência para uma proposta futura 
de perspetivas financeiras no caso da PAC tendo em 
conta a diversidade de situações existente dentro 
da própria PAC e dentro de cada EM.
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ESTRUTURA DO DOCUMENTO: Esta edição, parte 
publicada apenas online, permite através de um 
conjunto de indicadores, quantificar e comparar 
todos os apoios concedidos ao setor agrícola em 
50 países, responsáveis por cerca de 90% da pro-
dução a nível mundial. Com base neste exercício 
anual, a OCDE estabelece um conjunto de recomen-
dações políticas concretas, orientadas para cada um 
dos países. A edição de 2016 é constituida por três  
partes:

Parte I – Evolução das Políticas e Apoio ao Setor 
Agrícola – O capítulo 1 contém uma analise do 
comércio internacional dos principais produtos 
agrícolas e indicadores economicos para o conjunto 
dos paises abrangidos neste relatório. O capítulo 2 
contem uma breve descrição de cada um dos paí-
ses abrangidos (23 Country Snapshots)1. Esta ficha 
de leitura incide sobre o Capitulo 1 da Parte I;

Parte II – Contém uma análise detalhada de cada 
um dos países, incluindo as duas paginas de “coun-

1	  – Esta parte do relatório está disponivel em versão digi-
tal e impressa.
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try Snapshots”: avaliação do apoio concedido à 
agricultura, contexto económico/principais indica-
dores; conclusões/recomendações. A informação 
relativa aos países que integram a União Europeia 
surge consolidada num capítulo especifico (Capi-
tulo Nove) e contém uma análise da PAC, em parti-
cular da reforma de 2013.

Parte III – Anexo estatistico – contém as tabelas 
com todas as estimativas dos apoios concedidos à 
agricultura para cada um dos países.

Resumo

Principais Destaques:

•	 A OCDE estima que 585 biliões de dólares (469 
biliões de euros) foram concedidos para apoio 
direto aos produtores agrícolas no período de 
2013-2015. Este valor é acrescido de mais 87 
biliões dólares/ ano (69 biliões de euros/ano) 
para apoio ao funcionamento geral do setor;

•	 Em 2015, 18% da receita dos produtores foi 
garantida através de apoio público. 2/3 deste 
apoio foi atribuído através de medidas com forte 
efeito distorçor das regras de funcionamente do 
mercado. Uma percentagem reduzida foi cana-
lizada para apoio a ações que visam responder 
aos desafios que o setor enfrenta;

•	 Uma das principais conclusões deste relatório, é 
evidenciar a necessidade de reorientar as atuais 
políticas para a agricultura e alimentação em 
muitos dos paises analisados.

Esta edição do Monitoring é publicada após a Con-
ferência Ministerial da OCDE, realizada em 7-8 de 
abril 2016. Nesta reunião, 50 Ministros da Agricul-
tura ou seus representantes mais a União Europeia, 
aprovaram uma Declaração sobre as Melhores Poli-
ticas para Atingir um Sistema Alimentar Produtivo, 
Sustentável e Resiliente a Nível Mundial. Para mais 
informação consultar (http://www.oecd.org/agri-
culture/ministerial).

Os Ministros ou seus representantes reconhecem 
nessa Declaração ser urgente uma reorientação das 
políticas para a agricultura e alimentação, tendo 
aprovado um conjunto de objetivos partilhados e 
um plano de ação para as próximas décadas, que 
a OCDE deverá monitorizar. Sublinharam, ainda, 
que as políticas agrícolas devem obedecer a uma 
abordagem integrada e coerente com outras políti-
cas, nomeadamente com as políticas para o cresci-
mento económico, emprego, comércio e ambiente. 
Anteriormente à Conferência Ministerial ocorreram, 
em 2015, importantes eventos com implicações 
diretas ou indiretas para o setor agrícola: Acordo 
sobre as Alterações Climaticas (COP 21), aprovação 
dos Objetivos para o Desenvolvimneto Sustentável 
(ODS) pelas Nações Unidas com implicações dire-
tas ou indiretas no setor agrícola. Assim a edição de 
2016, para além da análise quantitativa dos apoios 
e recomendações específicas para cada país, apre-
senta um conjunto de conclusões/recomendações 
que incorporam os resultados alcançados nestes 
fora e que deverão ser considerados na elaboração 
das politicas para o futuro. Destas destacam-se:

Os países devem mudar o foco de suas políticas 
agrícolas (mais médio prazo) para o setor poder 
enfrentar os desafios e oportunidades com que se 
irá defrontar, nomeadamente: apostar no aumento 
da produtividade, no uso sustentável dos recursos 
naturais e reforçar a resiliência das zonas rurais. Em 
particular, este relatório aponta para a necessidade 
do investimento em pessoas (educação, formação 
e, em alguns casos, serviços de saúde); em infra-es-
truturas estratégicas; em sistemas de inovação agrí-
cola que respondam simultaneamente às necessi-
dades dos produtores e dos consumidores e, ainda, 
em regras transparentes para o comércio;

Os países devem clarificar e aprofundar as políticas 
referentes à gestão do risco. A fronteira entre risco 
normal, que pode ser colmatado através de instru-
mentos de mercado e o risco associado a catas-
trofes naturais deverá ser clarificada/ definida de 
forma transparente e operacional;
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A eficiência dos pagamentos diretos deve ser melho-
rada; os países devem definir os objetivos especí-
ficos que pretendem atingir com esta medida: ex. 
melhorar o ambiente, apoiar os rendimentos agrí-
colas ou melhorar o bem-estar das comunidades 
rurais. Também os beneficiários a atingir com esta 
medida devem ser bem identificados;

O apoio através dos preços de mercado deverá ser 
progressivamente eliminado. Este mecanismo, «…
is not well tailored…», nem sempre atinge os bene-
ficiários pretendidos e acarreta custos significativos 
para a indústria agroalimentar e consumidores, em 
particular nos países com menor rendimento;

Os pagamentos baseados na produção devem tam-
bém ser gradualmente eliminados, ou orientados 
para objetivos claramente definidos e beneficiários 
especificos;

Os subsídios aos fatores de produção devem ser 
gradualmente eliminados. Para além de parte sig-
nificativa destes apoios não ficar no setor agrícola, 
este instrumento pode também conduzir a uma 
utilização excessiva destes fatores com impactos 
ambientais negativos.

Desenvolvimento

A edição do relatório “Agriculture Policy Monitoring 
and Evaluation 2015” fornece uma avaliação quan-
titativa/ monetária dos apoios transferidos para o 
setor agricola em 2015, através de um conjunto de 
indicadores da OCDE2. Apesar da diversidade das 

2	  – Metodologia OCDE para calculo do apoio concedido. Atra-

vés de um conjunto de indicadores (PSE s/CSEs/GSSEs) a meto-

dologia desenvolvida pela OCDE, permite quantificar o total das 

transferências monetarias (TSE) para o setor agricola em cada 

um dos paises. De acordo com a natureza da medida e publico 

alvo este valor pode ser deagregado em diferentes categorias: 

Estimativa do Apoio ao Produtor (PSE) relativo às tranferências 

diretas para apoio aos produtores agrícolas; Estimativa do Apoio 

ao Consumidor (CSE) valor das transferências para os consu-

midores de produtos agrícolas; e Estimativa de Apoio a Servi-

ços Gerais (GSSE) relativo às despesas gerais não diretamente 

medidas adotadas por este conjunto de paises atra-
vés destes indicadores, é possível comparar o nível 
de apoio ao longo do tempo e desagregar em dife-
rentes categorias. O relatório sublinha a evolução 
que as políticas agrícolas têm registado nas ulti-
mas decadas – menores níveis de apoio e reorien-
tação das medidas para reduzir o seu efeito distor-
çor sobre os mercados- e a redução da média de 
apoio para os paises da OCDE. Apesar desta ten-
dência de redução a situação entre os 50 paises é 
muito diversa. Numa análise mais fina o relatório 
evidencia os desvios face à media elencando os que 
mantêm um elevado nível de apoio e medidas de 
efeito muito distorsor, e os outros com baixo nível 
de apoio concentram os esforços na gestão do risco 
e em criar condições favoráveis ao investimento.

Quantificação 

O relatorio para o conjunto dos paises refere que 
o apoio concedido para apoio direto aos produto-
res, (PSE) foi de 585 biliões de dolares (469 biliões 
de euros), correspondendo a 18% do rendimento 
bruto dos produtores. A este montante deve ser 
acrescido mais 87 mil milhões de dolares (69 mil 
milhões de euros) para serviços gerais de apoio ao 
setor (GSSE). O relatório evidencia ainda, que 68% 
do apoio total concedido está diretamente relacio-
nado quer com preços de mercado, com niveis de 
produção, ou subsidiação de fatores, não estabe-
lecendo quaisquer critérios/condicionamento para 
atribuição.

Para os países da OCDE mantem-se a trajetória de 
redução da taxa média de apoio (TSE) e do valor 
relativo ao (PSE). O nível total de apoio TSE reduziu 
de 1,5% do PIB agricola em 1995-97 para menos de 
0,7 % 2013-2015. Mas subsistem divergências entre 
os paises e os desvios em relação à media são sig-
nificativos. Enquanto as economias emergentes, no 

orientadas para produtores ou consumidores mas que benefi-

ciam todo o setor agricola. (OECD’S PRODUCER SUPPORT ESTI-

MATE AND RELATED INDICATORS OF AGRICULTURAL SUPPORT/

março 2016) 
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passado com nível de apoio muito baixo ou nulo, 
se aproximaram tendo mesmo, nos ultimos anos 
ultrapassado a media OCDE (ex. China e Indoné-
sia…); outros paises continuam a situar-se muito 
próximo desta média, ou mesmo abaixo (Australia, 
Brasil, Canadá, Chile, Estados Unidos, União Euro-
peia…) enquanto noutros casos como a Islândia, 
Japão, Coreia, Noruega e Suiça devido ao elevado 
apoio que continuam a conceder aos seus produ-
tores o desvio é grande.

No que respeita aos outros indicadores, o relatório 
reflete que a categoria (GSSE) sómente em alguns 
paises assume alguma relevância no apoio total 
concedido à agricultura, caso da Australia Chile e 
Nova Zelândia. Por sua vez a categoria (CSE) tem 
expressão nos Estados Unidos, que afetam parte 
significativa do apoio desta categoria ao programa 
de apoio aos carenciados.

Em sintese, através desta análise a OCDE chama 
atenção para o facto de parte significativa do apoio 
concedido continuar a ser canalizado para medi-
das não suficientemente adaptadas/orientadas aos 
objetivos constantes da Declaração Ministerial de 
abril último, nem na procura de alternativas aos 
desafios que o setor já enfrenta e irá enfrentar nas 
proximas decadas.

Na Parte II deste relatório é feita uma análise dos 
paises abrangidos nesta edição. Esta parte inclui 
para cada país um conjunto de indicadores econó-
micos, a evolução das alterações na politica agrí-
cola nos ultimos anos e avaliação das medidas/ 
/instrumentos adotadas no periodo de 2015-2016. 
Apresenta ainda o cálculo de todos estes indicado-
res (PSE; GSSE; CSE) para cada um dos paises.

Comentários / principais recomendações:

O Monitoring constitui a nível mundial uma das prin-
cipais base de dados para análise e comparação das 
políticas agrícolas. Neste contexto ao evidenciar 
de forma objetiva o apoio concedido pelos princi-
pais players, independente do tipo de instrumen-
tos adotados, faculta um conjunto de informação 
e análise da maior importancia para todos os que 
estão envolvidos no processo de reforma das poli-
ticas agricolas. Embora a OCDE reconheça que as 
mudanças nas politicas agricolas se traduzem ten-
dencialmente em ajustamentos ao modelo adotado 
em cada país, estima que os acordos internacionais 
alcançados em 2015-2016 serão refletidos no futuro.

A PAC está alinhada com grande parte das reco-
mendações. O início do debate sobre a PAC pós 
2020 encontra neste relaório informação, evidên-
cias e recomendações de grande mais valia. Sobre 
a gestão do risco, onde a OCDE tem desenvol-
vido grande trabalho, o relatório recomenda agora 
uma mudança na abordagem. A avaliação do risco 
não deve estar focada num único factor como por 
exemplo os preços, mas atender à inter-relação que 
existe entre os varios tipos de risco. O papel do mer-
cado e das entidades públicas deve ser claro, com-
petindo aos governos participar no arranque do sis-
temas e criar “star-up conditions.”

No futuro, ao complementar a análise quantita-
tiva com os indicadores ambientais e dando maior 
ênfase ao “greening”, o Monitoring terá informação 
relevante para evidenciar o peso que os diferen-
tes países atribuem a esta matéria. Será, pois, uma 
importante ferramenta em especial para negocia-
ção multilateral.
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NOTA DE APRESENTAÇÃO

A CULTIVAR é uma publicação de cadernos de análise e prospetiva com a 

responsabilidade editorial do GPP - Gabinete de Planeamento, Políticas e 

Administração Geral. A publicação pretende contribuir de forma continuada, 

para a constituição de um repositório de informação sistematizada relacionada  

com áreas nucleares suscetíveis de apoiar a definição de futuras estratégias 

de desenvolvimento e preparação na definição de instrumentos de política 

pública. 

A CULTIVAR desenvolve-se a partir de três linhas de conteúdos:

• �«Grandes tendências» integra artigos de análise de fundo realizados por 

especialistas, atores relevantes e parceiros sociais, convidados pelo GPP. 

• �«Observatório» pretende ser um espaço para reunir, tratar e disponibilizar 

um acervo de informação e dados estatísticos de reconhecido interesse mas 

que não estão diretamente acessíveis ao grande público.

• �«Assuntos Bilaterais e Multilaterais» destina-se a acolher a divulgação 

de documentos de organizações, nomeadamente os acedidos pelo GPP nos 

vários fora nacionais e internacionais. 
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